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RESUMO 
 
 
 

SANTOS, Valdinah Silva dos. O debate no ensino de argumentação: reflexões e 
propostas para o componente curricular língua portuguesa. Relatório de pesquisa 
(Mestrado Profissional em Letras. Área de concentração: Linguagem e ensino) 
Universidade Estadual de Santa Cruz- Ilhéus. BA.   
 
 
 
Esta pesquisa, de natureza bibliográfica, pretende discutir o ensino de 
argumentação no componente curricular língua portuguesa, para o desenvolvimento 
da reflexão crítica do estudante no processo de ensino-aprendizagem. Para isso, 
buscamos noções teóricas básicas da argumentação em Luiz Fiorin (2015), Lineide 
Mosca (1997) e Antônio Ferreira (2015) em estudos que situam o sujeito, o contexto 
e o discurso em eventos comunicacionais. Filiados a uma perspectiva emancipatória 
de ensino, fundamentamo-nos em Freire (1989/1996) Gadotti (2012) e Geraldi 
(2002). Para compreender as questões pertinentes ao ensino de argumentação no 
contexto escolar, apoiamo-nos no trabalho de Selma Leitão (2011), que sinaliza as 
atividades cognitivas e metacognitivas na argumentação para auxiliar na construção 
do pensamento crítico, Liberali (2013), que estuda a argumentação voltada para a 
perspectiva formativa do professor e Roziane Ribeiro (2009), que estuda os gêneros 
orais e aponta caminhos para trabalhar a argumentação por meio do gênero ―debate 
oral‖. Buscamos também examinar trabalhos com o debate para o ensino de 
argumentação e selecionamos estudos que utilizaram o gênero textual ―debate oral‖ 
de opinião, para trabalhar a capacidade argumentativa dos estudantes. A partir de 
Dolz, Schneuwly e Pietro (2004) que estudaram o debate com a aplicação da 
ferramenta sequência didática (SD) em sala de aula e, alguns trabalhos que também 
utilizaram a SD para estudar o debate no ensino de argumentação em diferentes 
momentos do ensino básico. Santos, Barbosa e Bentes (2013) discutem o 
preconceito racial (tema transversal) com estudantes do Ensino Médio, Ribeiro 
(2015) traz a literatura para o debate no nono ano do Ensino Fundamental e Ribeiro 
(2009) que realiza a sua pesquisa nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Os 
dados bibliográficos, selecionados através do critério de observação de trabalhos 
com a argumentação em etapas diferentes da aprendizagem escolar, nos permitiram 
considerar que há viabilidade e necessidade urgente do estudo da argumentação na 
formação básica, pois auxilia no desenvolvimento da criticidade dos estudantes. 
Apresentamos um produto em formato de caderno pedagógico como sugestão de 
material de apoio para auxiliar na busca de conhecimentos dos professores da área 
de linguagem, especialmente aos que trabalham o componente curricular língua 
portuguesa. Esperamos contribuir para o aprofundamento das reflexões dos 
docentes que almejam promover práticas pedagógicas preocupadas com o ensino 
da argumentação na escola.  
 
Palavras-chave: Debate.  Argumentação. Língua Portuguesa.  

 
 



 
 

 
RESUMEN 

 
 
SANTOS, Valdinah Silva dos. El debate sobre la enseñanza de la argumentación: 
reflexiones y propuestas para el componente curricular de lengua portuguesa. 
Informe de investigación (profesional de maestría en literatura. Área de 
concentración: lenguaje y educación) Universidad Estadual de Santa Cruz- Ilhéus - 
BA.       
 
 
 
 Esta investigación bibliográfica en la naturaleza, tiene la intención de discutir la 
enseñanza de la argumentación en la lengua portuguesa, componente curricular 
para el desarrollo de la reflexión crítica del estudiante en el proceso de enseñanza-
aprendizaje. Para esto, buscamos nociones teóricas básicas de argumentación en 
Luiz Fiorin (2015), Lineide Mosca (1997) y Antônio Ferreira (2015) en los estudios 
que trabajan el sujeto, el contexto y los eventos de comunicación de discurso.  
Afiliados a una perspectiva emancipadora de la enseñanza, en Freire (1989/1996) 
Gadotti (2012) y Geraldi (2002). Para entender las cuestiones relevantes para la 
enseñanza de la argumentación en el contexto de la escuela, apoyamos en la 
investigación de Selma Leitão (2011), que señala las actividades cognitivas y 
metacognitivas en la discusión para ayudar a la construcción del pensamiento crítico 
del estudiante, Liberali (2013), que estudia los argumentos centrados en la 
formación de la perspectiva del profesor y Ribeiro (2009), que estudia los géneros 
orales y apunta maneras de trabajar el argumento a través del género "debate oral". 
Buscamos también a examinar la discusión para la enseñanza del debate y 
podemos destacar algunos estudios que utilizan el texto "debate oral" de la opinión 
al trabajo y los estudiantes argumentativa, a través de la herramienta de secuencia 
didáctica. Basado en el estudio de Dolz, Schneuwly y Pietro (2004), elegimos 
algunos trabajos con investigaciones aplicadas en diferentes momentos de la 
enseñanza básica. Santos Barbosa y Bentes (2013) discuten los prejuicios raciales 
(tema transversal) con estudiantes de la secundaria, Ribeiro (2015) trae la literatura 
para el debate en el noveno año de educación básica y Ribeiro (2009) que realiza su 
investigación en la serie inicial de la escuela primaria. Los datos bibliográficos, 
seleccionados a través de la observación de las obras con los argumentos en 
diferentes etapas de aprendizaje, nos permitieron considerar que existen viabilidad y 
es urgente la necesidad del estudio de la argumentación en el entrenamiento básico, 
ya que ayuda en el desarrollo de la criticidad de los estudiantes. Presentamos un 
producto en formato de cuaderno pedagógico como una sugerencia de material de 
apoyo para ayudar en la búsqueda de conocimiento de los profesores del área de 
lengua, especialmente los que trabajan el componente plan de estudios de lengua 
portuguesa. Esperamos contribuir a la profundización de las reflexiones de los 
docentes que se pretende lograr y promover prácticas pedagógicas relacionadas con 
la enseñanza de la argumentación en la escuela.  
  
Palabras claves: Debate. Argumentación. Lengua portuguesa.  
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INTRODUÇÃO  

 

Esta proposta de estudo surgiu a partir da inquietação da pesquisadora ao 

observar as dificuldades dos alunos em expor e defender ideias e pontos de vista no 

contexto de ensino de língua portuguesa, numa unidade escolar pública. O estudo 

da argumentação e a possibilidade de inserção desse conhecimento na prática de 

ensino de língua portuguesa se configuraram como motivação à busca de respostas 

para amenizar as dificuldades discentes visualizadas.  

Considerando a necessidade de mudanças positivas nas práticas escolares 

para promover a melhoria da qualidade no ensino de língua materna, nos 

perguntamos: i) Como a argumentação pode contribuir para o desenvolvimento do 

pensamento crítico e reflexivo do aluno? ii) de que forma podemos colaborar para 

que conhecimentos de argumentação estejam presentes no ensino de língua 

portuguesa? iii) que propostas didático-pedagógicas podem trazer sugestões de 

atividades para auxiliar o processo de ensino-aprendizagem da argumentação em 

língua portuguesa?  

Entendemos que a reflexão crítica é construída em um processo de formação 

que requer o exercício da autonomia do sujeito. Por isso, para tratar do ensino na 

perspectiva emancipatória do ser humano, apropriamo-nos das reflexões de Freire 

(1996) e Gadotti (2012). A educação emancipadora, além de valorizar a construção 

participativa do estudante em sua própria aprendizagem, se propõe a respeitar a 

autonomia do estudante, pois, parte dos conhecimentos enciclopédicos (visão de 

mundo/social e cultural que o estudante possui).  Ciente dessas informações prévias 

de conhecimento, busca amplia e acrescenta outros saberes necessários à 

formação do estudante (FREIRE 1996). Portanto, uma educação que visa promover 

a emancipação, vê o aluno em sua totalidade, respeita a individualidade e 

desenvolve um trabalho pedagógico que possibilita a liberdade de criação do 

educando (GADOTTI, 2012).  

Com o olhar direcionado à emancipação e à autonomia, esse estudo que trata 

do ensino da argumentação no componente curricular língua portuguesa se perfaz 

na perspectiva emancipatória, uma vez que almeja encontrar caminhos para 

trabalhar as potencialidades reflexivas e críticas dos estudantes, visando promover a 

construção autônoma de conhecimentos. Segundo Freire (1996, p. 34), ―o respeito à 
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autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não um favor que 

podemos ou não conceder uns aos outros‖.  

Podemos visualizar como essa perspectiva emancipatória pode acontecer na 

prática educacional, quando examinamos o trabalho de Geraldi (1999), em seu livro 

O texto na sala de aula, que traz una proposta de trabalho para serem 

desenvolvidas nas aulas de língua portuguesa, na qual as atividades foram 

planejadas para motivar o aluno à busca autônoma de conhecimentos através de 

pesquisas, discussões e debates, que preparam, enriquecem e possibilitam 

produções textuais autônomas e coerentes.   

No viés dessa discussão que reconhece a relevância da autonomia do aluno 

na produção do próprio conhecimento (FREIRE 1996; GERALDI, 1999) é que se 

inspira esta proposta de trabalho com a argumentação no componente curricular 

língua portuguesa.  Desse modo, o objetivo da pesquisa é discutir o ensino da 

argumentação como fator favorável ao processo de desenvolvimento do 

pensamento crítico e reflexivo do estudante. Pois entendemos que estudar a 

argumentação tem relevância pedagógica tanto para o discente, como para o 

docente, pois para além de auxiliar no desenvolvimento da criticidade do aluno, 

ainda pode promover a ampliação do conhecimento do professor pela motivação de 

acesso a materiais de estudo da argumentação. 

Ao refletir sobre a relevância da pedagogia libertadora de Freire (1996) e a 

proposta inovadora de Geraldi (1999), consideramos que o ensino de argumentação 

pode representar um lugar de construção autônoma de conhecimentos no processo 

de ensino do componente curricular língua portuguesa, já que, o caráter social da 

pesquisa passa pela perspectiva de formação para a cidadania, que compreende o 

conhecimento como meio de emancipação e autonomia do sujeito (FREIRE, 1996). 

Partimos da hipótese de que estudar a argumentação, promove o desenvolvimento 

do pensamento critico e por isso amplia as capacidades de linguagem, as reflexões 

críticas e a competência discursiva dos estudantes. Assim, a aprendizagem de 

ações e mecanismos argumentativos estudados na formulação de argumentos e 

contra-argumentos, através das atividades desenvolvidas, provavelmente seria (ou 

será) utilizada pelo estudante (a curto, médio e/ou longo prazo) no cumprimento da 

sua cidadania. 

Examinamos também as investigações aplicadas em contexto escolar com o 

ensino da argumentação a partir de Selma Leitão (2011) que apresenta a 
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argumentação por meio de atividades cognitivas e metacognitivas na construção do 

pensamento crítico e reflexivo do aluno; Fernanda Liberali (2013) que concebe a 

argumentação como uma prática pedagógica com implicações significativas para a 

formação docente e discente e Roziane Ribeiro (2009) que estuda os gêneros orais 

argumentativos e traz o ―debate oral‖ para o contexto escolar como recurso didático 

relevante ao ensino de argumentação. Consultamos também o que propõe o 

documento oficial do MEC para a formação crítica do aluno, a saber, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1998).  

Por vezes, observamos que há um despreparo docente para lidar com o 

ensino da argumentação, sinalizado por investigações como o trabalho de Leal, 

Brandão, Correia e Guerra (2010), que no artigo ―Entrevistando professoras: o que 

elas falam sobre o ensino da argumentação‖, registraram as reais dificuldades de 

professoras para identificar os gêneros textuais indicados para o desenvolvimento 

da capacidade argumentativa.  A falta de conhecimento da argumentação e a 

dificuldade para planejar aulas diversificadas com esse tema, foi outro ponto 

relevante que justifica o desenvolvimento desse estudo. 

Deste modo, escolhemos o ―debate‖ como recorte para ampliar essa 

discussão, porque além de ser um gênero oral bastante conhecido pelos alunos 

(tanto em situações de polêmicas sociais, quanto em ocasiões de disputas políticas 

ou no ambiente escolar), este gênero desempenha um papel importante na 

sociedade, é necessário na escola e contribui para desenvolver as capacidades dos 

alunos em defender oralmente ou por escrito um ponto de vista (DOLZ; 

SCHNEUWLY e PIETRO, 2004). Conforme Roziane Ribeiro (2009), o ―debate‖ como 

prática social comunicativa, pode ser trabalhado no contexto escolar, como meio de 

expor e confrontar opiniões e ideias controversas. Essas atividades são elementos 

constitutivos da prática argumentativa, configurando-se oportunidades para a 

expressão e o desenvolvimento da capacidade de linguagem dos estudantes. 

Consideramos que debater (ato de discutir temas) e argumentar (emitir 

argumentos, contra-argumentos, rever ideias e posicionamentos) se configuram 

mecanismos relevantes que podem auxiliar no processo de desenvolvimento da 

criticidade do estudante. Para alcançar essa meta, especificamente desejamos: (i) 

identificar a presença da argumentação no ensino a partir de estudo bibliográfico; (ii) 
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conhecer as ações argumentativas1 que podem contribuir para o desenvolvimento 

da reflexão crítica, no processo de ensino e aprendizagem; (iii) elaborar um material 

didático-pedagógico de suporte ao professor, com conhecimentos de argumentação 

por meio do gênero oral debate e sugestões de atividades, que possam servir a  

possíveis elaborações e implementações de práticas pedagógicas, destinadas ao 

nono ano do ensino fundamental, mas é passível de adaptação pelo docente para 

outras séries.  

Essa pesquisa também se justifica por pretender contribuir para a formação 

continuada do professor do ensino básico, pois os materiais teórico e pedagógico 

serão disponibilizados aos professores, para consulta e utilização em sala de aula. 

Esse subsídio com conhecimentos teóricos e sugestão de atividades práticas para 

trabalhar a argumentação, traz conhecimentos da ordem do argumentar, 

considerados relevantes para o desenvolvimento das capacidades de linguagem e 

da reflexão crítica dos estudantes (DOLZ e SCHNEUWLY, 2004), atribuindo à 

universidade a contribuição positiva à educação da comunidade regional que a 

circunda.  

O produto pedagógico disponibilizado poderá ser usado como suporte teórico 

e prático para a construção ou reelaboração de propostas didáticas da 

argumentação para o ensino de língua portuguesa. Pretende-se também 

disponibilizar esse material pedagógico à unidade escolar local da pesquisadora.  A 

respectiva escola recebe estudantes oriundos de camadas populares e, através 

dessa proposta de estudo da argumentação, almejamos contribuir para a formação 

cidadã desses estudantes.  Em síntese, no primeiro capítulo tecemos reflexões a 

partir da perspectiva emancipatória, associados às ideias da educação libertadora 

de Freire (1996) que no Brasil fez história nas lutas pela emancipação dos 

estudantes e, mencionamos a proposta inovadora do trabalho com textos em sala de 

aula, apresentada por Geraldi (1999) para o ensino de língua portuguesa. A 

contribuição desses educadores geraram mudanças positivas na realidade 

educacional brasileira.  

                                                           
1
 Leitão (2011) denomina de ações propriamente argumentativas as atuações em sala de aula que 

podem servir como convite para gerar, sustentar e instaurar a argumentação. São essas: ―ações que 
criam condições para surgimento da argumentação, ações propriamente argumentativas e as ações 
epistêmicas‖ (p. 33).  Ver também em Liberali (2013).   
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No segundo capítulo, tratamos do papel da argumentação na educação 

emancipatória e consideramos que o ensino da argumentação na escola é relevante 

porque para além de outros resultados positivos, auxilia o desenvolvimento da 

reflexão e da criticidade dos estudantes (LEITÃO, 2011). Portanto, assumimos que a 

argumentação na escola contribui para desenvolver as reflexões críticas e por isso 

colabora para a autonomia do sujeito histórico e transformador da sociedade e para 

uma formação educacional voltada para a emancipação dos aprendizes. 

No terceiro capítulo voltamo-nos às noções históricas de base do estudo da 

argumentação, (MOSCA, 1997; FERREIRA, 2015; FIORIN, 2015) e das proposições 

teóricas para o ensino da argumentação na escola (LEITÃO, 2011; LIBERALI, 2013). 

Aliados à base histórica da Nova Retórica de Chaim Perelman e Lucie Olbrechts 

Tyteca, que consideram relevantes os conceitos das ciências da linguagem 

(MOSCA, 1997), assumimos a concepção pedagógica do ensino da argumentação 

voltada não (apenas) para técnicas de persuasão (GRÁCIO, 2013), mas para o teor 

pedagógico da construção coletiva e autônoma de saberes partilhados (LIBERALI, 

2013).  

No quarto capítulo fizemos o recorte com o estudo do gênero textual ―debate 

oral‖, como objeto ensinável, adaptado para gênero escolar (DOLZ; SCHNEUWLY e 

PIETRO, 2004), como mecanismo de aprendizagem no ensino da argumentação na 

escola e para isso examinamos as experiências de autores que aplicaram propostas 

com a ferramenta ―sequência didática‖ (DOLZ; NOVERRAZ e SCHNEUWLY, 2004) 

para o ensino da argumentação na escola (RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015). 

O caderno pedagógico apresentará noções teóricas básicas da argumentação 

e algumas propostas didáticas com o gênero oral ―debate‖, configurando-se apenas 

como suporte de apoio ao docente de língua portuguesa, que poderá adaptar e 

ampliar, de acordo aos objetivos pedagógicos e perfil da turma, na qual será 

aplicado. Com este estudo, esperamos contribuir para aprimoramento de práticas 

pedagógicas escolares, preocupadas com o ensino da argumentação, para uma 

formação básica de boa qualidade. 
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1. EDUCAÇÃO EMANCIPATÓRIA E ENSINO DE PORTUGUÊS  

 

 

Consideramos que a autonomia do sujeito promove a emancipação da 

aprendizagem, sendo que nesta perspectiva, o estudante possui a liberdade de 

refletir, criticar e produzir os seus próprios conhecimentos. A partir de saberes que o 

aluno já domina e de novas informações adquiridas, o conhecimento vai sendo 

construído e sistematizado. A educação emancipatória procura desenvolver a 

capacidade de pensar criticamente, promovendo a justiça, a solidariedade, a ética e 

o respeito à dignidade e à autonomia do educando (GADOTTI, 2012). 

  Segundo o Dicionário Aurélio (2008-2016), emancipar significa ―ato ou efeito 

de emancipação, libertação, alforria‖. Para Freire (1996, p. 67) ―educar para a 

autonomia é promover uma educação centrada em experiências estimuladoras da 

decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiência respeitosa da liberdade‖. 

Destacamos aqui, uma definição para a palavra ―emancipar‖ que foi apresentada no 

II Fórum Mundial de Educação Profissional e Tecnológica que aconteceu em 

Florianópolis em 2012:  

 

Vem de ex-manus ou de ex-mancipium. Ex:. (indica a ideia de 
"saída" ou de "retirada") e manus ("mão", simbolizando poder). 
Emancipar seria então "retirar a mão que agarra", ―libertar, abrir mão 
de poderes‖, significa "pôr fora de tutela". Ex-manus (foramão), 
significa ―pôr fora do alcance da mão‖. Emancipar-se é, então, dizer a 
quem nos oprime: "tire a sua mão de cima de mim!". Emancipar-se é, 
então, conquistar liberdade, a autonomia [...] (GADOTTI, 2012, p. 1). 

 

Entendemos que, no contexto educacional, as definições acima ―libertar, abrir 

mão de poderes‖, podem se realizar quando há abertura para a autonomia da 

construção de saberes se concretiza, quando os conhecimentos da prática social do 

aluno são respeitados e utilizados como material de estudo, abrindo espaço para o 

estudante se opor a ideias, criticar e argumentar. De igual maneira, quando as 

atividades trabalhadas em sala de aula, primam pela valorização e utilização de 

práticas de linguagem usadas no contexto real do aluno e possibilita a liberdade de 

criação e produção. Podemos pensar, como exemplos, em produções textuais (orais 

ou escritas), nas quais os estudantes possam expor as suas opiniões e pontos de 
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vista, sobre assuntos diversos que permeiam a sua vida cotidiana. Bem como, 

temos os diálogos, as discussões, os debates e os textos escritos como cartas de 

solicitação, exposições de reinvindicações, etc.  

Nesse estudo, concebemos o ensino como a prática que organiza a mediação 

entre o sujeito e o objeto do conhecimento (FREIRE, 1996) e entendemos que na 

perspectiva de uma educação emancipadora dos sujeitos, podemos alcançar a 

melhoria da qualidade do ensino básico, nesse caso, no componente curricular de 

língua portuguesa. Para melhor esclarecimento de como ocorre essa emancipação 

na educação, Gadotti (2012, p. 2) faz uma distinção explicativa dos termos:  

 

[...] ―emancipadora‖ ou ―emancipatória; ―emancipadora‖ refere-se 
mais a ação, educação, processo, práxis, prática, e ―emancipatória‖ 
refere-se mais à concepção, ideal, à teoria, princípios, avaliação, 
currículo, ética, potencial, racionalidade, competência, conceito, 
concepção, perspectiva. [...] por ―perspectiva emancipatória‖ da 
educação entende-se a visão de que os processos educativos 
precisam estar comprometidos com uma visão de mundo 
transformadora, inconformada com um mundo injusto e insustentável 
em que vivemos. 
 

Trabalhar na perspectiva emancipatória, não parece tarefa fácil, já que muitas 

vezes, ainda vivenciamos práticas escolares que impõem os conteúdos e exigem a 

reprodução desse conhecimento. Mas, o desafio maior, ainda pode ser o de auxiliar 

o estudante a compreender o próprio direito à autonomia e conscientemente exercer 

essa liberdade de criação em sua aprendizagem. Nessa direção, ressaltamos uma 

relevante caracterização de como esse processo se realiza: 

 

Um sonho fundamental: o de persuadir ou convencer a liberdade de 
que vá construindo consigo mesma, em si mesma, com materiais 
que, embora vindo de fora de si, sejam reelaborados por ela, a sua 
autonomia. É com ela, a autonomia, penosamente construindo-se, 
que a liberdade vai preenchendo o espaço antes habitado por sua 
dependência. Sua autonomia que se funda na responsabilidade que 
vai sendo assumida (FREIRE, 1996, p. 57). 
 

Como participantes do universo dos professores de língua portuguesa, das 

séries finais do ensino fundamental II, observamos e nos inquietamos com as 

dificuldades apresentadas pelos estudantes, que em ocasião de produções textuais 

orais ou escritas, não conseguiam defender, sustentar e/ou negociar seus pontos de 

vista sobre os temas e os assuntos trabalhados em sala de aula.  
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Nas reuniões pedagógicas de articulação de área (linguagens), da unidade 

escolar local da pesquisadora, as mesmas dificuldades foram relatadas por colegas 

professores e professoras, que socializaram as experiências vividas com os mesmos 

problemas. Segundo eles, até mesmo em interpretações textuais consideradas 

simples, muitas vezes os estudantes não conseguiam expor as próprias ideias de 

maneira coerente, buscando respostas literais no texto ou apresentando opiniões 

descontextualizadas.   

Nesse cenário de inquietações e busca de respostas, surge a proposição 

desse trabalho de pesquisa, que estuda o ensino da argumentação, por meio do 

debate, no componente curricular língua portuguesa. Desse modo, faz-se necessário 

que o docente esteja aberto a reflexões e às mudanças, para possibilitar ao 

estudante um ambiente propício à autonomia da construção do saber, pois, segundo 

Freire (1996, p. 47) ―ensinar não é transferir conhecimento (educação bancária), 

mas é criar possibilidades de produção autônoma de conhecimento, nas quais o 

discente expressará suas curiosidades, inquirições e indagações‖. 

As dificuldades apresentadas pelos estudantes em desenvolver as 

habilidades de leitura, compreensão, interpretação e produção de textos coerentes, 

inquieta os professores (BEZERRA e SEMEGHINI-SIQUEIRA, 2004) e direciona a 

reflexões sobre as práticas de linguagem e a funcionalidade do ensino de português 

como língua materna.   

Conforme as autoras supracitadas, esse resultado negativo muito tem a ver 

com aplicações de atividades metalinguísticas e classificatórias, que durante anos 

nortearam o ensino da gramática normativa de língua portuguesa na escola, pois 

―enquanto prática escolar, o ensino gramatical se reduz ao exercício de técnicas 

insatisfatórias de descoberta e de classificação de segmentos de orações‖ 

(FRANCHI, 1991, p. 27).  

Ao realizar apenas a descrição de regras e moldes gramaticais, 

desconsideram-se os saberes ―linguísticos‖ e ―epilinguísticos‖, contrariando a 

funcionalidade da comunicação e as atividades metalinguísticas são priorizadas para 

sistematizar e classificar os fatos de uma língua, caracterizando, dessa forma, o 

ensino tradicional da gramática de língua portuguesa (GERALDI, 2016).  

Podemos considerar que os ranços e paradigmas do ensino tradicional, ainda 

permeiam o contexto escolar, enraizado em algumas práticas, embora possamos 

vislumbrar alguns avanços satisfatórios, através de propostas pedagógicas, como a 
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de Wanderley Geraldi, publicada no final dos anos oitenta, que visaram à 

emancipação e a autonomia do aluno na produção de conhecimentos.  

Dentre outros estudos, apontamos os trabalhos de Paulo Freire (1996), que 

trouxe um olhar inovador à pedagogia comprometida com a autonomia dos sujeitos. 

Seguido das contribuições para o ensino de português, em Wanderley Geraldi 

(1999) no livro O texto na sala de aula, que provocou reflexões opostas aos modelos 

vigentes há muito cristalizados pelo ensino tradicional. Geraldi (1999) propôs uma 

forma inovadora de trabalhar textos a partir da concepção de linguagem como 

interação humana. Para as reflexões sobre o ensino da língua portuguesa, 

ressaltamos também os estudos de Carlos Franchi (1991), Irandé Antunes (2003) e 

Antônio Batista (1987) que trazem perguntas e questionamentos em suas obras, a 

partir das concepções de ensino que se refletem nas aulas de português e que 

podem resultar em sucesso ou insucesso no processo de aprendizagem da língua.   

Desse modo, as reflexões apresentadas pelos autores mencionados, ao 

serem estudadas e conhecidas, ao longo de décadas, contagiaram contextos 

escolares e promoveram mudanças e, até hoje se atualizam nas posturas de muitos 

professores que se empenham e se esforçam em busca de melhorias formativas, 

que gerem a diferença positiva em suas realidades escolares. Em se tratando da 

língua portuguesa, centrar o processo de aprendizagem apenas em conhecimentos 

de metalinguagem pode resultar em uma situação desfavorável para os alunos, que 

ao final da sua formação básica, podem perceber que não conseguiram adquirir o 

desempenho e a qualificação esperada para a vida pessoal e profissional, que é o 

uso proficiente e competente da sua própria língua. Nessa perspectiva, é que se 

pode afirmar:  

 

Se o objetivo das aulas de língua portuguesa é oportunizar o domínio 
do dialeto padrão, devemos acrescentar outra questão: a dicotomia 
entre ensino da língua/ensino da metalinguagem. A opção de um 
ensino da língua considerando as relações humanas que ela 
perpassa (concebendo a linguagem como lugar de um processo de 
interação), a partir da perspectiva de que na escola se pode 
oportunizar o domínio de mais de outra forma de expressão, exige 
que reconsideremos ‗o que‘ vamos ensinar, já que tal opção 
representa parte da resposta do ‗para que‘ ensinamos (GERALDI, 
1999, p. 45).  

 

Ao conceber o ensino da língua por meio de outras perspectivas que não 

apenas o ensino da metalinguagem, os professores de língua materna se deparam 
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com uma situação desafiadora: de um lado as exigências curriculares, e alguns 

materiais didáticos com atividades apenas metalinguísticas e, por outro, a 

compreensão de que é necessário e urgente que se faça algo para minimizar as 

dificuldades de aprendizagem dos alunos. Com isso, dizemos que a fim de promover 

essas mudanças concretas e positivas no processo de ensino aprendizagem da 

língua, parece-nos relevante conhecer os conceitos de linguística, metalinguística e 

epilinguística e ter a disponibilidade para, pelo menos tentar, transpor esses 

conhecimentos às práticas escolares.  Nessa direção, apresentam-se as definições 

dos termos: 

 

Para compreender-se com mais clareza o que venho propondo como 
estratégia de aproximação à teoria gramatical, preciso fazer aqui 
uma distinção importante entre a atividade lingüística, a atividade 
epilingüística e a atividade metalingüística. Todas as primeiras séries 
da vida escolar deveriam estar voltadas, prioritariamente, para as 
atividades lingüística e epilingüística. A atividade lingüística é nada 
mais que o exercício pleno, circunstanciado, intencionado e com 
intenções significativas da própria linguagem. [...] Chamamos de 
atividade epilinguística a essa prática que opera sobre a própria 
linguagem, compara as expressões, transforma-as, experimenta 
novos modos de construção canónicos ou não, brinca com a 
linguagem, investe as formas linguísticas de novas significações. 
Não se pode ainda falar de "gramática" no sentido de um sistema de 
noções descritivas, nem de uma metalinguagem representativa como 
uma nomenclatura gramatical. Não se dão nomes aos bois nem aos 
boiadeiros [...] O aluno de gramática pode fazer hipótese sobre a 
natureza da linguagem e o caráter sistemático das construções 
linguísticas, e pode um dia falar da linguagem, descrevê-la em um 
quadro nocional intuitivo ou teórico. Uma atividade metalinguística 
(FRANCHI, 1991, p. 37). 
 
 

Carlos Franchi (1991) denomina de atividade epilinguística a prática de ensino 

que dinamiza a linguagem, faz comparações entre as expressões estudadas, 

promove a experimentação de novas construções e possibilita ressignificações 

linguísticas. Não se trata de saber classificar palavras (atividade metalinguística), 

mas de conhecê-las e usá-las na construção de sentidos. A partir da continuidade do 

uso e na evolução da aprendizagem, possivelmente o aluno dominará a 

sistematização das estruturas da linguagem e poderá descrever e/ou nomear com 

certa facilidade os conceitos e criar possibilidades para a construção linguística 

coerente do seu texto.   
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Aprender a língua, portanto, não se trata apenas de decodificar signos ou 

mera transmissão de informações de um emissor para um receptor, mas se constitui 

em dialogismo, já que os falantes são sujeitos, locutores e interlocutores, partilhando 

conhecimentos através dos contextos sócio - histórico - cultural. Essa interação 

dialógica de construção pela linguagem se realiza através das interações sociais 

dentro do processo de aprendizagem da língua ou fora dele (GERALDI 1999). Nessa 

perspectiva é que os PCN afirmam: 

 

A língua é um sistema de signos histórico e social que possibilita ao 
homem significar o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é 
aprender não só palavras, mas também os seus significados culturais 
e, com eles, os modos pelos quais as pessoas do seu meio social 
entendem e interpretam a realidade e a si mesmas (BRASIL, 1997, 
p.22).  
 
 

Assim, é possível considerarmos que, segundo as assertivas do documento 

oficial acima citado, os conhecimentos que o aluno possui, sejam linguísticos, 

gramaticais internalizados ou socioculturais, possibilitam a compreensão das 

diversas práticas de linguagem em seu contexto social. Faz-se necessário 

reconhecer essas riquezas históricas e socioculturais e trazê-las para o processo de 

ensino e aprendizagem da língua. Para isso é pertinente retomar à reflexão que 

propõe a inserção de atividades epilinguísticas, a fim de permitir ao estudante a 

aprendizagem da sua própria língua em uso real. Conforme os PCN: 

 

A atividade mais importante, pois, é a de criar situações em que os 
alunos possam operar sobre a própria linguagem, construindo pouco 
a pouco, no curso dos vários anos de escolaridade, paradigmas 
próprios da fala de sua comunidade, colocando atenção sobre 
similaridades, regularidades e diferenças de formas e de usos 
lingüísticos, levantando hipóteses sobre as condições contextuais e 
estruturais em que se dão. É, a partir do que os alunos conseguem 
intuir nesse trabalho epilingüístico, tanto sobre os textos que 
produzem como sobre os textos que escutam ou lêem, que poderão 
falar e discutir sobre a linguagem, registrando e organizando essas 
intuições(...) (BRASIL, 1997, p. 28). 

 

Podemos compreender que para trabalhar com as atividades epilinguísticas, 

sob a ótica da concepção interacional da linguagem, surge necessidade de reflexão 

por parte dos professores tendo em vista a ressignificação das suas práticas 

docentes. Para além das exigências da normatização da língua, faz-se fundamental 
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atentarmos para a responsabilidade formativa de preparar um sujeito reflexivo, 

crítico e argumentador, capaz de compreender o mundo que o cerca e de certa 

forma transformá-lo. Esses pressupostos estão oficialmente garantidos nos PCN: 

 

Toda educação verdadeiramente comprometida com o exercício da 
cidadania precisa criar condições para o desenvolvimento da 
capacidade de uso eficaz da linguagem que satisfaça necessidades 
pessoais — que podem estar relacionadas às ações efetivas do 
cotidiano, à transmissão e busca de informação, ao exercício da 
reflexão. [...] respondem a exigências práticas da vida diária, são os 
textos que favorecem a reflexão crítica e imaginativa, o exercício de 
formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, os mais vitais 
para a plena participação numa sociedade letrada (BRASIL, 1997, 
pp. 25-26). 

 

Os textos usados em situações comunicativas reais do contexto cotidiano, 

quando utilizados em sala de aula (os gêneros textuais) rompem barreiras do ensino 

tradicional e ultrapassam a artificialidade da linguagem conteudista, pois criam 

condições pedagógicas para desenvolver as capacidades da linguagem e usá-las de 

forma eficaz. Como exemplo, podemos citar os gêneros textuais como a carta, e-

mail, textos publicitários, contos, diálogos e debates, trabalhados através de 

suportes digitais como o blog, memes e outros aplicativos, os quais exploram e 

promovem situações concretas de linguagem e promove a produção de práticas de 

discurso do mundo letrado do estudante.  

  Assim, 

 

[...] a leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 
posterior leitura desta não pode prescindir da continuidade da leitura 
daquele (a palavra que eu digo sai do mundo que estou lendo, mas a 
palavra que sai do mundo que eu estou lendo vai além dele). [...] Se 
for capaz de escrever minha palavra estarei, de certa forma 
transformando o mundo. O ato de ler o mundo implica uma leitura 
dentro e fora de mim. Implica na relação que eu tenho com esse 
mundo (FREIRE, 1996, p.35). 

 

Para que essa ―dinâmica docente–discente-objeto do conhecimento‖ 

(FREIRE, 1996) possa acontecer de forma eficaz é preciso compreender a 

aprendizagem como um processo contínuo de formação humana do sujeito que se 

prepara para a vida. Essas reflexões nos remetem à seguinte pergunta: quando 

ensinamos português, o que ensinamos? (BATISTA 1997).  
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O educador e pesquisador Antônio Batista (1997), em seu livro Aula de 

português: discursos e saberes escolares traz a pergunta acima e chama a atenção 

para a relevância dos princípios e pressupostos que permeiam as aulas de 

português, pois é por meio da língua que se dão as capacidades de raciocínio e de 

expressão do pensamento. Nesse contexto, atribuem-se responsabilidades (ética, 

política, didática e metodológica) ao professor e identifica o papel importante que 

este profissional desempenha, já que trabalha com os elementos linguísticos que se 

tornarão base para as aprendizagens futuras (BATISTA, 1997).  Nesse sentido, 

Geraldi corrobora: 

 
Os conteúdos ensinados, o enfoque que se dá a eles, as estratégias 
de trabalho com os alunos, a bibliografia utilizada, o sistema de 
avaliação, o relacionamento com os alunos, tudo corresponderá, nas 
nossas atividades concretas de sala de aula, ao caminho por que 
optamos. [...] uma questão prévia para que ensinamos o que 
ensinamos? A resposta ao ―para que‖ dará efetivamente as diretrizes 
básicas das respostas (1999, p. 40). 

 

Acreditamos que, para transformar as práticas pedagógicas em ações 

comprometidas com a boa qualidade da formação básica, é necessário aos 

docentes o conhecimento das concepções de linguagem e de ensino que permeiam 

o processo de aprendizagem e se apropriarem de conceitos e noções relevantes ao 

contexto da sua área de conhecimento. O professor pode solicitar e/ou exigir dos 

órgãos competentes a validação do direito à formação continuada assegurada pelos 

documentos oficiais. Observemos, para tanto, o que propõem os Referenciais para a 

Formação de Professores do Ensino Fundamental- RFP:  

 

[...] a formação continuada é necessidade intrínseca para os 
profissionais da educação escolar, e faz parte de um processo 
permanente de desenvolvimento profissional que deve ser 
assegurado a todos. A formação continuada deve propiciar 
atualizações, promovendo um processo constante de auto avaliação, 
que oriente a construção contínua de competências profissionais. 
Porém, um processo de reflexão exige predisposição a um 
questionamento crítico da intervenção educativa e uma análise da 
prática (BRASIL, 2002, p. 70). 

 

Com base no fragmento do documento oficial dos Referenciais para a 

Formação de professores do Ensino Fundamental - RFP (2002) está contemplado o 

direito dos profissionais de educação à formação continuada de qualquer área de 
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conhecimento.  Assim, entendemos, também, que a atualização contínua se justifica 

pela necessidade de atender aos anseios de um novo tempo, que caracterizado pela 

rapidez da informação e peculiaridades da era tecnológica, exige uma qualificação 

profissional que atenda às demandas educacionais contemporâneas. No entanto, 

faz-se significativo que o professor tome a decisão de formar-se continuadamente, 

avançar, crescer e adaptar-se aos novos paradigmas.  

Nessa direção, Freire afirma: 

 

Na formação permanente dos professores, o momento fundamental é 
o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a 
prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática 
O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser 
tal modo concreto que quase se confunde com a prática (Ibidem, 
1996, p. 22). 

 

Compreendemos que os profissionais de ensino que se lançam ao desafio de 

refletir criticamente os princípios que norteiam a sua prática e buscam qualificar-se 

para exercer práticas formativas mais autônomas e emancipadoras, superam os 

modelos do ensino tradicional ainda presentes na escola e tentam fazer as 

inovações necessárias.   

No ensino de língua portuguesa, por exemplo, trabalhar na sala de aula os 

elementos curriculares como: a gramática, a leitura e as produções textuais orais e 

escritas, por meio de atividades epilinguísticas, já sinalizam ações pedagógicas que 

tentam respeitar as diversas formas de expressão, as modalidades e os gêneros 

textuais das diversas práticas sociais da linguagem.  

Salientamos que a prática de ensino da língua que proporciona a experiência 

dos falantes com a própria linguagem e os permite ressignificar formas e expressões 

na construção do conhecimento (epilinguismo) evita a perpetuação de atividades 

apenas metalinguísticas e dão espaço para desenvolver a criatividade produtiva dos 

alunos. Segundo Geraldi (1999), a concepção de linguagem como interação 

humana, implica em uma postura pedagógica diferenciada, pois situa a linguagem 

como o lugar de constituição de relações sociais, nas quais os falantes se tornam 

sujeitos de fala e de ações. De igual modo Freire (1996, p. 35), afirma que ―saber 

que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim uma 

prática em tudo coerente com este saber‖. 
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Aliamo-nos aos estudos de Freire (1996) que, ao propor uma educação 

libertadora, motivou a mudança da realidade educacional brasileira, quebrando 

paradigmas referentes à concepção ―bancária‖2, para as ideias progressistas de 

liberdade, que revolucionou a escola, pois a prioridade é a ―qualidade‖ e não a 

concorrência e competitividade entre as pessoas e, essa prática promove o acesso 

ao conhecimento e à interação humana nas relações sociais, de forma respeitosa e 

harmoniosa (GADOTTI, 2012).  Associamo-nos, também, aos estudos de Geraldi 

(1999), que, com a proposta do texto na sala de aula, deu continuidade à 

perspectiva de emancipação, ao propor atividades com práticas de linguagem a 

partir do uso real e social da língua, para fomentar as reflexões e a criticidade dos 

estudantes. Essa proposta de aprendizado motivou a adesão de docentes a novas 

posturas, ao conhecer, utilizar e implementar os conhecimentos propostos por 

Geraldi, em suas práticas escolares, especialmente no componente curricular de 

língua portuguesa.  

Consideramos que a partir das contribuições valiosas de Freire (1996) e 

Geraldi (1999), o ensino aprendizagem da língua materna pôde vislumbrar 

expectativas novas de autonomia para os estudantes do ensino básico, pois 

propostas didáticas e pedagógicas, metodologicamente bem fundamentadas, na 

perspectiva da concepção libertadora e emancipatória, encontram viabilidade para 

preparar o sujeito pensante como protagonista na construção do próprio 

conhecimento. Nesse cenário de emancipação, ousamos afirmar que o ensino da 

argumentação pode sim, encontrar um lugar possível para se concretizar.   

Para auxiliar o desenvolvimento dos estudantes na construção da reflexão 

crítica, partimos da hipótese de que estudar a argumentação, promove a expansão 

do pensamento crítico e reflexivo do aprendiz (LEITÃO, 2011) e amplia as 

capacidades de linguagem.  De modo que a competência discursiva dos estudantes, 

nos usos das práticas sociais da linguagem, potencializa e amplia a competência 

argumentativa dos estudantes, que poderá proporcionar a emancipação do sujeito 

que se tornará autônomo e ―livre‖, para o exercício pleno da sua cidadania (FREIRE, 

1996).  

                                                           
2
 Segundo Freire (1996), a educação bancária está atrelada ao depósito de conhecimento de maneira 

tradicional da escola brasileira, em que o aluno é totalmente desprovido de seus próprios 
pensamentos e reflexões críticas (Interpretação própria). 
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No próximo capítulo vamos refletir como essa perspectiva emancipatória pode 

ser trabalhada nas aulas de língua portuguesa, por meio do ensino de argumentação 

na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 
 

 

2. O PAPEL DO ENSINO DE ARGUMENTAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

EMANCIPATÓRIA  

 

Inserir a argumentação no processo de ensino de língua materna tem uma 

grande relevância para o desenvolvimento de atividades didáticas e pedagógicas 

que auxiliam os estudantes frente às dificuldades em expressar de forma oral ou 

escrita, as suas ideias e pontos de vista.  A urgência da inserção de conhecimentos 

da ordem do argumentar no ensino, parte da necessidade de preparar cidadãos 

críticos atuantes e mais participativos nas transformações da sociedade (RIBEIRO, 

2009), caracterizando-se como uma educação voltada para o desenvolvimento da 

autonomia e da emancipação dos estudantes. 

A partir da perspectiva emancipatória de educação libertadora (FREIRE, 

1996), há uma percepção da possibilidade de inserção da argumentação no ensino 

de língua materna, porque segundo Leitão (2011), o ensino da argumentação na 

escola, pode contribuir para o desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo 

dos alunos, a partir de atividades organizadas e planejadas que potencializem a 

reflexão dos estudantes através de tópicos curriculares. 

 No componente curricular língua portuguesa, essas atividades 

argumentativas podem ser trabalhadas como motivação para ampliar as reflexões 

críticas, no estudo dos gêneros textuais que circulam na sociedade e que se 

constituem práticas sociais de linguagem. Na aplicação pedagógica, podem ser 

didatizadas (gênero escolar- DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 2004) e 

materializadas nas produções de textos orais como as discussões e os debates ou 

escritos como a produção de cartas de reivindicação, de reclamação e etc. Quando 

os estudantes expõem suas ideias, confrontam ou se opõem às opiniões 

controversas e elaboram respostas, são acionados "mecanismos cognitivo-

discursivos essenciais à aprendizagem e ao exercício do pensamento reflexivo" 

(LEITÃO, 2011, p. 21). 

Contribuições teóricas de autores como Bakhtin (2011) e Geraldi (1999), 

apresentam concepções da linguagem como fenômeno dialógico e interacional, 

constituído nas e pelas interações interpessoais. Nessa perspectiva, a sala de aula 

seria um celeiro de enunciados e enunciações (linguísticas e discursivas) entre 

interlocutores, que, pela linguagem, realizam a interação como instrumento de 
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comunicação social. No âmago da discussão do ensino de argumentação para 

desenvolver a reflexão crítica que promove a emancipação, perguntamo-nos: Mas o 

que é afinal a argumentação e por que se constitui tão importante no ensino básico? 

A argumentação é uma necessidade humana e ―se materializa, então, nas 

múltiplas situações de comunicação em que somos levados a argumentar, sejam 

elas formais ou informais‖ (RIBEIRO, 2009 p. 37). Desse modo, a argumentação faz 

parte da vida cotidiana das pessoas em situações de informalidade, por exemplo, ao 

partilhar as ideias e manifestar opiniões opostas com amigos, vizinhos e colegas de 

trabalho, dentre outros. Porém, existem muitas ocasiões formais que exigem do 

indivíduo o domínio de capacidades de linguagem e competência linguística e 

discursiva para se apresentar publicamente e defender um ponto de vista, como em 

situações comunicativas de contextos jurídicos, políticos e outros.   

Portanto, a argumentação deve estar presente no contexto de ensino-

aprendizagem, na formação do pensamento crítico. Talvez esses saberes não 

estejam contemplados no currículo escolar. Segundo Ribeiro (2009), os ideais de 

formação dos cidadãos críticos são encontrados apenas nos planos de projetos 

político-pedagógicos, mas a escola parece não atribuir a devida importância, quando 

não os coloca em prática. Sobre essa situação, a autora se posiciona: 

A inserção da argumentação como objeto de estudo na escola básica 
aparece tardiamente, geralmente nas últimas séries do ensino 
fundamental e no ensino médio e especialmente em modalidade 
escrita. [...] é urgente a inserção dos gêneros orais argumentativos 
no trabalho de sala de aula, para operar mudanças substanciais na 
capacidade argumentativa dos alunos (Idem, 2009, pp. 17-19).    

Nessa percepção de mudanças para a promoção e o desenvolvimento da 

capacidade argumentativa, é que se abrem espaços possíveis para o estudo da 

argumentação em sala de aula, pois:  

 

[...] estamos propondo pensar a argumentação sob uma perspectiva 
de linguagem que se fundamenta em movimentos discursivos sobre 
os quais os falantes agem e constroem novos discursos. E esses 
movimentos são intrinsicamente marcados numa dialética que se 
materializa no dizer (posição social do falante), na finalidade do dizer 
e na interação que se estabelece entre os falantes 
(enunciador/destinatário), permeadas por práticas sociais instituídas 
culturalmente (RIBEIRO, 2009, p. 20).  
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Ao refletir sobre a argumentação e a ação retórica, percebemos que nenhum 

discurso é desprovido de intenções e que desde a Antiguidade até a atualidade, o 

que norteia a arte de falar é a expectativa da ―adesão dos ouvintes‖ e esse é o 

objetivo de qualquer processo argumentativo e também da arte retórica. Assim, ―a 

linguagem não é apenas um meio de comunicação, mas também um instrumento de 

ação sobre os espíritos. [...] conducente ao ato de persuadir‖ (PERELMAN apud 

MOSCA, 1997, p. 146).  

O uso da linguagem é argumentativo e, por vezes, apresenta elementos da 

retórica, como a persuasão, também chamada de arte do convencimento. Assim 

sendo, os discursos orais ou escritos produzidos pelos falantes atendem sempre a 

uma intencionalidade e, oferece uma gama de informações que darão uma 

orientação argumentativa ao enunciado que direciona o destinatário a uma posição 

(MOSCA, 1997). Dessa forma: 

 

Temos hoje, argumentação e retórica como termos quase sinônimos, 
postulando a presença de ambas em todo e qualquer tipo de 
discurso. A utilização argumentativa da língua não é sobreposta, está 
escrita na própria língua, é prevista em sua organização interna. Não 
há distinções entre linguístico e retórico (idem, 1997, p. 148). 

 
 

Partindo da compreensão que concebe a argumentação como elemento 

intrínseco à língua, mas também materializado nos discursos cotidianos da vida 

social das pessoas (LEITÃO, 2011), a inserção desse conhecimento na escola, 

respeita e valoriza as ações comunicativas do contexto sociocultural do estudante, 

que por vezes, se vê longe de práticas que lhe são comuns.  Em alguns momentos 

lhe são apresentadas atividades (ou textos) que parecem não ter sentido e 

usabilidade em sua práxis cotidiana, apesar de estarem incluídas nos componentes 

curriculares. Por isso consideramos relevante, a sugestão de aliar os exercícios 

discursivos argumentativos aos elementos curriculares de língua portuguesa. Por 

exemplo: em produções textuais orais ou escritas, em sala de aula, poderiam ser 

promovidas algumas tarefas com situações comunicativas do dia a dia, como: 

compra e venda de produtos, negociações de preços, solicitações de benefícios, 

pedidos de emprego e outros. Fazemos tais sugestões porque,  
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[...] a argumentação está presente nas mais diferentes esferas da 
vida diária. A ela recorremos tanto em situações corriqueiras do dia a 
dia (decisões sobre compras, defesa de direitos, apoio a causas, 
entre tantas outras), como no exercício de atividades profissionais e 
institucionalizadas (decisões em contexto médico, jurídico, 
educacional, político etc.). Tipicamente, recorremos à argumentação 
em situações públicas nas quais se faz necessário defender ideias 
diante de outros que não partilham conosco (ou assim o cremos) dos 
mesmos pontos de vista. No entanto, à argumentação também 
recorremos em contextos privados, quando 'argumentamos conosco 
mesmos' engajados numa espécie de diálogo interno que permite 
explorar os prós e contras de questões controversas e/ou decidir 
entre diferentes cursos de ação que se nos apresentam. Vista sob 
esta ótica, a argumentação é não somente uma atividade discursiva 
da qual os indivíduos eventualmente participam, mas, sobretudo, 
uma forma básica de pensamento que permeia a vida cotidiana 
(LEITÃO, 2011, p.14). 

 
 

Ao tratarmos da inserção da argumentação em sala de aula, notamos que 

existem atuações as quais influenciam diretamente no processo argumentativo em 

construção e sinalizam que podem gerar oportunidades para a aprendizagem.  As 

ações argumentativas possuem as seguintes distinções: 

 

 Ações que criam condições para surgimento da argumentação, 
ecoando como um convite para a exposição de ideias e opiniões (o 
aluno como oponente) para negociar, argumentar e contra 
argumentar.  

 As ações, propriamente argumentativas que são movimentos 
que podem instaurar e garantir a argumentação como: a formulação 
de argumentos e/ou a avaliação deles; A formulação e/ou avaliação 
de dúvidas e objeções, contra-argumentos e pontos de vista; e 
resposta às objeções consideradas, que podem reafirmar e restringir, 
modular ou retirar o ponto de vista inicial.  

 E as ações epistêmicas, nas quais se apresentam os 
conteúdos e os temas, as especificidades da área de conhecimento 
em questão, estímulo direto para desenvolver as habilidades 
argumentativas e legitimar pontos de vista (LEITÃO, 2011, p. 31-34). 

 

Além das implicações positivas que essas ações argumentativas possam 

resultar quando inseridas em propostas didáticas (via pedagógica), há a 

compreensão de que pela cognição (perspectiva psicológica), acionada por 

reflexões e articulados pela linguagem, possibilitem o desenvolvimento da 

competência argumentativa e do pensamento reflexivo. A criticidade se dará nos 

movimentos de argumentar, contra argumentar, negar, aceitar parcialmente ou 

modificar a tese defendida. E principalmente, quando o proponente reflete sobre 

seus próprios pensamentos e por vezes, o reelabora, transforma e modifica as ideias 
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iniciais sobre algo. Nesse contexto, a existência de mecanismos que no processo de 

ensino-aprendizagem viabilizam a argumentação, a saber: 

 

A necessidade de responder à oposição requer mecanismos de 
aprendizagem que operam na argumentação. São estes: um 
mecanismo reflexivo que permite ao indivíduo refletir sobre as bases 
e limites do próprio pensamento (opera no plano dos objetos) e 
mecanismo de revisão, que lhe permite a retomada e eventual 
transformação de afirmações feitas (opera no plano do conteúdo dos 
argumentos propostos) (LEITÃO, 2011, p. 21).  

 

A partir dos mecanismos: reflexivo e de revisão, a argumentação pode 

aparecer como atividade ―cognitiva‖ quando emitimos pensamentos (às vezes 

precipitadamente) sobre assuntos e questões que permeiam o nosso contexto 

comunicativo; constroem-se pensamentos sobre os objetos do mundo. Mas também 

pode surgir como atividade ―metacognitiva‖, quando a reflexão incide sobre as 

próprias reflexões, ou seja, o sujeito reflete e analisa os pensamentos inicialmente 

formulados a respeito de objetos. Podemos observar a ocorrência desse movimento 

argumentativo na ilustração abaixo: 

 

Figura 1.  Construção do pensamento crítico e reflexivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria a partir dos pressupostos teóricos de Leitão (2011). 

 

De acordo com as assertivas teóricas acima, quando a argumentação se 

instaura, esta pode aparecer como atividade cognitiva e metacognitiva. Os 
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mecanismos cognitivos e discursivos presentes no processo argumentativo são 

fundamentais à aprendizagem e ao exercício do pensamento reflexivo, uma vez que, 

as atividades da cognição (argumentos - ideias sobre algo, alguém, temas), ao 

passarem pelo crivo do ―mecanismo de revisão‖ (LEITÃO, 2011, p. 21), tornam-se 

uma metacognição (reflexão sobre os próprios pensamentos-argumentos). Esse 

processo abre perspectivas para repensar as próprias ideias e ampliar o processo 

de construção do pensamento crítico e reflexivo do ser humano. Para exemplificar, 

poderíamos tomar o diálogo entre duas colegas do nono ano, que preparam 

argumentos e contra-argumentos para posteriormente realizar um debate sobre o 

tema aborto em sala de aula (nossa contribuição): 

 

 

 

No diálogo acima, podemos considerar que ao proferir o ponto de vista “o 

aborto é um direito da mulher...”, subtendemos que Maria possuía uma ideia pré-

formulada a respeito do aborto e parecia estar segura do seu posicionamento sobre 

o assunto. Em seguida, o que seria uma provável resposta de Cristal (na segunda 

linha), ocorre como uma pergunta desafiadora: “Sério”? E se fosse você lá, dentro 

da barriga? A pergunta parece desconstruir a suposta segurança da afirmação de 

Maria, que retira o foco do objeto pensado (o tema aborto) e redireciona a reflexão 

para os próprios pensamentos (nunca ter pensado na perspectiva de ter sido a 

vítima de um aborto). 

 Provavelmente, a proponente do argumento inicial (Maria), ao ser 

confrontada pelo contra-argumento (Cristal), buscará outras informações para 

fundamentar um novo ponto de vista. É possível que, pela análise do pensamento 

anterior, ―a partir desse exame, avalie em que medida se mostra defensável, tendo 

em vista os aspectos apontados pela contra argumentação‖ (LEITÃO, 2011, p. 23). 

Essa atividade pode resultar em mudança de posicionamento ou até mesmo no 

 

Maria: O aborto é um direito da mulher sobre o próprio corpo. 

Cristal: Sério? E se fosse você lá, dentro da barriga? 

Maria: Nossa, eu nunca tinha pensado nisso dessa forma.  
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fortalecimento do primeiro argumento emitido, mas com a justificação necessária 

para fundamentá-la.  

Nas duas possibilidades de alteração dos argumentos (seja fortalecer ou 

modificar), o que se destaca aqui é, que do exercício dessas atividades de cognição 

e metacognição podem resultar na construção de novas reflexões caracterizadas 

pela criticidade dos interlocutores. Em outras palavras, quando o sujeito emite 

pensamentos sobre algo ou alguém, esta é uma atividade cognitiva. Mas se 

repensar e rever os próprios pensamentos (revisão das próprias ideias) estará 

realizando uma atividade metacognitiva, que está diretamente relacionada com a 

construção das reflexões críticas.  

Como a reflexão crítica do aluno é um dos focos principais do processo de 

ensino e aprendizagem da língua, entendemos que essas atividades argumentativas 

podem ser inseridas na prática pedagógica em qualquer área de conhecimento, 

principalmente no ensino da língua materna. Compreendemos que as atividades 

cognitivas e metacognitivas e as ações propriamente argumentativas (LEITÃO, 

2011), inseridas em tarefas de interpretação textuais e de produções linguístico-

discursivas orais e/ou escritas, podem contribuir significativamente para o 

desenvolvimento dessas habilidades reflexivas.  

Nessa direção, Liberali (2013), na obra Argumentação em contexto escolar, 

se refere ao trabalho argumentativo em sala de aula como a Pedagogia da 

Argumentação e apresenta uma visão de prática pedagógica crítica, por meio da 

criatividade de sujeitos históricos e culturais (professores e alunos) comprometidos 

com a produção de conhecimentos.  

No que concerne à discussão sobre a necessidade do conhecimento teórico 

para incidir em uma prática pedagógica de boa qualidade, a autora acima citada, 

retoma as ações da argumentação (que criam condições para surgimento da 

argumentação, as propriamente argumentativas e as ações epistêmicas) 

apresentadas por Leitão (2011) e reconhece o ―manejo da argumentação em sala de 

aula como um processo que demanda disposições e ações específicas do professor‖ 

(Ibidem, 2013, p. 38).  

Ao tratar da importância da preparação docente para a mediação do processo 

de aprendizagem, em ocasião da aplicação de atividades argumentativas, Liberali 

(2013, p. 39) cita Larrain e Freire e traz as reflexões que apontam cinco ações 

específicas que o professor precisa desenvolver: 



35 
 

 

 Deter-se no que o aluno diz para aprofundar e intervir de forma 

adequada com apoios conceituais; 

 Reconhecer a controvérsia e formulá-la de forma explícita e clara 

para o grupo; 

 Promover a controvérsia explicitando sua posição ou convidando os 

alunos à tomada de posição quanto ao que está em discussão; 

 Incluir elementos que tornem a discussão mais complexa ou 

refinada; 

 Deter-se no erro não para fechar conclusões, mas para abrir 

possibilidades de explorar o pensamento e desafiar a construção de 

novas alternativas (LARRAIN e FREIRE 2011 apud LIBERALI, 

2013).  

 

As ações teórico-metodológicas indicadas nesse estudo parecem apontar 

caminhos que podem auxiliar o professor em suas práticas pedagógicas. Ao 

implementar tais ações e inseri-las em propostas didáticas para o estudo da 

argumentação no ensino-aprendizagem de língua portuguesa, os docentes 

propiciam um diferencial positivo para o desenvolvimento das capacidades cognitivo-

discursivas e linguísticas dos alunos, que estão em construção contínua de 

conhecimento. 

Alguns trabalhos produzidos a partir de investigações da argumentação em 

contexto escolar, como os estudos de Liberali (2013), de Leitão (2011) e de Ribeiro 

(2009), servem de ponto de partida para estudos e reflexões sobre a importância do 

conhecimento argumentativo no cenário educacional. Mais do que estar presente no 

currículo, faz-se relevante que ações argumentativas estejam concretamente 

utilizadas no cotidiano das práticas escolares, pois é necessário ―não somente que a 

escola reconheça a capacidade argumentativa dos estudantes, mas inclua nos 

propósitos educativos o aprimoramento dessas capacidades‖ (RIBEIRO, 2009, p. 

57).  

Portanto, a inserção da argumentação em contextos escolares, se constitui 

como uma tentativa de reconfiguração do ensino a partir da perspectiva de formação 

humana de sujeitos pensantes, que interagem com seus pares e, produzem 

conhecimentos em sua língua materna, pois ―a argumentação tem potencial sócio-

cognitivo-afetivo intenso, pautada em uma perspectiva dialogal [...] nas diferentes 

atividades escolares‖ (LIBERALI, 2013, p. 109).  
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Desse modo, podemos considerar que, os estudos que tratam da relevância 

de conhecimentos da ordem do argumentar no processo de ensino aprendizagem, 

contribuem para socializar saberes que podem influenciar modificar e/ou transformar 

positivamente, o trabalho pedagógico. Pois, como afirma Liberali (2013, p. 39): 

 

Promover criticidade, envolvendo a argumentação não é uma 
condição simples que o aluno desenvolve sozinho. Ao contrário, é 
fundamental a intervenção qualificada do professor, como um 
instrumento na construção do conhecimento. 
 
 

Consideramos que a promoção da reflexão crítica por meio de atividades 

argumentativas, sinaliza uma oportunidade singular para trabalhar as capacidades 

de linguagem dos estudantes, que com o auxílio da mediação do professor, vão 

exercendo a sua autonomia e assim, se prepara para se tornar um participante ativo 

de discussões, debates e outras práticas sociais de linguagem. Inicialmente essa 

construção de conhecimento necessita da mediação, mas deve extrapolar a 

qualquer imposição pedagógica e aos muros da escola e, tornar-se efetivo no uso 

real da comunicação.  

Apesar de a escola vivenciar um processo de evolução com as novas 

concepções de ensino e aprendizagem, a partir das abordagens construtivistas e 

sociointeracionistas (RIBEIRO 2009), ―ainda se limita à transmissão de 

conhecimentos, às competências disciplinares, geralmente desvinculadas das 

práticas sociais‖ (Idem, 2009, p. 57). Para além da perspectiva da relevância 

pedagógica da argumentação para promover a criticidade e a cidadania, 

ressaltamos a necessidade de elaborações e ampliação de propostas didáticas em 

sala de aula que proporcionem o exercício do argumentar em situações 

comunicativas a partir das práticas sociais.  

Podemos sugerir a didatização de eventos comunicativos passíveis de ocorrer 

no contexto social, que gerem discussões e debates, que envolvam a construção de 

argumentos, contra-argumentos, justificações e respostas, posicionamentos e 

pontos de vista. Como por exemplo, o docente pode propor como atividade, a 

produção textual oral (ou escrita) a partir de situações em que (em hipótese) o aluno 

precise argumentar para: obter um emprego, conseguir uma autorização para algo 

importante, justificar atos e livrar-se de punições, eleger-se como representante de 

sua comunidade, etc. Dessa forma, o estudante desenvolve suas habilidades 

criativas e a competência argumentativa, motivado pela possibilidade real de 
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vivenciar situações, nas quais, seja necessário argumentar para atingir metas e 

alcançar objetivos.    

O estudo da argumentação no componente curricular língua portuguesa pode 

sinalizar possibilidades para a ressignificação de práticas pedagógicas mais 

reflexivas e conscientes do seu papel de promover perspectivas formativas voltadas 

para a criticidade e a autonomia do ser pensante, no exercício de sua cidadania 

(Ribeiro, 2009). Essa vertente de reflexão compreende o esforço de posicionar-se de 

forma contrária a toda manipulação ideológica, sutilmente imposta pelos discursos 

da mídia e da política de dominação, perpassada pelo viés da ingenuidade 

pedagógica, que durante décadas, recebe influências das instituições de ensino, 

editoras, leis e documentos oficiais (PIRIS, 2016). Nesse sentido, Pacífico (2016, p. 

192) em seu estudo intitulado O direito à argumentação em contexto escolar, se 

coloca: 

 
Defendemos o direito à prática da argumentação e não apenas ao 
acesso a textos que simulam ensinar sobre argumentação, tais como 
os que circulam, na escola, sobre a produção de textos dissertativos-
argumentativos. (...) é na escola que o sujeito pode e deve conhecer 
as relações desiguais de poder, implicadas nas práticas 
argumentativas para poder exercer o seu poder de argumentar, para 
poder encontrar nos discursos, os espaços para a argumentação. [...] 
para que o sujeito, exercendo essa prática discursiva, sinta-se no 
direito de tomar a palavra, de mergulhar no fio discursivo e 
posicionar-se acerca dos sentidos colocados em circulação, na 
sociedade. 
 
 

Entendemos que o ensino da argumentação pode abrir possibilidades para 

uma formação que qualifique os estudantes para emitir posicionamentos conscientes 

e autônomos dentro e fora do ambiente escolar. Mas, compreendemos que ainda há 

caminhos a percorrer nesse sentido, já que muitas vezes, o ensino de argumentação 

não encontra espaço favorável na escola e no currículo. Muitas vezes, restringe-se 

apenas às produções textuais exigidas nas séries finais do ensino básico, que 

geralmente objetivam a preparação para exames seletivos.  

 Apresentaremos a seguir um quadro resumo de estudos desenvolvidos a 

partir de investigações da argumentação na escola, porque serviram de ponto de 

partida e norte desse trabalho e possivelmente ajudarão a fomentar outras 

pesquisas na linha da argumentação em contexto de ensino. As questões 

sintetizadas no resumo dessas obras sinalizam discussões de cunho teórico-
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metodológico pelo viés das concepções sociodiscursiva e interacional da linguagem, 

com contribuições de conhecimentos pedagógicos (primeira obra do quadro) e da 

psicologia (segunda obra). Vejamos: 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

A partir do estudo das reflexões propostas nas obras apresentadas (no 

quadro acima), depreendemos que a argumentação traz conhecimentos 

fundamentais para a formação básica da língua, pois possivelmente, através de 

ações argumentativas trabalhadas no processo de ensino aprendizagem, despertará 

Quadro 1– Estudos teóricos da argumentação para o contexto 
escolar 

 

AUTORAS 

FERNANDA LIBERALI 

(2013) 

SELMA LEITÃO 

(2011) 

 

TEXTOS 

 

Argumentação em contexto 

escolar 

 

O lugar da 

Argumentação na 

construção do 

conhecimento 

 

 

 

 

PROPOSIÇÕES 

TEÓRICAS 

 

 

 

Denomina a argumentação 

como atividade colaborativa; 

Concebe a argumentação 

como prática pedagógica 

crítica e criativa; 

Estuda a argumentação na 

formação do aluno, mas 

também na perspectiva de 

formação do professor; 

A argumentação é discussão 

e diálogo. 

Estuda a 

argumentação para 

a construção do 

pensamento crítico e 

reflexivo; 

Apresenta 

mecanismos e 

ações 

argumentativas para 

o processo de 

ensino e 

aprendizagem. 
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e/ou ampliará a construção do pensamento reflexivo e a capacidade de reflexão 

crítica dos estudantes. 

Retomamos, ainda, a relevância da mediação pedagógica no processo de 

construção do saber (mencionada anteriormente), porque ao professor cabe a tarefa 

de auxiliar o educando, sendo para este uma espécie de ―andaime‖3 para a 

construção autônoma do conhecimento. Mediar é pôr-se como um facilitador, um 

auxiliador, aquele indivíduo que poderá dar o suporte necessário para que o 

estudante assuma o papel de partícipe-construtor dos próprios saberes que se 

constroem no processo de aprendizagem. 

Como não se pode falar em argumentação sem conhecer pelo menos um 

pouco das concepções que a precede, nos propomos a tecer breves reflexões sobre 

essas discussões no próximo capítulo, pois esses conhecimentos permearão as 

práticas de linguagem argumentativa, que serão propostas para o trabalho 

pedagógico em sala de aula.  

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

                                                           
3
 Andaime ou andaimagem é a tradução do termo inglês scaffolding. De forma geral, constitui um 

conceito metafórico que concerne a um auxílio visível ou audível que uma pessoa mais experiente 
pode dar a um aprendiz. Essa postura é mais frequente no trabalho pedagógico em sala de aula, na 
relação entre professor e aluno. Esse tipo de ação cooperativa pode, no entanto, ocorrer em outros 
contextos sociais, onde tenham lugar processos de sociabilização. Esse termo foi, primeiramente, 
divulgado pelo psicólogo norte-americano Jerome Bruner (1983), que apresenta o interesse das 
formas institucionais pelas quais a cultura é transmitida (BORTONI-RICARDO et al, 2012, p. 55). 
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3. QUAIS CONCEPÇÕES DE ARGUMENTAÇÃO SÃO ADEQUADAS AO 
ENSINO? 

 

 

A argumentação é uma capacidade4 de linguagem que se constitui como 

competência discursiva, concretizada nas mais diversas situações de comunicação 

(AZEVEDO, 2013), seja em expressões de linguagem cotidiana, sociais ou 

profissionais, formais ou informais, ou apenas para socializar opiniões controversas 

e estabelecer posicionamentos.  

É basilar conhecer as concepções históricas que embasam a argumentação 

para desenvolver estudos e pesquisas sobre esse tema e principalmente quando se 

pretende incluir as atividades argumentativas no processo de ensino e 

aprendizagem. A fonte dos estudos da argumentação vem da retórica de Aristóteles, 

que surgiu da necessidade social de resolver questões pelo uso da palavra, a partir 

da genial análise da relação do homem com a linguagem e por isso até hoje os 

estudos aristotélicos influenciam as modernas teorias linguísticas (FERREIRA, 

2015).  

Nessa direção é que o autor afirma: 

 

argumentar é o meio civilizado, educado e potente de constituir um 
discurso que se insurja contra a força, a violência, o autoritarismo e 
se prove eficaz (persuasivo e convincente) numa situação de 
antagonismos declarados (idem, 2015, p. 14). 

 

A argumentação se instala em situações de oposições e discordâncias e 

alguns estudos revelam que esta capacidade está presente na vida comunicativa 

do ser humano desde muito cedo (RIBEIRO, 2009; LEITÃO, 2011) e em todas as 

fases de desenvolvimento. Mas, segundo Ribeiro (2009), a capacidade 

argumentativa não é produto inato, nem resultado de maturação cognitiva natural, 

necessita de formação sistematizada para desenvolver ou ampliar e geralmente 

ocorre no processo de aprendizagem escolar.  

                                                           
4
 Azevedo (2013) traz a comparação de diversos conceitos sobre os termos competências e 

capacidades. Destaca a capacidade de linguagem como ação humana ligada às atividades 
discursivas, linguísticas e argumentativas.  Já a competência discursiva se constitui da interligação de 
saberes, capacidades, automatismos, habilidades e conhecimentos que se refletem nos usos da 
língua nas mais diversas situações.  
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Todos ―somos seres retóricos por termos crenças, valores e opiniões‖ 

(FERREIRA, 2015, p. 12), estamos sempre argumentando, expondo as nossas 

ideias e quando necessário, nos posicionando contra pensamentos com os quais 

não concordamos. Para isso nos valemos da palavra, para confrontar pontos de 

vista, problematizar, convencer ou não e, assim chegar à ―doxa‖ (palavra grega que 

se refere à opinião comum) sobre um assunto ou determinado tema (idem, 2015). 

 Fiorin (2015) em acordo com a assertiva de Ferreira (2015) afirma que a 

argumentação se remete ao plano padrão da retórica de Aristóteles e se realiza em 

situações discursivas materializadas na linguagem, seja cotidiana seja formal. Para 

o autor, a palavra se sobrepõe ao uso da força e se constitui como ação civilizada de 

uma sociedade em contínua evolução. São apresentadas ―cinco partes da 

disposição do discurso‖, como elementos relevantes ao processo argumentativo. 

São esses: ―o exórdio, a narração, a confirmação, a digressão e a peroração‖ 

(FIORIN, 2015, p. 234). O exordio é a introdução do discurso, com a função de atrair 

a atenção e conquistar o auditório; a narração é a exposição detalhada dos fatos 

que constituem a questão a ser debatida; a confirmação é a parte da apresentação 

de argumentos para a comprovação da tese. Na digressão, o orador apela para os 

sentimentos (piedade, indignação) do auditório. E por fim, a peroração que é quando 

o enunciador busca a elevação de si e a diminuição do adversário. 

 Destacamos que a última parte da disposição do discurso, a peroração é 

bastante percebida em discursos de campanha política partidária, quando um 

candidato se autopromove, enquanto deprecia o outro. A peroração não costuma 

aparecer em atividades argumentativas colaborativas, como por exemplo, em 

diálogos ou em um debate do tipo que busca a resoluções de problemas (DOLZ; 

SCHNEUWLY e PIETRO, 2004, p. 250), já que, segundo Liberali (2013 p. 108), a 

argumentação colaborativa ―é a produção coletiva e colaborativa de significados 

compartilhados novos e relevantes para a comunidade‖. Desse modo, o objetivo não 

é vencer embates e disputas, mas encontrar soluções para resolver os problemas. 

Alexandre Grácio (2013, p. 47) define a argumentação como ―a disciplina 

crítica de leitura e interação entre as perspetivas inerentes à discursividade e em 

cuja divergência, os argumentadores tematizam em torno de um assunto‖. Para o 

autor, numa visão instrumental e funcional, é inegável a presença da argumentação 

inserida nas habilidades discursivas, entretanto, o argumentar ―não se resume 
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apenas a meras técnicas de persuasão, mas extrapolam as esferas morais e se 

aliam às competências sociais‖ (IGRÁCIO, 2010, p. 14).   

A concepção de argumentação que Grácio (2010) propõe é centrada na 

reflexão e na problematicidade. Ao interagir em situações de comunicação, ler 

analisar, criticar e/ou refutar o discurso do outro, o interlocutor se envolve em um 

processo complexo, para além de técnicas e de receitas prontas. É preciso 

reconhecer o universo pessoal e contextual dos argumentadores quando expõem os 

seus pontos de vista. A relevância está em ―obter o máximo possível de informações 

e participar das discussões como interlocutores válidos‖ (Ibidem, 2010, p. 14). 

Na antiguidade, época da Retórica Clássica, a argumentação podia aparecer 

como uma técnica pedagógica para convencer as pessoas sobre verdades e, essa 

era a perspectiva do campo da lógica e da razão pura. Concebia a linguagem para a 

persuasão de auditórios (destinatários a serem convencidos) e a arte da oratória era 

usada apenas com a finalidade de persuadir (RIBEIRO, 2009). Conforme Mosca 

(1997), a concepção retórica de Aristóteles direcionava sempre ao exercício da 

―reflexão pessoal‖ e do verossímil, por isso, se opunha aos sofistas (os introdutores 

da retórica em Atenas), pois professavam o ceticismo e aceitavam raciocínios 

enganosos, aparentemente corretos, só para a satisfação de seus próprios 

interesses. Por algum tempo, essa distorção sofística do termo, atribuiu à retórica 

um teor pejorativo (MOSCA, 1997). Nesse sentido é que se afirma: 

 

Ao ressaltar a possibilidade de explorar discursivamente o verossímil, 
o autor belga (Perelman) nos remete a Aristóteles que, apregoava a 
possibilidade de uma dialética que levasse em conta a verdade e a 
aparência de verdade, isto é, uma representação da verdade, que se 
alimenta do polêmico, dos conhecimentos prováveis, aqueles que 
nascem quando não há certezas ou evidências lógicas. Em função 
dessa representação, as opiniões se tecem e se configuram, em 
crenças, em valores que condicionam as relações sociais, políticas e 
econômicas. Nesse espaço do dizer, em que a habilidade do manejo 
do discurso se impõe potentemente para que o orador consiga mover 
o seu auditório a favor das suas causas, habita a retórica 
(FERREIRA, 2015, p.14). 

 

Baseando-nos nas informações acima, podemos pensar que a argumentação 

se instaura na articulação discursiva das questões polêmicas e vale-se das bases 

retóricas da persuasão do enunciador para conquistar a adesão dos interlocutores 

(auditórios) às suas ideias e opiniões. 
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A Nova Retórica de Perelman e Tyteca (autores belgas e criadores da Nova 

Retórica, na década dos anos 60, em Liége), surge como uma retomada da velha 

Retórica de Aristóteles e o faz reconhecendo a importância da contribuição das 

ciências da linguagem para os paradigmas contemporâneos (MOSCA, 1997). 

Conforme a autora: 

 

a partir dos anos 60, as teorias retóricas modernas, representadas, 
sobretudo pela teoria argumentativa de Perelman e seus 
continuadores e pela Retórica Geral ou Generalizada, do Grupo de 
Liége (Bélgica), vêm retomar a velha Retórica e, ao mesmo tempo, 
renová-la, valendo-se dos avanços trazidos por diversas disciplinas 
que se configuraram em nosso século: a Linguística, a Semiologia 
/Semiótica, a Teoria da Informação, a Pragmática. Autores como 
Lausberg, em seus Elementos de Retórica literária, obra que é de 
1963, propunham-se a esse trabalho de transposição e de 
reavaliação sob novas luzes (MOSCA, 2001, p. 18). 
 
 

  Salientamos que os novos enfoques tratados nos estudos da argumentação 

a partir dos anos 60, fundamentam-se nas bases retóricas aristotélicas, todavia 

trazem a tendência de reflexões que apontam a ampliação de novos conceitos da 

argumentação. Expressar os pontos de vista contrários e expor posicionamentos 

não está apenas a serviço da persuasão, mas é o resultado da interação que move 

as situações argumentativas.  

Nessa direção, o autor afirma: 

 
para dizer de forma simples - e contrariando a tendência de definir a 
argumentação pela finalidade da persuasão - mais do que persuadir, trata-
se de assumir que a coexistência é atravessada por uma conflitualidade 
recorrente que torna incontornável a gestão das diferenças (GRÁCIO, 2013, 
p. 46). 
 
 

Portanto, ao considerar a evolução da humanidade e o processo de 

desenvolvimento histórico, social e cultural, o indivíduo argumenta e se posiciona 

criticamente, para compreender as múltiplas informações do seu tempo e se situar 

como sujeito histórico, questionador e cidadão. Na perspectiva da argumentação 

como interação, o autor questiona: 

 

E será que o estudo da argumentação não deveria capacitar as 
pessoas, mais do que serem analistas do discurso (e sem de modo 
algum descurar a importância decisiva da análise do discurso), para 
serem argumentadoras no sentido de perceberem, serem capazes 
de articular os elementos presentes nas interações argumentativas e, 
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assim, nelas poderem participar com maior discernimento? E, neste 
sentido, não há uma relação estreita entre argumentação, 
posicionamento de si no mundo e cidadania? Não há uma relação 
estreita entre argumentação e participação? (GRÁCIO, 2016, p.18). 
 
 

Com os estudos das bases, podemos entender que a argumentação tão 

necessária à sociedade, advém da velha Retórica de Aristóteles, mas se atualiza 

pelas necessidades humanas de responder ou posicionar-se a cada situação 

comunicativa que pela palavra argumenta, questiona, confronta ideias, convence ou 

não, e está presente nos enunciados dos discursos, em todos os contextos da nossa 

vida social.  

Apresentamos aqui um quadro-resumo com alguns dos aportes teóricos 

estudados, contendo conceito e noções básicas da argumentação que nortearam 

essa pesquisa e que darão suporte inicial para possíveis sistematizações de 

conhecimentos e como bases teóricas para futuras elaborações de práticas 

escolares. 

 

 Quadro 2 – Síntese das noções teóricas da argumentação 

AUTORES MOSCA (1997) FERREIRA (2015) FIORIN (2015) 

 
OBRAS 

 
Retóricas de ontem 

e hoje 
(1997) 

 
Leitura e Persuasão: 
princípios de análise 

retórica (2015) 
 

 
Argumentação 

(2015) 

 
 
 

 
 
 

 
 

CONCEPÇÕES 
TEÓRICAS DA 

ARGUMENTAÇÃO 

Argumentar significa 
considerar o outro 
como capaz de 
reagir e de interagir 
diante das propostas 
e teses que lhe são 
apresentadas.  

 
Reconhece como 
necessário o retorno 
às origens 
aristotélicas para 
reelaborar as 
concepções retóricas 
atualizadas à luz das 
ciências da 
linguagem (Nova 
Retórica de 
Perelman e Tyteca).  

Argumentar é clarear 
no espírito do outro a 
nossa posição sobre 
um assunto 
polêmico.  
 
 
 
Retórica de 
Aristóteles – os 
elementos retóricos: 
o ethos (orador), o 
pathos (auditório) e o 
logos (o discurso), 
organizados para 
realizar a 
negociação 
argumentativa. 
 

Argumentar é 
posicionar-se contra 
outra posição. Todos 
os discursos são 
argumentativos, uma 
reação responsiva a 
outro discurso. 

 
Revisita a Retórica 
de Aristóteles para 
estudar as bases da 
argumentação e a 
organização 
discursiva dos 
argumentos. 
 

Fonte: elaboração própria. 
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Ao observamos o quadro, notamos que todos os autores retomam a retórica 

aristotélica como referência, contudo ampliam as concepções a partir da evolução 

humana e das ciências da linguagem, partindo da Nova Retórica de Perelman e 

Tyteca que reconhecem o indivíduo como sujeito histórico, situado em seu contexto 

sociocultural, capaz de interagir com outros e expressar seus conhecimentos, por 

meio das capacidades linguísticas e discursivas.  

Consideramos que o ensino da argumentação no componente curricular de 

língua portuguesa, com os gêneros textuais que circulam na sociedade, como o 

debate oral, pode se configurar como uma proposta didática relevante ao processo 

de aprendizagem da língua materna. Nesse estudo, assumimos como base teórica a 

Nova Retórica de Perelman e Tyteca (MOSCA, 1997), como uma das concepções 

viáveis para o ensino e, concebemos o uso da argumentação não apenas para 

persuadir, mas para socializar saberes, expressar ideias opostas, problematizar 

através das controvérsias e realizar o dialogismo dos discursos (GRÁCIO, 2013). 

Propomos para as próximas reflexões, a socialização de saberes que 

apontam caminhos para auxiliar a reflexão crítica dos alunos através do estudo da 

argumentação no ensino. Acreditamos que esses conhecimentos inseridos nas 

práticas escolares podem sinalizar a busca para solucionar ou pelo menos, amenizar 

as dificuldades de reflexão dos estudantes, diante dos diversos textos que lhes são 

apresentados, em situações de aprendizagem e também fora do ambiente escolar.  

Refletiremos (a seguir) sobre o gênero textual ―debate oral‖, embasados em 

dados teóricos que estudam esse gênero como mecanismo de aprendizagem da 

argumentação no uso das práticas de linguagem na escola.  

 

 

 

 

 

 

 

 



46 
 

4. O DEBATE COMO RECURSO DIDÁTICO PARA O ENSINO DE 

ARGUMENTAÇÃO 

 

A modalidade oral da língua tem sido objeto de trabalhos de alguns 

pesquisadores, tais como: Geraldi, (1999); Fávero, (2007); Marcuschi e Dionísio 

(2007), Schneuwly, (2004); Dolz e Schneuwly, (2004) os quais estudam os diversos 

gêneros orais em situações do uso público e formal e a inserção desses gêneros no 

contexto escolar, bem como a sistematização da oralidade na escola, inserida em 

práticas pedagógicas envolvidas com a qualidade do ensino de língua materna, o 

que abre perspectivas para a realização de práticas escolares com a argumentação 

e com os gêneros orais públicos, no caso desse estudo, o debate oral. 

Assumimos aqui a concepção de debate como um gênero textual oral e 

argumentativo e, especialmente nesse estudo, o debate regrado formal público, 

como prática social de linguagem e gênero escolar (DOLZ; SCHNEUWLY e 

PIETRO, 2004; RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015) que permitirá o trabalho 

pedagógico para o desenvolvimento das capacidades cognitivas, linguísticas e 

discursivas do ser em formação para o exercício da cidadania. 

Entendemos que o debate oral em sala de aula, constitui-se como atividade 

discursiva, argumentativa e epilinguística (GERALDI, 1999). Na realização desse 

gênero textual, trabalhado na esfera escolar, os estudantes emitem os seus pontos 

de vista (discursos), refutam opiniões, reelaboram argumentos e expressam seus 

posicionamentos (atividade argumentativa). Para isso, dominam e usam as 

estruturas da língua em situações de interação, percebem as diferenças entre as 

expressões da língua e realizam a produção coerente dos enunciados, para serem 

compreendidos uns pelos outros. Assim, na ocorrência da preparação, organização 

e execução do trabalho com o gênero oral debate, conhecimentos linguísticos e 

epilinguísticos são acionados (GERALDI, 1999), para emitir informações, rever e 

reelaborar pontos de vista sobre os temas discutidos, a partir da socialização de 

saberes.  

Para melhor compreensão do estudo do debate como gênero oral, 

explanamos uma breve distinção entre os vocábulos: oralidade e gêneros orais. 

Para esse estudo, assumiremos a concepção de oralidade a partir de Marcuschi e 

Dionísio (2007, p. 33) que apresentam essa palavra como o termo usado para 



47 
 

―referir habilidades na língua falada‖ e afirmam que a ―oralidade diz respeito a todas 

as atividades orais no dia-a-dia‖ (idem, p. 35). E para definirmos os gêneros orais, 

apropriamo-nos primeiramente da perspectiva bakhtiniana, que concebe um gênero 

como forma relativamente estável de enunciado, presente nas esferas sociais, que 

possuem regularidades de conteúdo temático, elementos linguísticos (estilo) e 

construção composicional, materializados nos discursos de textos orais e escritos 

(BAKHTIN, 2011).  

Nesse contexto, estão os gêneros orais, apresentados por Joaquim Dolz; 

Bernard Schneuwly e Sylvie Haller (2004), como “megainstrumentos que fazem a 

mediação das atividades de linguagem comunicativa‖ (p. 174) e variam entre os 

gêneros da vida privada cotidiana (informais) e os gêneros da comunicação pública 

formal, que se constituem como objetos de ensino na escola. Dentre outros gêneros 

orais com apresentações formais públicas, podemos listar: as conferências, as 

exposições orais, as entrevistas, as negociações, os seminários e os debates, para 

os quais, são requisitadas habilidades linguísticas e discursivas específicas.  

O estudo desses gêneros orais no processo de ensino-aprendizagem é 

relevante, porque prepara os alunos para ocasiões formais de comunicação oral. 

Estes pressupostos estão incluídos nas propostas curriculares oficiais nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental (BRASIL, 1997), que 

recomenda à escola o papel de preparar o aluno para utilizar adequadamente a 

linguagem oral. Vejamos como está proposto nos PCN:  

 
Cabe à escola ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral no 
planejamento e realização de apresentações públicas: realização de 
entrevistas, debates, seminários, apresentações teatrais etc. Trata-se 
de propor situações didáticas nas quais essas atividades façam 
sentido de fato, pois é descabido treinar um nível mais formal da fala, 
tomado como mais apropriado para todas as situações. A 
aprendizagem de procedimentos apropriados de fala e de escuta, em 
contextos públicos, dificilmente ocorrerá se a escola não tomar para 
si a tarefa de promovê-la (BRASIL, 1997, p. 25). 
 
 

Ao observarmos as considerações oficiais, compreendemos que a escola 

deve promover o estudo das modalidades diversas da língua, mas atentar-se para a 

modalidade oral e realizar a devida sistematização, pois a língua oral possui 

características que se aplicam às expressões comunicativas dos diferentes gêneros 

orais. O uso da linguagem oral, dentre outras observações, requer o conhecimento 
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dos seguintes elementos: a estrutura linguística do texto proferido, a linguagem 

gestual, a corporal, as entonações, as modulações de voz, digressões, 

encandeamento das frases e, as estratégias argumentativas utilizadas. No ambiente 

escolar ou no contexto social, exige-se que o falante conheça e domine esses 

critérios específicos, na ocorrência de eventos comunicativo-discursivos formais. 

Essa formação também está prevista pelos PCN: 

 

[...] nas inúmeras situações sociais do exercício da cidadania que se 
colocam fora dos muros da escola - a busca de serviços, as tarefas 
profissionais, os encontros institucionalizados, a defesa de seus 
direitos e opiniões - os alunos serão avaliados (em outros termos, 
aceitos ou discriminados) à medida que forem capazes de responder 
a diferentes exigências de fala e de adequação às características 
próprias de diferentes gêneros do oral. Reduzir o tratamento da 
modalidade oral da linguagem a uma abordagem instrumental é 
insuficiente, pois, para capacitar os alunos a dominarem a fala 
pública demandada por tais situações (BRASIL, 1997, p. 25).  
 
 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais reconhecem a oralidade como uma 

modalidade importante a ser sistematizada no processo de aprendizagem da língua, 

porque formará para o exercício da cidadania e para as realidades sociais fora da 

escola.  No entanto, quando se trata do oral em contexto escolar e da formação 

crítica do estudante, os estudos sinalizam uma distância entre o que a escola se 

aventura a realizar e o que está proposto oficialmente, muitas vezes, as proposições 

inovadoras não saem do papel (RIBEIRO, 2009). 

 Com isso, torna-se relevante fazermos uma breve menção às reflexões que 

norteiam as discussões das modalidades oral e escrita trabalhadas no processo de 

formação escolar através dos gêneros textuais e discursivos. Segundo Marcuschi e 

Dionísio (2007), a valorização da escrita em detrimento da oralidade são reflexos da 

velha dicotomia oral/escrita, mas a distância valorativa estabelecida entre o oral e o 

escrito não se justifica, pois essas atividades discursivas não competem, mas se 

complementam. Tanto a fala como a escrita possuem história, funções e papéis 

distintos, mas são igualmente importantes na sociedade.   

 Afirmam que:  
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Não há razão alguma para desprestigiar a oralidade e supervalorizar 
a escrita.  Também não há razão alguma para continuar defendendo 
uma divisão dicotômica entre fala e escrita nem se justifica o 
privilégio da escrita sobre a oralidade. Ambas têm um papel 
importante a cumprir e não competem. Cada uma tem sua arena 
preferencial, nem sempre fácil de distinguir, pois são atividades 
discursivas complementares. Em suma, oralidade e escrita não 
estão em competição. Cada uma tem sua história e seu papel na 
sociedade (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 15).  
 
 

A fala e a escrita são elementos imprescindíveis ao estudo da língua e ao 

privilegiar apenas a escrita, estabelece-se um preconceito que ―é o resultado 

histórico indireto de oposição entre grupos sociais que eram e são usuários de uma 

certa variedade‖ (GERALDI, 1999, p. 123). O contato inicial com a língua na infância 

é realizado primeiro com o oral e depois grafado na escrita. Essa reflexão aponta na 

direção de um trabalho escolar sistematizado, que valorize as relações sistemáticas 

entre as duas modalidades, a fim de efetivar o domínio linguístico do falante. Na 

formação escolar, o oral e o escrito se complementam e uma modalidade influencia 

a outra na construção de conhecimentos.  

Assim: 

 

As relações entre oralidade e escrita se dão num contínuo ou 
gradação perpassada pelos gêneros textuais, e não na observação 
dicotômica de características polares. Isso significa que a melhor 
forma de observar a relação fala-escrita é contemplá-la num contínuo 
de textos orais e escritos, seja na atividade de leitura, seja na de 
produção (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 17). 
 
 

Ao propor o ensino do oral, num espaço que privilegia a escrita no currículo 

escolar e que tradicionalmente, a escrita se sobressai ―como uma das finalidades 

fundamentais do ensino das línguas‖ (DOLZ, GAGNON e DECÂNDIO, 2010, p. 13), 

devemos refletir a respeito dos equívocos que durante muito tempo restringiu a 

oralidade a um lugar de informalidade e de ausência de normas, através da fala 

espontânea ou da leitura do texto escrito (SCHNEUWLY, 2004). Este autor chama a 

atenção para o cuidado que se deve ter com algumas concepções que não apontam 

―o oral como ensinável‖. Eis algumas delas: ―O oral como materialidade” e ―o oral 

como espontaneidade” (Idem, p. 130-131). A primeira descrita como corpo físico, 

emitido por meio da voz e a segunda como a expressão espontânea de 

pensamentos e sentimentos sem elaboração prévia.  
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Na perspectiva de incitar a reflexões a partir da concepção usual do oral, o 

autor afirma: 

 

Dada a idealização da escrita como forma perfeita da língua- e, logo, 
da expressão da realidade e do pensamento-, a fala só pode ser 
concebida de duas formas, aliás, não mutuamente exclusivas: seja 
como tendente necessariamente à forma ideal, representada 
precisamente pela escrita, fundindo oral e escrita numa unidade 
mítica de uma língua ideal; seja como fundamentalmente diferente da 
escrita em sua forma e em sua função já que ela é o lugar da 
expressão espontânea cotidiana que, por definição, não tem 
cidadania no sistema escolar. A intervenção da escola é ainda mais 
impossível se a língua oral, concebida como espontânea e cotidiana, 
faz parte integrante da pessoa do aluno que, de certa maneira, se 
tornaria diretamente objeto de intervenção escolar. Nos dois casos, o 
oral é concebido como um todo homogêneo que se confunde com a 
escrita ou se opõe à escrita, também vista como unidade homogênea 
(SCHNEUWLY, 2004 p. 133). 
 

 

Podemos entender que a concepção equivocada que vê a oralidade apenas 

como espontânea e informal e, de certa maneira, a descarta do processo de ensino 

da língua (currículo escolar), despreza uma oportunidade singular de trabalhar 

elementos linguísticos e polifônicos importantes da modalidade oral (os gêneros 

orais formais) e pode limitar a aprendizagem.   

Ao tratar a língua oral como inferior, a escola, por vezes, desrespeita o 

conhecimento enciclopédico do estudante (conhecimento de mundo), que o 

possibilita a produzir conhecimentos linguísticos e sociodiscursivos a partir da sua 

identidade histórico-social. Os equívocos curriculares que privilegiam a modalidade 

escrita padrão e rotula negativamente a modalidade oral, ocorrem desde a 

comparação de análise linguística, até a desvalorização social, constituindo-se o que 

Bagno (2003), denominou de preconceito social, equiparado à discriminação racial e 

étnica.   

Entendemos que estudar os gêneros orais argumentativos, em sala de aula, 

parece sinalizar possibilidades para a concretização de práticas pedagógicas mais 

abertas para o estudo da oralidade no contexto de ensino, pois a aprendizagem de 

uma língua deve atender a todos os aspectos estruturais e de uso, já que, ―mais do 

que um simples instrumento, a língua é uma prática social que produz e organiza as 

formas de vida, as formas de ação e as formas de conhecimento‖ (MARCUSCHI e 

DIONÍSIO, 2007, p. 14). Assim sendo, o trabalho pedagógico com os gêneros 
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textuais em diferentes modalidades, seja em produções textuais escritas, orais ou 

multimodais, oportuniza o estudo da língua dentro das práticas sociais de linguagem, 

em diferentes esferas da comunicação da vida prática do estudante.  

No viés da discussão do ensino de argumentação no componente curricular 

língua portuguesa, o debate foi escolhido como recorte, para ampliar a discussão, 

pois, além de ser um gênero oral bastante conhecido na cultura dos estudantes 

(tanto em situações de polêmicas sociais, quanto em ocasiões de disputas políticas 

na televisão, debates esportivos ou no ambiente escolar), desempenha um papel 

importante na sociedade, é necessário na escola e contribui para desenvolver as 

capacidades dos alunos em defender oralmente ou por escrito um ponto de vista 

(DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 2004). 

Desse modo, nas situações linguístico-discursivas argumentativas, nas quais 

as interações dialógicas dos sujeitos expõem os seus pensamentos contrários, como 

na ocorrência do gênero debate, os vários tipos de argumentos são utilizados para 

validar as controvérsias e alcançar os objetivos comunicativos.  

Podemos listar alguns desses argumentos: 

 

a) argumento por autoridade – impõe a aparência de verdade ao 

discurso pela representação de uma instituição como a igreja, a 

universidade, ou o estado, ou por categorias sociais ao citar filósofos, 

cientistas ou teólogos. Pode ser impessoal quando usam a bíblia ou a 

gramática e pessoal quando se recorre a alguém para dar aparência de 

verdade aos enunciados. Ex: A bíblia diz... / A Deus pertence a 

resposta... 

 

b) argumento baseado no consenso – utiliza-se da representação 

ideológica do grupo do qual se gerou a afirmação. Ex: ―dirigir não é 

para mulheres‖ ... 

 

c) argumento baseado em provas – estes argumentos usam dados 

concretos, registrados, documentados e/ou estatísticos para realizar o 

convencimento. Ex; segundo o IBGE... / Conforme as estatísticas do 

setor econômico, os índices do desemprego... 
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d) argumento baseado no raciocínio lógico – recorre à dedução (do 

geral para o particular) ou da indução (do particular para o geral) para 

defender pontos de vista. Ex: ―A gente vai tentar que todo mundo tenha 

direitos iguais, acabar com aquele negócio de clube do Bolinha ou da 

Luluzinha‖ [...] (RIBEIRO, 2009, p. 83). 

 

Podemos pensar que os tipos de argumentos (os que foram citados e outros) 

se apresentam como suportes estrategicamente utilizados na construção dos 

discursos argumentativos, para fortalecer, fundamentar, sustentar ou refutar a tese 

apresentada por locutores e interlocutores. Isto porque os argumentos se constituem 

como ―razões contra determinada tese ou a favor dela, com vistas a persuadir o 

outro de que ela é justa ou injusta, moral ou imoral, benéfica ou prejudicial‖ (FIORIN, 

2015, p. 116).  

Na didatização do gênero debate desenvolvido em sala de aula, a elaboração 

e o uso de argumentos, servirão para exercitar a capacidade de linguagem da 

argumentação oral, que se dará através da articulação de reflexões múltiplas sobre 

os temas debatidos, na socialização de saberes e na construção de conhecimentos. 

A inclusão do gênero oral debate no processo de ensino nem sempre recebeu 

a devida atenção, porque não estava contemplado como gênero ensinável nos 

currículos escolares e só ganhou espaço a partir das décadas de oitenta e noventa, 

através da publicação de obras de cunho pedagógico (GERALDI, 1999), 

documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) e 

em pesquisas que divulgaram o trabalho com os gêneros orais formais e públicos na 

escola (DOLZ, SCHNEUWLY e PIETRO, 2004; RIBEIRO, 2009).  

Buzen e Máximo (2013, p. 368) explicitam como se deu esse processo: 

 

No contexto de reformas curriculares dos anos 90, não podemos 
deixar de mencionar o fato de os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 1998) trazerem mais fortemente uma discussão sobre o 
ensino da linguagem oral na escola, legitimando o ―debate‖ como um 
dos gêneros a ser trabalhado nos 3º e 4º ciclos do ensino 
fundamental. No documento oficial, o debate é contemplado no 
trabalho para prática de produção e de escuta, nos conjuntos dos 
gêneros de imprensa (notícia, entrevista, debate, depoimento) e de 
divulgação científica (exposição, seminário, debate, palestra).   
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A proposta de Geraldi (1999), registrada na obra O texto na sala de aula, já 

sugeria atividades didáticas com o ―debate oral‖, como discussão para práticas de 

ensino. A proposição do ―debate‖ para anteceder e preparar a produção textual 

escrita ou para a socialização oral posterior das ideias produzidas, se diferenciava 

para atender às necessidades a cada ciclo ou série. Vale a pena mostrar como eram 

propostas as sugestões.  

Na quinta série (atual sexto ano): 

 

[...] se sobrar tempo (terminada a produção de textos), o professor 
poderá aproveitá-lo para discussões sobre a história (leitura em 
profundidade), tomando alguns de seus aspectos para debates com 
os alunos. [...] A discussão em aula de tais temáticas interessa não 
só no sentido de uma educação formativa, mas também do próprio 
preparo do aluno para as séries mais avançadas, em que o texto 
básico será a dissertação. E não se disserta a não ser que se 
tenham ideias (GERALDI, 1999, p.67). 
 

 

Já para a sexta série (atual sétimo ano) a proposta sugere iniciar com o 

estudo de um texto escrito, que vai gerar a motivação da discussão (modalidade 

oral) e depois retornar à modalidade escrita com a produção textual. Essa 

metodologia sinaliza uma preocupação pedagógica inicial (que se aprofundará nas 

séries seguintes) com a reflexão crítica do estudante nas discussões do ―debate 

oral‖, ao sugerir a busca de uma explicação (o porquê) coerente dos acontecimentos 

para embasar as produções escritas.  

Geraldi (1999, p.70):  

 

Metodologicamente, a aula partirá agora do texto escrito para a 
discussão oral, finalizando-se novamente em texto escrito, desta feita 
de produção dos próprios alunos. Os debates orais, tal como 
aconteceram na série anterior, incidirão, agora, mais sobre o porquê 
dos fatos, procurando levar os alunos a expressá-los também em 
seus textos escritos. 
 
 

Para a sétima série (atual oitavo ano), a proposta parece objetivar a 

fundamentação de reflexões mais amplas para a construção de sentido. A partir de 

questionamentos incitados pelo elemento argumentativo “por quê?”, os estudantes 

poderiam trazer para a discussão, temas relacionados à temática inicial, 

apresentada no texto escrito (nessa série ainda é válido como sugestão para iniciar 
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as aulas), provavelmente para motivar a elaboração de produções textuais mais 

consistentes e com um teor de criticidade mais aprofundado.  

Vamos observar o que se propõe a partir da sétima série: 

 

a partir dessa série, não bastará apenas narrar o acontecimento: é 
preciso que se pergunte pelo ―por quê?‖ do acontecimento. Assim, de 
uma reportagem sobre seca, por exemplo, pode-se desenvolver com 
os alunos discussões em torno da ecologia e da economia‖ 
(GERALDI, 1999, p.71). 
 

 

Já para a oitava série (nono ano atual), o debate assume um cunho 

metodológico centralizado. Ao que parece, já se pressupõe nessa etapa de 

escolaridade, um domínio maior das habilidades linguístico - discursivas orais e 

escritas e, portanto, o estudo de textos serão apenas suportes para a discussão, 

com a exigência de proposições de ideias argumentativas e posicionamentos 

justificados para fundamentar a produção da dissertação: Assim,  

  

o problema essencial a ser desenvolvido é no interior do porquê; ou 
seja, a argumentação, coerente e adequada, será a base de todo o 
trabalho de leitura, discussão e produção de textos. Ao final da oitava 
série, o aluno deverá expressar, num texto, também a sua posição 
quanto ao problema (e essa posição poderá ser contrária à do 
professor). Metodologicamente, o debate e a discussão irão 
centralizar os trabalhos de sala de aula. Os textos serão usados 
como suporte para tais discussões. Aqui, fatos servirão de 
introduções a textos mais dissertativos. A posição do aluno é a 
conclusão de seu trabalho (GERALDI, 1999, p.72). 
 
 

A partir das assertivas citadas, refletimos que o ―debate oral‖ como discussão, 

apresentada na proposta de Geraldi (1999), se constitui como elemento motivador 

para a compreensão de temas e textos produzidos pelos estudantes e analisadas 

pelo professor, como sugestões para trabalhar as produções textuais dissertativas, 

numa perspectiva de ampliação temática e aprofundamento reflexivo, elaboradas 

para os quatro anos de aprendizagem do Ensino Fundamental.  

Salientamos que o trabalho de Geraldi (1999, p.59) se constituiu como 

―proposta de ensino de língua portuguesa [...] a partir da concepção interacionista da 

linguagem, [...] desde 1981‖. As sugestões apresentadas na proposta serviram de 

base para projetos e trabalhos em várias outras práticas pedagógicas.  E embora 

não possuísse a pretensão de ―roteiro‖, as sugestões de atividades práticas de sala 
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de aula, foram difundidas e utilizadas por outros educadores, pois, ―muito do que 

podia parecer mera proposta teórica já foi reinventado em sala de aula, 

experimentado e modificado por colegas‖ (GERALDI, 1999, p. 59). Vale ressaltar 

que, os pressupostos teórico-metodológicos que embasaram as sugestões da 

prática pedagógica de Geraldi (1999), até hoje são válidas para as conjunturas 

atuais dos contextos escolares brasileiros no ensino de língua materna. 

É nesse contexto que os gêneros orais passaram a fazer parte do currículo e 

foram incluídos nos livros didáticos para o trabalho com a oralidade (BUZEN e 

MÁXIMO, 2013), porque o debate é um instrumento que se insere nas práticas 

pedagógicas, contribuindo para uma formação escolar que deve preparar o 

estudante para as diversas situações orais comunicativas formais, bem como e 

formá-lo para a cidadania e isso não apenas como leitura do texto escrito, mas 

perpassando pela aplicação cuidadosa de atividades práticas para trabalhar o 

desenvolvimento das capacidades de linguagem dos estudantes. 

Esse estudo não se atém à análise de materiais didáticos, entretanto 

reconhece que a presença do gênero debate em livros didáticos de língua 

portuguesa (LDP) como objeto de ensino, sinaliza uma evolução no que diz respeito 

à inclusão dos gêneros orais na escola.  Tecemos algumas reflexões nessa direção, 

porque entendemos que é necessário aos docentes que estejam atentos aos 

critérios quantitativos e qualitativos das propostas apresentadas nesses materiais, 

até para que possam realizar a adaptação viável à sua realidade escolar. E quase 

que inevitavelmente, emerge um questionamento inquietante: essa inclusão do 

gênero ―debate oral‖, seria apenas para atender às exigências oficiais curriculares 

dos guias do Programa Nacional do Livro Didático- PNLD? Ou os LDP trazem 

atividades significativas para trabalhar o desenvolvimento das capacidades de 

linguagem dos estudantes?   

Em busca de respostas, estudamos o artigo O gênero “debate” em três 

coleções de Língua Portuguesa aprovadas no PNLD-2011 de Buzen e Máximo 

(2013) e selecionamos algumas informações. Este estudo traz a investigação do 

debate, transformado em objeto ensinável nos livros didáticos. Por meio da análise 

comparativa observaram que cada coleção apresentou o gênero da seguinte forma: 
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a) A primeira coleção: Português – uma proposta para o 
letramento, com 14 propostas de debate em 21 páginas; 
b)  A segunda coleção: Português Linguagens, trouxe três 
propostas de debate em 20 páginas;  
c) A terceira coleção: Português – a arte da palavra, apresentou 
apenas uma proposta, mas dedicou 26 páginas ao trabalho com o 
gênero oral debate (BUZEN e MÁXIMO, 2013, p.372).  

 

Baseando-se nos dados acima, parece notória a preocupação com a 

quantidade de atividades em detrimento de outros aspectos como a elaboração de 

argumentos. Todas as coleções se preocuparam em distribuir as tarefas em uma 

quantidade significativamente extensa de páginas (quantitativo). Felizmente, todas 

as coleções priorizaram formas explícitas ou implícitas de ensinar a debater na 

escola através de tarefas que desenvolvem algumas capacidades de linguagem.  Os 

critérios de escolha dos tipos de debate e das temáticas trabalhadas para o 

desenvolvimento cognitivo-discursivo apresentaram-se de formas diferentes para 

cada série.  

Os resultados da pesquisa indicaram que cada coleção apresenta um projeto 

didático autoral singular e, apresentaram os seguintes dados: “36 volumes como 

debate (sem especificar uma modalidade), 36% era como debate regrado, 11% 

como uma ―discussão‖ e 8,5% como debate deliberativo opinativo‖ (BUZEN e 

MÁXIMO, 2013, p. 370). Segundo os autores, o critério de escolha das temáticas, as 

tipologias e até a colocação do gênero em cada série, ficam a cargo dos projetos 

autorais de cada coleção, pois não existe um parâmetro oficial para nortear essas 

escolhas.  Assim confirmam: 

 

As escolhas didáticas e autorais implicam também na modalidade de 
debate selecionada, assim como a temática do debate, em quais 
anos do ensino fundamental estarão presentes etc. Por exemplo, na 
coleção Português Linguagens, o debate deliberativo é tratado no 
volume do 7º ano e retomado no 9º ano com duas atividades: uma 
para o debate regrado público e outra para o debate regrado público 
voltado para o papel do moderador. Ou seja, foi possível perceber 
indícios de uma progressão e aprofundamento no objeto a ensinar ao 
comparamos os dois volumes (BUZEN e MÁXIMO, 2013, p. 373). 
 
 

Podemos considerar que, a presença do debate e de outros gêneros orais, 

nos materiais didáticos (LDP) acessíveis ao professor da referida área, constitui-se 

um avanço positivo para o ensino da oralidade na escola, garantido pelos 

documentos oficiais. Entendemos, que o ―debate oral‖, enquanto proposta de 
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atividade discursiva, presente nos livros didáticos é um relevante instrumento 

didático, mas para que possa ser trabalhado como meio de aprendizagem das 

competências argumentativas, faz-se necessário, que o docente mediador das 

tarefas, possa analisar rever, reelaborar ou ampliar essas atividades a serem 

aplicadas em sala de aula.    

Nesse sentido, o trabalho com o debate em sala de aula, para desenvolver as 

capacidades argumentativas dos alunos requer preparação de componentes 

importantes para a devida organização do processo. São esses: o moderador 

(organização – mediação, feita geralmente pelo professor), os debatedores (alunos 

que discutem o tema) e o auditório (público), que marcam papéis e funções distintos 

no processo de aplicação das discussões (RIBEIRO, 2009).  

Nas reflexões acerca do debate como gênero argumentativo, vale ressaltar as 

assertivas teóricas de Alexandre Grácio (2013, p. 116-118 Apud Angenot, 2008) 

para apresentar de forma distinta as regras do debate como ―condições processuais‖ 

que convidam ao debate e, as regras da argumentação como ―formas de contra-

argumentar‖:  

Regras do debate: 
 
1) Reconhecimento da igualdade dos participantes. 
2) Acordo sobre a «existência do tema. 
3) Uma diferença quanto às posições dos participantes. 
4) A disposição para argumentar. 
5) Disponibilidade para mudar de opinião. 
6) Interdição de sair do argumentativo. 
7) Privilegiar a exigência dos participantes. 
8) Regras práticas que visam a fluência da comunicação (...)  
9) Regras relativas à conclusão do debate (...) 
 
Regras da argumentação: 

1) Validade: produzir argumentos racionais. 
2) A regra da pertinência, ou seja, discutir sobre o essencial e deixar 
de lado o acidental. 
3) Regra da refutabilidade, ou seja, a abertura à contestação dos 
argumentos apresentados. 
4) Regra da coerência e da não contradição. 

 
 

Segundo Grácio (2013, p. 116) as regras acima são ―condições de 

possibilidade das argumentações‖ e se apresentam fundamentais para que os 

debatedores aceitem debater e possam participar de uma comunicação coerente e 

fluída. A interação argumentativa organizada e mediada pelo docente ocorrerá em 
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―várias dimensões, indo da regulação dos turnos de palavra à seleção do tema a 

debater e às formas éticas de interagir‖ (Idem, p. 116). As próximas reflexões serão 

a partir de considerações teóricas e pedagógicas para a realização de um debate 

oral em sala de aula. 

 

 

4.1 Considerações teóricas e didático-pedagógicas do gênero debate para o 

ensino da argumentação  

 

Para falar da argumentação por meio do debate, voltamo-nos às reflexões da 

argumentação na escola, valendo-nos das convergências de estudos, que apontam 

na direção do reconhecimento de contribuições positivas dos movimentos 

argumentativos para a construção da reflexão crítica do estudante realizadas através 

da tríade: cognição-linguagem-discursos (RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015; LEITÃO, 

2011 e LIBERALI, 2013).  

Esses estudos apontam a oposição de ideias e a refutação de argumentos, 

como pontos de partida para gerar a discussão e constituir a dinâmica interacional 

da linguagem. Essas operações são fundamentais em situações argumentativas 

como as que compõem o gênero debate oral, pois os falantes emitem e trocam 

opiniões. Na realização de um debate em sala de aula, a argumentação se 

concretiza nas trocas, análises e revisões de argumentos, presentes nas emissões, 

interlocuções e respostas consideradas (refutação, réplicas, tréplicas) entre os 

debatedores. A organização das atividades para o desenvolvimento das 

capacidades linguísticas e argumentativas dos estudantes é assumida pela 

intervenção do professor–mediador da tarefa, que algumas vezes, precisa realizar 

questionamentos para situar ou aprofundar as ideias implícitas nos discursos.   

Ribeiro (2009) reconhece o debate como mecanismo de aprendizagem em 

sala de aula e o papel fundamental do professor na preparação e realização das 

atividades.   Assim vamos ilustrar essas assertivas com algumas falas que fazem 

parte dos discursos argumentativos de um debate, ―o primeiro naquela turma‖, 

realizado com estudantes de 5ª série do ensino fundamental (sexto ano atual), 

apresentadas pela supracitada autora. Os diálogos transcritos fazem parte de uma 

investigação de pesquisa em contexto escolar, na qual foi aplicada uma sequência 

didática. Posteriormente, também apresentaremos algumas sugestões de cunho 
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pedagógico, as quais poderão contribuir com o fomento do gênero oral debate nas 

aulas de LP.   

 Retomando a ilustração, os estudantes debatiam as propostas dos partidos 

fictícios criados por eles mesmos, cujas siglas são PJ e PD em que os candidatos 

disputavam os seguintes cargos: a presidente de esporte, Nelson (PJ) e presidente 

de sala, Marcelo (PJ). E, a também candidata a presidente de sala Yasmin (PD).  Os 

candidatos apresentavam as suas propostas de melhorias para a sala e o esporte da 

escola. Vamos observar os tipos de refutação presentes nos contra-argumentos das 

falas dos estudantes, ao debaterem ―a questão do conteúdo de uma revista que eles 

estavam organizando‖ (RIBEIRO, 2009, p.89-94): 

 

 

Nelson: Eu quero dizer duas coisas que eu discordo, primeiro que esse 

negócio de moda só serve pra menina, e também esse negócio de aluno nota 

10 nem todo mundo vai querer.  

Nayara: É o seguinte... alguns podem não querer, mas a gente tá, tá fazendo 

isso pra que os alunos se empenhem mais nos estudos. 

Yasmin: Como ele falou da moda vai ter uma página indicada também pros 

meninos, por exemplo: Dragon Ball Z. Então nós vamos estar dando direitos 

a MENINOS E MENINAS. 

 

Podemos observar no exemplo acima, que nas falas entre os candidatos 

Nelson (argumento para justificar a sua discordância em relação aos conteúdos 

―moda‖ e ―aluno nota 10‖) e Nayara e Yasmin (contra-argumentos), os discursos 

refutativos ainda precisam de um repertório linguístico mais satisfatório e uma 

consistência argumentativa mais forte.  Hipoteticamente, a intervenção cuidadosa do 

professor-mediador/moderador, poderia sugerir a produção da reformulação dos 

contra-argumentos (com justificação fundamentada em informações), para fortalecer 

a capacidade argumentativa para a sustentação dos argumentos, que serviriam 

também para a ocasião de uma réplica ou tréplica (RIBEIRO, 2009).  

Outra sugestão direcionada ao professor-mediador da tarefa escolar, para 

executar durante o processo de preparação anterior ao debate, seria a formulação 

de argumentos e contra-argumentos dos iminentes debatedores. Dado o 
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conhecimento da temática que seria debatida mais à frente, na ocasião da 

realização pública do gênero ―debate oral‖, o professor poderia sugerir um diálogo, 

com socialização oral de ideias, para a previsão de argumentos e contra-

argumentos. Algumas perguntas (através ―do marcador conversacional‖, o ponto de 

interrogação) norteariam a elaboração das respostas, baseando-se nos seguintes 

elementos interrogativos: por quê? como? será? quem? A partir da previsão de 

possíveis contra-argumentos, poderiam construir uma sustentação para justificar as 

suas respostas. Nesse processo, as ações que geram e sustentam a argumentação 

poderiam se concretizar através da formulação e avaliação de dúvidas, objeções à 

contra-argumentos e pontos de vista e, na construção de respostas a objeções 

consideradas (LIBERALI, 2013 / LEITÃO, 2011).  

Vamos considerar os discursos do debate (da exemplificação acima), no qual, 

podemos observar que na fala de Nayara ao refutar o argumento de Nelson, o 

contra-argumento é um ponto de vista e parece não apresentar informações com 

potencial para sustentação argumentativa. Vejamos: “alguns podem não querer, mas 

a gente tá, tá fazendo isso pra que os alunos se empenhem mais nos estudos” 

(RIBEIRO, 2009, p. 94). O fragmento da fala: a gente tá, tá fazendo isso.‖, 

apresenta características da linguagem informal e também a presença da repetição 

do termo ―tá, tá” (simplificação do verbo está) que denota hesitação, (Ibidem 2009, p. 

94), aparenta uma certa fragilidade e insegurança da resposta. Nessa situação, para 

além da orientação dos elementos linguísticos adequados ao evento discursivo, o 

professor-mediador, poderia sugerir à estudante, que se fizesse uma pergunta 

(imaginária) para a elaboração da resposta, com justificativa contundente. Por 

exemplo: Como essa revista de moda poderia motivar os estudantes para os 

estudos? Assim ao retomar a própria ideia e refletir sobre os próprios pensamentos 

(atividade metacognitiva), a estudante teria a possibilidade de reelaborar a sua 

resposta ao contra-argumento, acrescentando informações e detalhes explicativos 

para fortalecê-lo.   

Ao analisar o contra-argumento apresentado na fala de Yasmin: “Como ele 

falou da moda vai ter uma página indicada também pros meninos, por exemplo: 

Dragon Ball Z. Então nós vamos estar dando direitos a MENINOS E MENINAS” 

(RIBEIRO, 2009, p. 94). Podemos considerar que, com a possível intervenção 

mediadora do professor, a aluna poderia se perguntar (pergunta implícita para ajudar 

na elaboração de justificativas): Será que apenas uma página dedicada aos 
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meninos, e com esse conteúdo: ―Dragon Ball Z”, seria suficiente para motivá-los à 

adesão da revista?   

Nos dois exemplos citados (acima), o professor-mediador poderia sugerir 

através de perguntas, a busca de justificação plausível para acrescentar e fortalecer 

a resposta que levaria ao provável convencimento, pois o marcador conversacional, 

a interrogação, além de abrir espaço para conhecer a ideia do outro sobre 

determinada temática, pode desencadear um processo de apresentação de 

posicionamentos (LIBERALI, 2013). 

Existem múltiplos tipos de debate que vão desde o prototípico e caricatural 

debate político, no qual oponentes travam eloquentes bravatas discursivas, 

objetivando vitória para si e a derrota do adversário, até as modalidades com 

finalidades argumentativas, que propõem discutir temas sociais polêmicos ou buscar 

soluções coletivas para eventuais problemas (DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 

2004).   

Dentre outros exemplos de debate, selecionamos alguns, com relevância para 

as realidades comunicativas vivenciadas no contexto escolar. Destacamos aqui os 

três tipos apresentados por Dolz; Schneuwly e Pietro (2004, p. 250), como modelos 

viáveis para serem trabalhados em sala de aula: 

  
 O debate de opinião de fundo controverso – (também 
conhecido como debate regrado) que diz respeito a crenças e 
opiniões e não visa decisão. Tem a função de compreender as 
diversas vertentes de assuntos controversos, mas também pode 
forjar opinião ou transformá-la. Por exemplo, temos: sistema de 
cotas, contra ou a favor?  

 O debate deliberativo – Visa tomada de decisão para resolver 
oposições, mas também concebe explicação e negociação para se 
chegar a acordos coletivos sobre alguma coisa a ser resolvida. Por 
exemplo, como levantar fundos financeiros para oferecer ajuda aos 
desabrigados da tragédia de Minas Gerais?  

 O debate para a resolução de problemas – os participantes 
reúnem saberes e conhecimentos para a elaboração coletiva de uma 
solução na tentativa de resolver algum problema. Esse tipo de 
debate na escola promove o aumento das capacidades dos alunos 
para conduzir a busca de soluções, já que necessitarão aliar seus 
conhecimentos às contribuições dos outros debatedores para 
chegarem a uma conclusão. Como exemplo, podemos citar questões 
que aparecem nas reflexões em sala de aula: a leitura é importante 
para a vida? Por que será que algumas pessoas não conseguem 
aprender a ler? Como funciona o cérebro na hora da leitura? Esse 
tipo de debate parece gerar reflexões que de certa forma aproxima-
se e atende às exigências estruturais (de coesão e coerência) de 
montagem textual a partir de uma temática, que aparecem nas 



62 
 

propostas de produção textual escrita (redação), solicitadas no 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. 

 

 

Os três tipos de debate apresentados por Dolz; Schneuwly e Pietro (2004) 

sinalizam a viabilidade para trabalhar a argumentação na escola, visto que esse 

gênero permite a ampliação de ações didáticas que visem ao desenvolvimento das 

capacidades de linguagem e da reflexão crítica dos estudantes. Cabe ao professor 

mediador (neste estudo, o professor de português), fazer as escolhas e organizar a 

atividade para trabalhar os elementos linguísticos e discursivos, a depender dos 

objetivos pedagógicos, do perfil da turma e também da situação comunicativa da 

proposta didática. A partir da investigação desenvolvida, os autores acima citados 

confirmam que ―qualquer que seja a forma, o debate parecia ser um lugar de 

construção interativa – um motor do desenvolvimento coletivo e democrático‖ 

(Ibidem, p. 251) e, portanto, um gênero de caráter argumentativo com viabilidade 

escolar. 

Entendemos que para desenvolver as capacidades necessárias às 

discussões dos ―gêneros da ordem do argumentar [...] é necessário compreender a 

argumentação como objeto de ensino na escola‖ (LIBERALI, 2013, p. 27), 

destacamos o ―debate de opinião de fundo controverso‖, ou o debate regrado (que 

dentre outras possibilidades, trabalha as polêmicas sociais), com o objetivo de 

promover a construção da discussão argumentativa de possíveis temas que circulam 

na sociedade, para desenvolver e/ou ampliar o pensamento crítico e reflexivo dos 

alunos, por meio de atividades, nas quais, possam ―tomar a palavra em público, 

discutir problemas com os outros, corroborar ou refutar um ponto de vista‖ 

(LIBERALI, 2013, p. 27) e expressar os seus posicionamentos. Para além dos temas 

curriculares de língua portuguesa (alguns podem se transformar em ―polemizáveis‖), 

selecionamos alguns temas sociais propícios à argumentação para o debate de 

opinião de fundo controverso. São esses: 

 

a) A legalização do aborto; Política de cotas em universidades públicas; 

Liberdade de expressão (LEITÃO, 2011; e DOLZ; SCHNEUWLY e 

PIETRO, 2004). 

b) A miséria social: catação de lixo; Questão ambiental: progresso versus 

natureza - qual o papel do homem entre o progresso e a preservação 
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da natureza? Questão indígena - os índios evoluíram ou não na 

sociedade brasileira? (RIBEIRO, 2009). 

c) Relação pais e filhos: o que vale é a autoridade ou o autoritarismo? 

Violência doméstica é uma maneira eficaz de educar? Relação entre os 

idosos e os jovens: realmente existe respeito? (RIBEIRO, 2015). 

d) Sexualidade e diversidade de gêneros; política brasileira versus 

corrupção; temas polêmicos atuais e locais (nossa contribuição). 

 

Consideramos que a inserção do gênero debate regrado na prática escolar, 

promove a construção de reflexões críticas a partir da formulação de argumentos, da 

análise dos contra-argumentos, da revisão dos próprios conceitos e pontos de vista, 

previamente emitidos e da elaboração de respostas sobre os temas e os assuntos 

debatidos. Na perspectiva de refletir sobre as temáticas do debate é que nos parece 

bastante significativo sugerir o tipo de debate de opinião com temas considerados 

polêmicos ou controversos (como por exemplo, pena de morte, aborto, maioridade 

penal) porque através da controvérsia, abrem-se os espaços para as discussões.  

Em se tratando das temáticas polêmicas a serem debatidas no tipo debate de 

opinião, faz-se necessário ter cuidado para que os temas não gerem passionalidade, 

ou seja, o debatedor assumir bravamente um lado e esvaziar as chances de 

evolução de posicionamentos na discussão. Considerando essa possibilidade, o 

tema escolhido deve corresponder a um contexto real, no qual o estudante se sinta à 

vontade para expressar opiniões, fazer intervenções e progredir (DOLZ; 

SCHNEUWLY e PIETRO, 2004). Na escolha dos temas, existem quatro dimensões 

que devem ser observadas (Ibidem, 2004 p. 262): 

 

a) psicológica - devem-se levar em conta os interesses e as 
motivações do aluno; 
b) cognitiva – observar os conhecimentos prévios do aluno e o 
repertório sobre o tema;  
c) social – refere-se à polêmica social, contexto e aspectos éticos;  
d) didática- o tema não deve ser cotidiano (banalizado), nem simples 
demais (que não motive a polêmica) e deve demandar a construção 
de saberes para gerar aprendizagens. 
 

Essas dimensões norteiam o trabalho metodológico com o gênero debate e 

impulsiona o estudante para o desenvolvimento das capacidades linguísticas e 

discursivas para a construção de textos (orais) coerentes. Também pode ser 

interessante recomendar a aplicação de estratégias que ampliam a discussão, como 

a problematização (questionamentos e perguntas) dos temas já propostos (no 
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currículo ou livros didáticos). Essa intervenção metodológica é exercida pelo 

professor mediador que modera o debate e neste caso, pode lançar os 

questionamentos provocadores (problematizar o tema) sobre o assunto para motivar 

a reflexão e garantir a polemização. Assim, as controvérsias não dependem apenas 

do tema e ainda concretiza a argumentação.  

Pois como afirma Leitão (2011, p. 31): 

[...] a discutibilidade do tema (a possibilidade de ser polemizado e, 
portanto, de se gerar argumentação em tomo dele), não seja 
pensada como algo intrínseco ao tema, - ou seja, como uma 
característica 'da própria natureza' do tema, 'em si mesmo'. É antes o 
modo como tópicos curriculares são apresentados no-discurso da 
sala de aula o que permitirá -ou não -que se gere argumentação 
sobre eles [...] é possível apontar tipos de ações discursivas que 
favorecem o surgimento de argumentação ao converterem 'temas 
curriculares' (canônicos) em 'temas de argumentação' (polemizáveis); 
tais ações que efetivamente constroem a argumentação na sala de 
aula. 

Quando se trata da oposição a partir de temas (polêmicos, ou não) como 

ponto de partida para gerar os discursos controversos que convidam à 

argumentação, Ribeiro (2009) corrobora com a ideia acima citada e ainda reafirma 

que a discordância (a oposição) se apresenta como o detonador da operação 

argumentativa.  Ressalta a ocorrência da argumentação no debate pela dinâmica de 

trocas (escuta organização do discurso e posicionamento); pela justificação 

(sustentação de argumentos) e refutação (réplica, contestação). A oposição de 

ideias desencadeia todos os outros elementos que se realizarão no processo de 

produção. Enriquecendo a discussão sobre o gênero debate em sala de aula, faz-se 

mister considerar a importância de conhecer e compreender alguns aspectos 

relevantes a serem observados para a produção discursiva do debate: 

 

Existem três aspectos relacionados a situações de produção do 
debate: a) o grau de cotidianidade da situação de produção; b) a 
discutibilidade dos temas e posições em questão; c) o grau de 
acessibilidade e construção do próprio conteúdo temático.  [...] Se 
partimos de discussões e debates orais na sala de aula, temos como 
condição de produção a interlocução face- a- face, que possibilita 
uma interação direta parametrizadora dos discursos em construção 
(ROSENBLAT, 2000, p. 185 -205). 
 

Podemos observar que a produção didática do gênero debate oral requer 

atividades dinâmicas, que são norteadas por aspectos relevantes relacionados à 
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discutibilidade do tema e ao conteúdo temático, que viabilizam o processo dialógico 

dos discursos argumentativos. A interação face- a- face (acima citada), que envolve 

a produção desses discursos, se desenvolve a partir de alguns processos cognitivos 

e discursivos, que são apresentados por Leitão (2011, p. 18), como fundamentais à 

construção de conhecimentos e à formação do pensamento reflexivo. São esses: 

 

a) a oposição na argumentação que impulsiona o pensamento a 
elaborar reflexões; 
b) o movimento conhecimento/reflexão que operam na 
argumentação, promovendo pensamentos em vertentes diversas; 
c) os diferentes resultados do processo argumentativo. 

 

Os processos cognitivos e discursivos apresentados por Leitão (2011), 

iniciam-se a partir da ―oposição‖ que é considerada a chave que abre o ―movimento‖ 

reflexivo-argumentativo, o qual busca e gera conhecimentos para a sustentação e 

fundamentação das ideias opostas, também chamadas de contra-argumentos. Os 

diferentes ―resultados‖ a que se pode chegar através desse processo de 

argumentação se constitui como a fase de conclusão das discussões controversas 

estabelecidas. 

Levando em conta as assertivas teóricas do ―debate oral‖ (RIBEIRO, 2009) e 

os processos ―cognitivos discursivos‖ (LEITÃO, 2011), mostraremos em forma de 

figura (abaixo) as atividades sequenciadas do processo de construção 

argumentativa que ocorrem na realização de um debate de opinião (regrado):  

 

                           Figura 2.  Sequência argumentativa no debate 

 
 

               Fonte: Elaboração própria a partir de Leitão (2011) e Ribeiro (2009). 
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Podemos pensar que o mecanismo (a): a ―oposição‖ motiva e impulsiona a 

construção de argumentos contrários à afirmação proposta inicialmente; o (b): 

―conhecimento/reflexão‖, possibilita a organização (revisão, reelaboração ou 

afirmação) de pontos de vista dos debatentes (proponente/oponente) e o (c): “os 

diferentes resultados a que se pode chegar a argumentação‖, apresentam-se com 

as respostas, que são os resultados a que podem chegar os argumentadores 

envolvidos em um debate.  

Realiza-se então (de acordo a sequência do quadro acima), um contínuo de 

ações e atividades argumentativas permeadas de construções cognitivas, seguidas 

da revisão e análise do próprio pensamento (metacognitivas). Acreditamos que 

nesses movimentos argumentativos sequenciados no debate, uma ação discursiva 

vai desencadeando a outra, promovendo múltiplas possibilidades de reflexão e 

assim se dará a construção da tão almejada criticidade dos estudantes.  

Podemos considerar a presença das ações contínuas da construção 

argumentativa na realização de um debate regrado, por exemplo, porque este se 

constitui um valioso dispositivo para o estudo da argumentação oral, já que segundo 

Ribeiro (2015, p. 7), esse gênero textual é ―associado a uma situação dialógica, 

como uma prática de negociação argumentativa entre conjuntos de debatedores, 

que tenham declarado publicamente uma opinião controversa‖. Desse modo, ao 

confrontar, revisar ideias e saberes e rever as possibilidades de respostas 

consideradas, a ―dialogicidade promove a configuração de um debate pautado na 

capacidade crítica‖ (idem, p. 7). 

Apesar de ainda não encontrarmos muitos estudos do debate oral com 

propostas pedagógicas voltadas para o ensino da argumentação na escola, faremos 

uma breve retomada aos autores e obras de base desse estudo, para mencionar 

alguns trabalhos relevantes ao processo de ensino e aprendizagem, por meio do 

gênero textual debate de opinião. Além dos trabalhos de Dolz; Schneuwly e Pietro 

(2004), Dolz; Noverraz e Schneuwly (2004) que são os criadores do termo e da 

proposta de Sequência Didática e Roziane Ribeiro (2009) que se utilizou do ―debate 

oral‖ para trabalhar a argumentação numa turma de quinta série do ensino 

fundamental (sexto ano), citamos também Santos; Barbosa e Bentes5 (2013), que 

                                                           
5
 Santos; Barbosa e Bentes (2013) desenvolveram a pesquisa a partir de uma simulação de um 

debate regrado de opinião, com alunos da segunda série do Ensino Médio de uma escola pública 
tecnológica de Belém (PA), cujo objetivo principal foi descrever e analisar os argumentos que 
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estudaram o gênero debate regrado de opinião para estudar a argumentação e 

destacamos aqui o estudo desenvolvido por Nadja Ribeiro (2015) 6, Literatura em 

debate: possibilidades para o desenvolvimento da capacidade argumentativa oral no 

9º ano, que apresenta relevantes resultados da aplicação de uma proposta didática 

(sequência didática), na qual, os alunos construíram argumentos, contra-

argumentos e respostas na elaboração e realização do gênero debate, 

concretizando a argumentação oral em sala de aula.  

 Desse modo, podemos compreender que o debate regrado público é um 

gênero textual relevante ao estudo da linguagem na escola, pois para além da 

descrição do gênero e do reconhecimento das suas características, é importante 

promover o conhecimento do espaço no qual o gênero circula, realizar a 

identificação do lugar histórico-social dos debatedores e levar em consideração os 

contextos e as finalidades a que se destina essa prática de linguagem. Além disso, 

na prática do debate em sala de aula, os estudantes podem interagir através das 

discussões, e ao participarem das situações controversas, exporem as suas 

reflexões críticas, escutando uns aos outros, organizando o pensamento para fazer 

oposições, concordando ou reelaborando respostas e realizando a gestão da 

palavra. Assim, desenvolvem as capacidades argumentativas diversas e 

potencializam todas as capacidades de linguagem (RIBEIRO, 2015). 

Consideramos que para a realização da atividade pedagógica da prática do 

debate regrado possa dar certo, faz-se necessário que os estudantes conheçam as 

regras e os elementos fundamentais a serem observados. Tomemos como exemplo, 

a sugestão apresentada por Nadja Ribeiro (2015, p. 21), com as orientações e as 

―dicas para cada debatedor ter êxito‖ na realização de um debate regrado:  

O tempo no debate  
Seja objetivo. Não foque nas informações secundárias ou supérfluas, 
pois há o risco de não concluir o pensamento por falta de tempo;  
Exponha a informação principal do argumento logo no início da fala 
e, se possível, use o restante do tempo com ilustrações, exemplos, 
comparações, etc;  
 
Procedimentos no debate  

                                                                                                                                                                                     
ocorreram, tendo como motivação um episódio de suposto racismo praticado por uma professora 
universitária para com um vigilante negro. 
6
 Ribeiro (2015), em sua pesquisa de Mestrado, desenvolveu e aplicou a proposta didática com o 

título: Literatura em debate: possibilidades para o desenvolvimento da capacidade argumentativa oral 
no 9º ano. Os resultados satisfatórios sinalizaram que é possível trabalhar a argumentação oral na 
escola através do mecanismo ―debate oral‖ regrado, público.  
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Não direcione as discussões para o terreno pessoal, já que o que 
está em avaliação são as ideias, não as pessoas;  
Expresse-se livremente. Você tem o direito de não ser interrompido. 
Porém, manifeste-se apenas quando chegar a sua vez;  
 Respeite as regras estabelecidas, senão colocará em risco o 
andamento e o sucesso de todo o debate;  
Postura dos debatedores A expressão corporal  
Fale alto, de modo claro e articulado. Se necessário, fale em pé para 
ser ouvido por todos;  
Direcione a fala ao seu oponente ou ao mediador do debate, assim 
passará a impressão de firmeza e segurança;  
Se fizer uso de anotações durante a fala, leia-as de forma rápida e 
sutil, sem interromper o fluxo da fala e do pensamento. Evite abaixar 
a cabeça e o tom da fala com frequência;  
 
O uso da língua  
Evite gesticulação excessiva, pois pode distrair a atenção dos 
ouvintes;  
Use a variedade padrão, menos ou mais formal, de acordo com o 
perfil dos participantes e do público;  
Evite o uso de palavras e expressões como ―né?‖, ―tipo assim‖, etc., 
pois atrapalham o fluxo das ideias e dispersam a atenção dos 
ouvintes;  
 Retome a fala de outro debatedor ou faça referência, utilizando 
expressões como ―Conforme disse‖, ―Concordo com a opinião...‖, 
―Discordo em parte do ponto de vista de...‖, ―Gostaria de acrescentar 
ao comentário...‖.  

 

Podemos compreender que as regras apresentadas por Ribeiro (2015) se 

constituem como uma sugestão prática e simplificada que torna viável a prática 

interativa do debate oral regrado, pois auxiliam o professor para trabalhar com esse 

gênero em sala de aula. Apresenta orientações relevantes acerca de elementos 

fundamentais a essa situação discursiva como: o tempo permitido a cada debatedor, 

os procedimentos a serem adotados, a postura corporal, as expressões gestuais 

recomendadas e, principalmente, o uso e a adequação da linguagem a esse evento 

comunicativo. A partir desse conhecimento os estudantes podem elaborar e 

organizar melhor os seus argumentos e contra-argumentos, a partir dos temas 

propostos.  

Acreditamos ser pertinente a apresentação de um quadro-resumo de alguns 

dos textos estudados que apontam o debate regrado como mecanismo de 

aprendizagem da argumentação no contexto de ensino. Estas investigações podem 

servir de base para futuras sistematizações e possíveis elaborações de atividades 

para práticas pedagógicas comprometidas com a busca de melhorias do ensino 

básico e com a inserção da argumentação na escola.  
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Fonte: Elaboração própria 

 

Os conhecimentos apresentados no quadro acima, se referem a alguns dos 

textos escolhidos para nortear esse estudo da argumentação no processo de 

ensino-aprendizagem, por meio do gênero oral debate. As assertivas teóricas que 

Quadro 3 - Estudos da argumentação em contexto escolar por meio do 

debate 

 

AUTORES 

 

DOLZ; SCHNEUWLY 

e PIETRO: (2004) 

 

ROZIANE RIBEIRO: 

(2009) 

 

NADJA RIBEIRO: 
(2015) 

 

TEXTOS 

Relato de elaboração 

de uma sequência: O 

debate público 

A construção da 

argumentação oral 

no contexto de 

ensino 

Literatura em debate: 

possibilidades para o 

desenvolvimento da 

capacidade 

argumentativa oral no 

9º ano 

 

 

CONCEPÇÕES 

TEÓRICAS DO 

GÊNERO 

DEBATE 

O debate como 

gênero argumentativo, 

gênero escolar e 

instrumento 

privilegiado 

comunicacional 

situado no plano 

pragmático; 

Recorre aos gêneros 

argumentativos da 

Retórica de Aristóteles 

e apresenta três tipos 

de debate: o debate 

de opinião de fundo 

controverso (regrado), 

o debate deliberativo 

e o debate para a 

resolução de 

problemas; 

Com o gênero debate 

de opinião desenvolve 

sequência didática 

para trabalhar o 

ensino da oralidade 

na escola. 

Investiga (dentre 

outros gêneros 

textuais) o debate de 

opinião (regrado), 

como instrumento 

para o ensino do 

oral; 

Apresenta o estudo 

de debate oral 

(sequência didática) 

a partir das 

proposições teóricas 

de Dolz; Schneuwly 

e Pietro (2004); 

Dolz; Noverraz e 

Schneuwly (2004). 

Estuda o debate oral a 

partir das proposições 

teóricas de Dolz; 

Schneuwly e Pietro 

(2004); Dolz; Noverraz 

e Schneuwly (2004). 

Apresenta proposta 

didática (sequência 

didática) com debate, 

a partir de texto 

literário. 
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compõem essas obras, também podem se configurar como bases de reflexão para 

a elaboração de propostas didáticas e práticas pedagógicas envolvidas com o 

ensino da argumentação oral na escola.  

O texto Relato de elaboração de uma sequência: O debate público de DOLZ; 

SCHNEUWLY e PIETRO (2004) apresenta o processo de construção e elaboração 

de uma proposta escolar, que denominaram de Sequência Didática e traz um 

arcabouço teórico consistente (a partir das concepções da escola de Genebra) do 

estudo do gênero oral debate público, no qual, engloba os elementos sociais, 

linguísticos e discursivos na prática escolar da argumentação.  

Os demais textos citados, A construção da argumentação oral no contexto de 

ensino, de Roziane Ribeiro (2009) e Literatura em debate: possibilidades para o 

desenvolvimento da capacidade argumentativa oral no 9º ano, de Nadja Ribeiro 

(2015), para o ensino da argumentação, filiaram-se também à proposta de 

sequência didática apresentada pelos autores supracitados, mas trouxeram 

acréscimos relevantes à discussão da argumentação oral por meio do debate 

(gênero escolar), como prática de linguagem para desenvolver as capacidades 

argumentativas e preparar os estudantes para situações comunicativas públicas 

formais.  
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5. METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada nesta pesquisa é bibliográfica, apoiada em estudos e 

leituras de livros, teses, artigos e documentos. E também possui caráter analítico, 

pois ―pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições‖ (GIL, 2002, p. 41). É também 

de natureza interpretativa, uma vez que desejamos estudar dados já constituídos, 

critérios analisados e resultados de investigações publicadas na literatura 

bibliográfica sobre o tema: a argumentação no ensino.  

A investigação bibliográfica se fundamenta apoiada em textos teóricos, em 

leituras no campo de estudo sobre a linguagem, a argumentação e o ensino e visa 

oferecer informações sobre o objeto de pesquisa e formulação de hipóteses. A partir 

de estudos embasados nas teorias sociointeracionistas e enunciativas (VYGOTSKY, 

1996; BAKHTIN, 2011) e sócio discursivas (BAKHTIN, 2011; DOLZ & SCHNEUWLY, 

2004; RIBEIRO, 2009; LEITÃO, 2011; LIBERALI, 2013).  

Considerando que ―a principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no 

fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais 

ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente‖ (GIL, 2002, p. 45), em 

nosso estudo bibliográfico, foram realizadas leituras diversas sobre a argumentação, 

mas selecionamos em caráter mais abrangente (as visões psicológica e formativa 

para o docente) os dados teóricos das investigações da argumentação para o 

contexto de ensino (LEITÃO, 2011; LIBERALI, 2013) e fizemos o recorte com as 

obras que registraram investigações com a aplicação de propostas didáticas com o 

gênero textual ―debate oral‖, para o ensino da argumentação na escola (RIBEIRO, 

2009; RIBEIRO, 2015).   

 O estudo teórico que orienta à elaboração de propostas escolares, como a 

―sequência didática‖ (SD) de Dolz, Schneuwly e Pietro (2004), nos permitiram a 

observação das dimensões cognitivas, linguísticas e discursivas dos dados teóricos 

e da análise das práticas investigadas (já publicadas). Aprofundamos essas 

reflexões a partir do estudo para a construção do pensamento crítico e reflexivo, que 

ocorre através dos movimentos argumentativos que são argumentar, contra 

argumentar, examinar e rever posicionamentos, para chegar a respostas 
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consideradas. Esses movimentos são veiculados por atividades de cognição e 

metacognição (LEITÃO, 2011).  

Escolhemos o estudo bibliográfico para apreender conhecimentos da 

argumentação e estudar as implicações das ações argumentativas nas práticas 

sociais de linguagem, inseridas no ensino e comprovadas através de pesquisas 

registradas nos trabalhos estudados. A partir dos dados teóricos estudados, 

sugerimos atividades didáticas, na tentativa de transpor esses saberes para as 

práticas escolares cotidianas. Essa socialização se dará a partir da disponibilização 

de um material pedagógico de suporte (caderno pedagógico), com sugestões de 

atividades, objetivando auxiliar o docente, que poderá utilizar esse material para 

estudo (na ocasião de encontros de articulação de área) e se desejar, usá-lo como 

ponto de partida para a busca de novas leituras sobre a temática.   

Por fim, apresentamos um produto pedagógico, caracterizado como ―um 

gênero instrucional‖ (CASTRO, 2013, p. 323), com sugestões de propostas didáticas 

com ―o debate oral‖ como recurso didático, para o ensino da argumentação no 

componente curricular língua portuguesa, inicialmente sugerido para o nono ano, 

mas adaptável à outras séries do Ensino Fundamental, a depender dos objetivos 

propostos pelo docente.  Esperamos que o professor queira e possa utilizar esse 

material para sistematizar, elaborar ou ampliar as suas propostas didáticas e teórico-

metodológicas da argumentação, ou pelo menos como ponto de partida em busca 

de conhecimentos para o ensino da argumentação na escola.  

 

5.1 Caderno Pedagógico 

 

  Um caderno pedagógico se fundamenta na necessidade humana de adquirir 

conhecimentos, de receber instrução com informações veiculadas que o possibilite a 

compreensão de informações ―através de elementos nos quais os discursos 

circulam‖ (CASTRO, 2013, p. 323).  

  Em outras palavras o ser humano anseia construir significados e apreender 

conhecimentos e, o ―gênero instrucional‖ (Idem, p. 323) é um recurso válido para 

essa finalidade. Nesse caso, o caderno pedagógico possibilitará aos professores, o 

acesso a um estudo da argumentação com sugestões de atividades que poderá 

servir de suporte ou ponto de partida para as suas práticas pedagógicas.  
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  O produto pedagógico desse estudo resultou da pesquisa bibliográfica e 

contém dados teóricos e achados pedagógicos que tratam do ensino da 

argumentação na escola e do gênero textual ―debate oral‖ como mecanismo de 

aprendizagem. Propõe reflexões sobre o tema transversal Sexualidade, apenas 

como sugestão, mas sinaliza que os docentes e estudantes podem trabalhar com 

temas e materiais diversos (à escolha), a depender dos objetivos de cada turma.   

As atividades e tarefas são apresentadas em caráter de sugestão, para 

auxiliar a elaboração e a sistematização de práticas escolares com a argumentação 

na escola. No entanto, faz-se necessário que os docentes observem a composição 

da proposta didática, para conhecer e realizar as adaptações necessárias para 

alcançar os objetivos pedagógicos em seu contexto de ensino. Nessa proposta 

inspiramo-nos na estrutura da sequência didática (SD) de Dolz; Noverraz e 

Schneuwly (2004), pois consideramos a sequência didática uma ferramenta 

didático-metodológica relevante ao processo de aprendizagem da argumentação na 

escola. Para apresentarmos sugestões de atividades pedagógicas para o 

componente curricular língua portuguesa, buscamos conhecer um pouco das bases 

teóricas que norteiam essa proposta didática e mostraremos a seguir.  

 

5.2 Considerações teóricas de uma Sequência Didática (SD) 

A ferramenta de ensino sequência didática (SD) se constitui ―um conjunto de 

atividades escolares organizadas, de maneira sistemática em torno de um gênero 

textual oral ou escrito‖ (DOLZ, NOVERRAZ e SCHNEUWLY, 2004, p. 97), para 

trabalhar o domínio de habilidades linguísticas e discursivas que permeiam as 

práticas de linguagem dos estudantes. A ilustração abaixo sintetiza a estrutura e a 

organização:  

Figura 3 – Organização Estrutural da SD 
 

 

 
 
 
 
                              
                                         Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004 p. 98). 
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A estrutura organizacional da sequência didática, constituída de uma 

produção inicial, módulos I, II, III e uma produção final, é fundamental quando se 

propõem elaborar uma proposta, pois alguns elementos essenciais é que permitirão 

as escolhas dos gêneros, os temas, os conteúdos e os textos a serem trabalhados. 

O objetivo é possibilitar a aprendizagem e por esse motivo faz-se necessário 

observar:  

 

[...] as capacidades que deve desenvolver para melhor dominar o 
gênero de texto em questão. Os módulos, constituídos por várias 
atividades ou exercícios, dão-lhe instrumentos necessários para esse 
domínio, pois os problemas colocados pelo gênero são trabalhados 
de maneira sistemática e aprofundada. No momento da produção 
final, o aluno pode por em prática os conhecimentos adquiridos e, 
com o professor, medir os progressos alcançados (DOLZ, NOVERRAZ 
e SCHNEUWLY, 2004, p. 98).  

 
 

Levando em conta que a práxis pedagógica com a sequência didática 

trabalha as capacidades de linguagem do estudante, o uso didático dos gêneros 

textuais, configura-se como uma oportunidade para estudar a argumentação de 

forma sequenciada e planejada dentro do processo de ensino da língua. Além disso, 

do momento inicial até a produção final da sequência, as dificuldades diagnosticadas 

são metodologicamente trabalhadas e possivelmente superadas, através da 

construção coletiva de conhecimentos para o domínio dos gêneros de texto em 

estudo.  

Após uma apresentação da situação, na qual é descrita de maneira detalhada 

a tarefa de expressão oral ou escrita que os estudantes deverão realizar, estes 

elaboram um primeiro texto inicial, oral ou escrito que corresponde ao gênero que 

será estudado; é a primeira produção. Essa etapa permite ao professor fazer o 

diagnóstico dos saberes que os alunos já possuem e ajustar as atividades e os 

exercícios previstos na sequência, visando superar as dificuldades reais de cada 

turma.  

Em seguida, os módulos constituídos por várias atividades e exercícios 

servirão como suportes necessários para esse domínio, pois os problemas 

diagnosticados na primeira produção serão trabalhados sistematicamente. As 

atividades aplicadas em cada módulo oferecerão os conhecimentos necessários 

sobre as características do gênero escolhido e as temáticas relacionadas ao tema 

geral. 
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 No decorrer da aplicação dos módulos, serão estudadas as noções teóricas 

de argumentação e as ações argumentativas, os conhecimentos linguísticos (estilo) 

necessários à produção dos textos que comporão o gênero. O momento da 

produção final será a culminância da atividade, na qual, será realizado o debate oral 

público preparado no processo de estudo dos módulos. Esse momento de execução 

do gênero, ―dá ao aluno a possibilidade de por em prática as noções e os 

instrumentos elaborados nos módulos‖ (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 

106) e poderá medir os progressos alcançados junto com o professor que realizará a 

avaliação (somativa ou não). 

O agrupamento de gêneros apresentados pelos autores supracitados é uma 

orientação fundamental para a elaboração e a aplicação de uma sequência didática, 

aplicada às práticas de ensino, para viabilizar a escolha mais adequada às 

finalidades da proposta de estudo. Essa seleção permite ao professor inserir ações 

didáticas específicas para atingir metas e alcançar os objetivos propostos. É 

necessário observar a organização dos domínios sociais de comunicação e 

selecionar os gêneros em consonância com as capacidades de linguagem a serem 

desenvolvidas por meio de um trabalho pedagógico. Para que a aplicação das 

atividades da sequência didática em contexto escolar possa alcançar êxito, faz-se 

necessário atender aos seguintes critérios:  

 

a) corresponder a finalidades sociais do ensino nas modalidades oral e 

escrita;  

b) retomar de maneira flexível, distinções tipológicas como funcionam 

nos planejamentos e currículos; 

c) ser relativamente homogêneos quanto às capacidades de linguagem 

que compõem o domínio dos gêneros agrupados.  

 

Conforme Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), os aspectos tipológicos 

agrupados possibilitam o trabalho com os gêneros e podem ser organizados e 

adaptados à realidade de cada público, levando em conta as finalidades sociais das 

atividades, utilizando as modalidades oral e escrita, as distinções tipológicas 

curriculares e as capacidades de linguagem para a aprendizagem dos gêneros que 

serão estudados. Existem outros agrupamentos apresentados por esses autores 

(citados acima), mas especialmente nesse estudo, para a elaboração de uma 
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sequência didática com o gênero oral debate, o planejamento das atividades serão a 

partir da observação dos seguintes elementos:  

 

 Nos Domínios sociais de comunicação: a discussão de problemas 

sociais controversos. 

 Nas capacidades de linguagem dominantes: argumentar – sustentar, 

refutar e negociar nas tomadas de posição. 

 No quesito dos exemplos de gêneros, destacamos os orais: debate 

regrado, diálogo argumentativo, discurso de defesa e discurso de 

acusação e na modalidade escrita, como suporte poderíamos 

trabalhar o texto de opinião.  

 

Dentro de um mesmo agrupamento, por exemplo, argumentar, há uma 

alternância entre os gêneros orais (o debate regrado, diálogo argumentativo e 

discursos de defesa e acusação) e os gêneros escritos (o texto de opinião, a carta 

de reclamação e outros). Vamos observar no fragmento destacado:  

 

Quadro 4 - Argumentar através de gêneros orais e escritos 
 

 

              Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p.121). 

 

No excerto mostrado acima, podemos perceber que esse fragmento do 

agrupamento de gêneros visa desenvolver as capacidades da argumentação oral 

dos alunos, através da Discussão de problemas sociais controversos. Utilizamo-nos 

dessas assertivas teóricas, para a elaboração de uma proposta com o gênero oral 

debate regrado para a produção oral (que será apresentada mais à frente). Embora 

o nosso objetivo principal seja o desenvolvimento da capacidade da argumentação 

oral dos estudantes, reconhecemos a relevância de sugerir a inclusão de algumas 

(poucas) atividades com o registro escrito (por exemplo, dentre outras atividades 

escritas, pode-se incluir a escrita dos argumentos e contra-argumentos expressados 

oralmente nas falas dos debatedores).  Pois consideramos que o uso das diferentes 
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modalidades se faz necessário quando se trata do estudo da língua, já que ―a fala e 

a escrita são atividades interativas e complementares no contexto das práticas 

sociais e culturais‖ (MARCUSCHI e DIONÍSIO, 2007, p. 127). 

Para a elaboração da proposta pedagógica com a sequência didática é 

importante considerar a possibilidade de trabalhar com as modalidades oral e escrita 

da língua, mesmo que uma seja mais destacada e a outra usada como suporte, pois 

ambas são fundamentais para a expressão das capacidades de linguagem no 

ambiente escolar e na vida social.  

Proposições didáticas de caráter teórico-metodológico com atividades 

argumentativas, além de chamar a atenção para o campo de estudo da 

argumentação na escola, podem cooperar com a polêmica que envolve discussões 

no cenário educacional, de que é urgente a necessidade de mudanças em práticas 

escolares respaldadas (ainda) no ensino tradicional. Pensar na possibilidade de 

trabalhar com a oralidade na escola, pressupõe a preocupação com uma formação 

que extrapola o ambiente escolar e prepara o aluno para as práticas sociais, nas 

quais, os alunos são cidadãos e participantes autônomos de situações 

comunicativas orais formais.   

Repensar ações pedagógicas e propostas metodológicas que promovam a 

autonomia do estudante em sua própria construção de conhecimentos, parece 

apontar caminhos para atender aos novos desafios pedagógicos no processo 

ensino-aprendizagem da língua. Abaixo apresentaremos uma proposta didática com 

o estudo da argumentação oral por meio do gênero debate, objetivando promover o 

desenvolvimento das capacidades linguísticas, discursivas e argumentativas dos 

estudantes. 

 

 

5.3 Proposta didática com o gênero “debate oral”  

 

Objetivo: Apresentar uma Proposta Didática para o ensino do gênero oral 

debate em sala de aula, de língua portuguesa, para o nono ano do ensino 

fundamental (adaptável a outras séries). 

Justificativa: A escolha do gênero oral debate para a apresentação de uma 

sequência didática se justifica pelo fato de que esse gênero é considerado 
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essencialmente argumentativo, mas geralmente, não é utilizado como tal. Às vezes 

é usado apenas para fins avaliativos (e o que é pior, para avaliações quantitativas), 

que nem sempre contempla o desenvolvimento da capacidade argumentativa do 

estudante, para a construção da reflexão crítica. Desse modo, elaboramos essa 

proposta de trabalho guiada pelas proposições teóricas de Dolz & Schneuwly (2004); 

Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004) e Dolz, Schneuwly e Pietro (2004), porque 

compreendemos que a ferramenta sequência didática (SD) se configura viável para 

o desenvolvimento do trabalho didático- pedagógico com atividades sequenciadas e 

metodologicamente planejadas para o ensino da argumentação. Veremos a seguir 

como a proposta se organizará em momentos distintos no processo de 

aprendizagem. 

 

Apresentação da situação  

O professor apresenta o tema e situa detalhadamente aos alunos a tarefa de 

comunicação oral ou escrita que deverão realizar ao longo dos módulos. Após ser 

contextualizado e bem explicado como o projeto de trabalho será desenvolvido, é 

importante também definir a finalidade do gênero a ser trabalhado, o espaço onde 

circula socialmente, os conteúdos, os papéis sociais dos interlocutores no processo 

de interação, o número de participantes, o público ao qual se destina essa 

comunicação verbal e a forma de apresentação. 

 

Produção inicial  

Nesta fase, os estudantes tentam construir de forma livre, a situação de 

comunicação que pode ser oral ou escrita.  Essa produção textual tem função 

diagnóstica para a identificação dos saberes que os estudantes já possuem sobre o 

gênero escolhido, a finalidade dele, qual a função desse gênero na interação social 

e quais os papéis sociais assumidos pelos interlocutores quando se comunicam 

através desse gênero. Sendo a atividade um debate de opinião sobre temas 

controversos, os alunos podem produzir diálogos entre personalidades debatedoras 

ou escolherem eles mesmos debaterem sobre temas considerados polêmicos e 

selecionados de acordo com a realidade deles. Podem escolher apresentar em 

dupla ou em equipe. A forma de apresentação é de escolha deles.  

Essa produção será comparada futuramente com a produção final. Com esse 

procedimento, os avanços dos estudantes ficarão evidentes, bem como o que lhes 
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falta ainda aprender. Sob a orientação do professor poderão registrar esses 

discursos em modalidade escrita. Ao final dessa atividade, o professor poderá 

recolher esse material produzido, analisar os resultados e observar os pontos fortes 

e as dificuldades evidenciadas. Poderá dialogar com os alunos em busca de 

soluções para os problemas encontrados. Assim, poderá delimitar as dificuldades 

que serão objetos de estudo nos módulos aplicados mais à frente. 

 

Módulos I, II e III 

Nesta fase é proposta a realização organizada de momentos distintos na 

sequência didática, cada momento corresponde a um módulo. Em cada módulo 

serão trabalhados aspectos diferentes, relacionados à: caracterização do gênero em 

estudo, ao tema geral: sexualidade em debate, ao estudo da argumentação, à 

identificação de subtemas como as temáticas sociais envolvidas com o tema e aos 

elementos linguísticos e discursivos (estilo), utilizados nas produções textuais orais 

e/ou escritas. 

 

Produção final:  

Constitui-se como etapa final, a realização da argumentação oral por meio de 

um debate regrado sobre o tema sexualidade. Possivelmente ocorrerá em um 

ambiente público, nas dependências da unidade escolar e contará com a 

participação do público composto por alunos de outras turmas. Com autorização 

prévia dos realizadores, o debate poderá ser gravado e posteriormente 

disponibilizado em suportes digitais. 

 

5.4 Proposta didática para a produção oral - Atividades a serem desenvolvidas 

A proposta de debater a partir do tema sexualidade se constitui um desafio, 

pois se trata de um assunto por vezes ignorado ou rechaçado no ambiente escolar, 

por motivos diversos, dentre outros, pelo constrangimento que pode causar a 

discussão entre os estudantes ou os conflitos que podem surgir. No entanto, 

atendendo às ―dimensões psicológicas, cognitivas e sociais‖, apresentadas por Dolz; 

Schneuwly e de Pietro (2004, p. 262), essa discussão se torna relevante, porque 

atende aos contextos reais da vivência cotidiana do estudante (dentro e fora da 
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escola) e por esse motivo ele se sente capaz de intervir e opinar. 

Quanto aos conteúdos a serem estudados, dentre outros assuntos, 

selecionamos as temáticas sociais que estão ligadas ao contexto do tema 

sexualidade e que além de serem questões controversas, motivam o estudante a 

aprendizagens relevantes para a sua formação. Como exemplo, temos: a 

diversidade de gêneros, o respeito às diferenças, gravidez precoce, etc.  

Embora a proposta didática seja especialmente para trabalhar a produção oral 

argumentativa, e por esse motivo, a maior parte dos materiais sugeridos sejam orais 

(vídeos de debates), utilizamos também textos escritos para estudos, porque 

entendemos que, sendo uma proposta de ensino e aprendizagem, faz-se necessário 

o uso de diferentes modalidades da língua, bem como, formas textuais diversas.  

Para abarcar os aspectos ―conteúdo‖ e ―forma de linguagem‖, que segundo Dolz; 

Schneuwly e Pietro, (2004, p. 264), não podem estar ―dissociados‖, aliamo-nos às 

ideias desses autores e ousamos articular a possibilidade de trabalho com outros 

moldes e gêneros textuais (charge/panfletos, texto musical, texto literário), para a 

busca de informações, contextualização do tema sexualidade e, o aprofundamento 

da discussão, pois concordamos que: 

 

[...] debater não é desdobrar habilidades de linguagem a respeito de 
qualquer temática; é construir uma questão controversa no interior 
dessa problemática; é construir, por meio da linguagem, intervenções 
que ganham estatuto de argumento (deste ou daquele tipo), de 
refutação etc. Um trabalho sobre a forma, sem conteúdo, giraria no 
vazio; mas um trabalho sobre o conteúdo, sem trabalhar as formas 
de linguagem, arriscaria ficar fechado numa expressão inadequada 
[...]. Por isso, buscamos integrar, em nossas propostas, momentos 
de escuta (e, às vezes de leitura) e às vezes de análise de 
documentos que permitissem dessa vez do ponto de vista da 
recepção, trabalhar sobre o conteúdo, inscrito numa forma (DOLZ; 
SCHNEUWLY e PIETRO, 2004, p. 264). 

 

A síntese das sugestões de atividades planejadas para o desenvolvimento da 

Proposta Didática para a Produção Oral, que apresentaremos nas páginas iniciais 

do produto pedagógico é inspirada na estrutura da ―Sequencia Didática‖ (SD) de 

Dolz; Noverraz e Schneuwly (2004), mas para a adequação da proposta à situação 

comunicativa planejada, que é um ―debate oral‖, propomos algumas adaptações 

dentro do esquema estrutural, alterando alguns elementos como os conteúdos e a 

quantidade maior de atividades orais, que de certa forma a diferencia.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como desenvolver o pensamento crítico e reflexivo dos estudantes no ensino 

da argumentação oral por meio do gênero debate? Essa pergunta questionadora 

direcionou os estudos dessa pesquisa bibliográfica e a elaboração de uma proposta 

didática como sugestão de atividade, visando trabalhar a capacidade argumentativa 

dos estudantes. Esta proposta está inclusa em um material destinado ao professor 

de língua portuguesa, que possivelmente servirá de suporte para a elaboração e 

ampliação de práticas escolares com a argumentação. 

Com esse estudo, almejamos contribuir para o aprimoramento de práticas 

pedagógicas preocupadas com o ensino da argumentação na escola, 

especialmente no ensino de língua portuguesa, considerando que as atividades 

argumentativas ―cognitivas e metacognitivas‖ inseridas em diversas práticas 

pedagógicas, poderão possibilitar o desenvolvimento dos processos dialógicos, 

cognitivos e discursivos essenciais à construção da reflexão e da criticidade dos 

estudantes (LEITÃO, 2011).   

Outro ponto bastante relevante que sinalizou a necessidade de propor o 

estudo da argumentação em contexto escolar, foi a inquietação da pesquisadora e 

de outros colegas professores, que frente às dificuldades enfrentadas em sala de 

aula, na unidade escolar em que trabalham, desejavam encontrar soluções ou pelo 

menos tentar amenizar os problemas encontrados em suas realidades escolares. 

Objetivando contribuir para a melhoria das dificuldades educacionais mencionadas, 

tecemos reflexões a partir das teorias estudadas e apresentamos sugestões 

(pedagógicas) que provavelmente auxiliarão como ponto de partida para o estudo 

da argumentação. 

As investigações da argumentação em contexto escolar, registradas em 

trabalhos de pesquisas (RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015; SANTOS, BARBOSA, 

BENTES, 2013) mostraram resultados positivos das propostas didáticas aplicadas 

e, através desses estudos percebemos as implicações significativas desse 

conhecimento na formação básica. O aluno enquanto sujeito histórico e 

sociocultural é um participante ativo na construção interativa do próprio 

conhecimento (VIGOTSKY, 1996; FREIRE, 1996).  
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A partir do estudo bibliográfico das investigações realizadas em contextos 

escolares com estudantes em diferentes níveis de conhecimento e distintas faixas 

etárias, como os estudos de Santos, Barbosa e Bentes (2013) no Ensino Médio, 

Ribeiro (2015) no nono ano do Ensino Fundamental e Ribeiro (2009) nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental, consideramos que o estudo da argumentação oral, 

através do gênero textual debate, se configura uma possibilidade viável e 

significativa para o desenvolvimento das capacidades argumentativas dos 

estudantes, que possivelmente, se tornarão mais críticos e atuantes nas situações 

concretas das práticas de linguagem do seu meio social. 

Em relação às contribuições do Mestrado Profissional em Letras - 

PROFLETRAS, a oportunidade singular e positiva de adquirir conhecimentos, bem 

como de socializar saberes relevantes com colegas e professores, provavelmente, 

incidirão em crescimento pessoal e profissional. Apesar das limitações de iniciante 

no campo da pesquisa científica, as experiências e as construções individuais e 

coletivas de conhecimentos foram promovendo a articulação entre o saber teórico e 

a prática docente, fazendo emergir reflexões que com certeza, proporcionarão 

mudanças positivas (ainda que pequenas), em nossas práticas escolares.  
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APRESENTAÇÃO  

 

Caro (a) professor (a): 

 

Algumas perguntas costumam surgir em nossas reflexões, quando pensamos 

na escola e na produção de textos orais e/ou escritos: como desenvolver práticas 

pedagógicas, em sala de aula, que promovam uma formação crítica e reflexiva dos 

estudantes? Que propostas teórico-metodológicas podem ser utilizadas para 

desenvolver e ou ampliar as capacidades argumentativas dos estudantes? 

Buscando respostas para esses questionamentos, desenvolvemos um estudo 

bibliográfico da argumentação, em torno das bases teóricas e, posteriormente 

buscamos propostas desenvolvidas e aplicadas em contexto escolar. Assim, 

selecionamos sugestões de atividades com ações e práticas argumentativas. 

Consideramos que existem diversos gêneros textuais com os quais podemos 

trabalhar a argumentação, entretanto elegemos o gênero oral ―debate‖, por ser um 

gênero conhecido pelos estudantes e utilizado em situações comunicativas formais e 

informais que circulam dentro e fora escola, pois entendemos que o debate por ser 

uma prática social comunicativa e interativa se constitui como um mecanismo 

relevante para a aprendizagem da argumentação (RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015; 

DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 2004).  

            A elaboração deste caderno pedagógico surgiu a partir da pesquisa 

bibliográfica realizada no Mestrado Profissional em Letras - PROFLETRAS da 

Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC. Apoiados em estudos teóricos como 

o dos autores Dolz; Noverraz e Schneuwly (2004) que apresentam a sequência 

didática (SD) com uma organização estrutural teórico-metodológica, como 

possibilidade de transpor os conhecimentos adquiridos para a prática escolar.  A 

proposta didática com o estudo do debate inspirada a partir da sequência didática 

(SD) é composta de sugestões de atividades planejadas visando desenvolver as 

capacidades de linguagem argumentativa oral dos estudantes (LEITÃO, 2011), para 

a prática de leitura e discussões para a produção de debates.  

Apresentamos um material pautado na linha de pesquisa "Linguagem e 

Ensino", inserida na área de "Linguagens e Letramentos" do Mestrado Profissional 

em LETRAS - PROFLETRAS e, as atividades sugeridas estão inicialmente 
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direcionadas aos estudantes do nono ano do Ensino Fundamental (E.F.), mas é 

passível se adaptação a outras séries. Este produto pedagógico também almeja 

contribuir com conhecimentos de argumentação que possivelmente auxiliarão na 

capacitação dos professores de língua portuguesa para melhoria da qualidade do 

ensino básico.  

Com o objetivo de contribuir para a prática docente que se compromete e se 

disponibiliza ao trabalho com a argumentação oral no EF, este caderno sugere 

algumas atividades para a aplicação do docente em uma turma de 9º ano. Está 

organizado em três partes: I – Noções teóricas da argumentação, com conceitos e 

um breve estudo do gênero debate; II – Parte prática, que apresenta a estrutura 

geral da Proposta Didática para a Produção Oral (PDPO), inspirada na sequência 

didática de Dolz, Schneuwly e Pietro (2004), com sugestões de atividades; III - As 

considerações finais, que apresentam as conclusões da pesquisa bibliográfica e as 

indicações de leituras.  

Neste Caderno Pedagógico, apresentaremos os princípios teóricos e as 

noções da argumentação (MOSCA, 1997; FERREIRA, 2015; FIORIN, 2015); a 

argumentação voltada para a inserção no processo de ensino, com o intuito de 

proporcionar aos docentes a aquisição desse conhecimento (RIBEIRO, 2009; 

RIBEIRO, 2015). O estudo do gênero oral debate (gênero escolar) como mecanismo 

de aprendizagem prática (DOLZ, SCHNEUWLY e PIETRO, 2004), aliada ao 

desenvolvimento das capacidades de linguagem argumentativa, pode promover o 

despertar e a ampliação da criticidade do estudante.  

Colega docente, oferecemos a você um caderno pedagógico, considerado um 

―gênero instrucional‖ (CASTRO, 2013, p.323) e desejamos que este material possa 

auxiliar em sua prática em sala de aula. Esperamos que este subsídio de apoio 

pedagógico seja útil para a ampliação de suas práticas e que as sugestões de 

atividades sirvam como suporte para as elaborações didáticas do seu trabalho com 

a argumentação. Esse material é passível de alterações e adaptações que você fará 

de acordo com os seus objetivos, o perfil de cada turma e as intenções 

sociocomunicativas da sua proposta didática. 

 

Um abraço! 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A argumentação oral em sala de aula por meio do gênero debate 
 
 

O que é argumentar? Como se realiza a argumentação? A argumentação é 

uma capacidade inata ou aprendemos a argumentar? Quais as situações de 

linguagem que envolvem a argumentação? Essas e outras perguntas surgem 

quando esse assunto emerge em alguns contextos escolares.  Vamos partilhar um 

pouco de conhecimento sobre esse assunto? 

Na vivência cotidiana, quer seja na vida pessoal, social ou profissional, 

discutimos diversos assuntos, os quais podem ser controversos e polêmicos; 

expomos ideias, emitimos opiniões, ouvimos e às vezes discordamos ou revemos 

pontos de vista. Tudo isso para chegarmos a uma convivência social e harmoniosa, 

mesmo que não estejamos de acordo com a opinião do outro. Você já vivenciou 

situações assim? Pois é, a esta capacidade de linguagem7, por meio da interação 

discursiva, chamamos de argumentação. 

Para entender melhor, vamos pensar que, quando nos vemos envolvidos em 

discussões controversas ou polêmicas, as quais requerem a nossa participação, 

emitimos opiniões e pontos de vista que, por vezes, se contrapõem a outros, desse 

modo concretizamos a argumentação materializada em nossos discursos. A 

argumentação pode se realizar em situações informais com amigos, vizinhos e 

colegas de trabalho, mas também em ocasiões formais de apresentações públicas, 

em contextos jurídicos ou políticos, em debates e em outras práticas sociais da 

linguagem. 

Argumentar então é a maneira civilizada, educada e potente de constituir 

diálogos e discursos entre as pessoas, sem que estas precisem usar a força, a 

violência ou o autoritarismo para discutir e/ou resolver situações de oposições 

declaradas sobre um assunto ou tema em questão (FERREIRA, 2015).  Assim, 

nesse contexto de interação harmoniosa entre os sujeitos, quando questionamos 

algo ou respondemos a perguntas, a oposição de ideias se manifesta e ao 

divergirmos e expormos o nosso ponto de vista, estamos argumentando. Essa 

                                                           
7
 Segundo Azevedo (2013), a capacidade de linguagem é uma ação humana ligada às 

atividades discursivas, linguísticas e argumentativas.  Já a competência discursiva se constitui da 
interligação de saberes, capacidades, automatismos, habilidades e conhecimentos que se refletem 
nos usos da língua nas mais diversas situações de comunicação. 
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necessidade humana está presente nas interações comunicativas que vivenciamos 

socialmente no dia a dia. 

A argumentação oral faz parte da vida cotidiana das pessoas desde os 

primeiros anos8 de vida, mas necessita da escola9 para desenvolver a competência 

argumentativa. Acreditamos que através de atividades, metodologicamente 

elaboradas para o estudo da argumentação em sala de aula possibilidades são 

abertas para a construção do pensamento crítico10 e para a ampliação das reflexões 

críticas do estudante. 

Desse modo, iniciar o desenvolvimento da argumentação pela modalidade 

oral da língua se torna relevante, porque o oral permeia a vida do ser humano desde 

as suas primeiras expressões linguísticas e em todo o seu processo de formação, 

mas ainda é pouco estudada no currículo escolar. Portanto, concebemos que a 

modalidade oral da língua pode ser ensinada (DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 

2004) e para isso é necessário didatizar os diversos gêneros textuais que circulam 

dentro e fora da escola, os quais fazem parte dos contextos históricos e sociais dos 

estudantes.  Por isso, nesse estudo, escolhemos o gênero ―debate oral‖ como 

mecanismo de aprendizagem da argumentação.  

Mas ao pensarmos na prática em sala de aula, surgem as perguntas: o que é 

o gênero debate? Para que serve o debate? Como realizar as atividades com o 

debate? 

Partindo das pesquisas de alguns estudiosos no assunto como Dolz; 

Schneuwly e Pietro, (2004), Ribeiro (2009) e Ribeiro (2015), aprendemos que o 

debate é um gênero textual que realiza a interação discursiva e desenvolve a 

capacidade crítica, pois o diálogo e a exposição de ideias controversas, a escuta e a 

reelaboração de argumentos promove a ampliação da capacidade argumentativa 

dos estudantes. Então, entendemos que o debate é uma prática social de linguagem 

que circula na sociedade, mas na escola pode ser didatizado e constituir-se como 

um mecanismo de aprendizagem e de interação harmoniosa que serve para 

contestar, discutir, polemizar, convencer, persuadir, defender pontos de vista e 

                                                           
8
 Alguns estudos como os desenvolvidos por Ribeiro (2009) e Leitão (2011) defendem que a 

argumentação está presente na vida do ser humano desde muito cedo, quando o ser humano já 
argumenta, questionando, solicitando algo ou exigindo que atendam aos seus pedidos. 

9
 Segundo Ribeiro (2009), a argumentação não é produto inato, nem de maturação cognitiva 

natural, necessita da escola para desenvolver e ampliar a competência argumentativa dos alunos. 
10

 Conforme Leitão (2011, p. 21), mecanismos de aprendizagem que operam na 
argumentação (o reflexivo e o de revisão de perspectivas) viabilizam a construção do pensamento 
crítico e reflexivo do ser humano. 
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argumentar. 

E como o desenvolvimento da capacidade argumentativa pode se realizar no 

debate? Para compreender melhor como a argumentação pode se realizar no 

processo de negociação entre os interlocutores, na prática desse gênero oral, 

associamo-nos aos estudos de Leitão (2011) que trata da relevância dos processos 

cognitivos discursivos que convidam, geram e desenvolvem a argumentação diante 

de questões controversas.  E Ribeiro (2009) que alia esses conhecimentos à prática 

de linguagem com o gênero textual debate oral. Os movimentos argumentativos 

sequenciados em atividades (contínuo), a partir das questões controversas 

apresentadas, que se iniciam pela oposição às ideias do argumento inicial, em 

seguida a exposição dos contra argumentos. A partir da revisão e reelaboração de 

pontos de vista que podem sustentar ou gerar mudanças de posicionamentos, 

chega-se às respostas consideradas. Esse esquema não corresponde a uma SD, 

mas se constitui de movimentos argumentativos (LEITÃO, 2011), que podem ser 

concretizados na prática de linguagem do ―debate oral‖ (RIBEIRO, 2009), através de 

atividades planejadas e sequenciadas, como podemos visualizar no esquema 

abaixo: 

 

Sequência argumentativa no debate 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Realizar um debate de opinião na prática escolar é estar disposto a planejar, 

organizar e elaborar bem a atividade para que a tarefa possa ter êxito. Os elementos 

descritos na sequência argumentativa acima norteiam as ações e auxiliam o trabalho 

docente na elaboração da atividade. Para além da sequência argumentativa, vale 

observar outras questões importantes, como por exemplo, a escolha do tema (livre 

escolha) e o nível de capacidade de linguagem dos estudantes. Como ilustração, 

mostraremos algumas ―dicas‖ com o passo a passo (uma espécie de roteiro) para o 

debate regrado (em um estudo de textos que incluiu o debate) apresentado pela 

Secretaria de Educação de Pernambuco: 

 

                        
 

 
PROPOSTA DIDÁTICA PARA A PRODUÇÃO ORAL (PDPO) 

 
 

SEXUALIDADE EM DEBATE: CONSTRUINDO E AMPLIANDO A CAPACIDADE 
ARGUMENTATIVA ORAL NO 9º ANO. 

 

A elaboração de propostas didáticas com o gênero textual debate do tipo ―de 

opinião com temas controversos‖ (DOLZ; SCHNEUWLY e PIETRO, 2004, p. 250), 

dentre outros critérios, requer a escolha cuidadosa dos temas e dos conteúdos que 

ficam à escolha do docente, a partir das necessidades da turma. Para este Caderno 

Pedagógico elegemos o tema sexualidade para trabalhar com o debate de opinião, 

porque além de ser um tema transversal que motiva a participação efetiva dos 

cidadãos, desenvolve a capacidade crítica e reflexiva sobre os valores e as 

concepções que permeiam as temáticas a serem debatidas (BRASIL, 1997). Os 

temas transversais ―por tratarem de questões sociais contemporâneas, tocam 

profundamente o exercício da cidadania [...] e oferecem inúmeras possibilidades 

 Determinação de um tema e escolha dos participantes e do moderador. 
 Definição das regras (quem começa o debate; duração das intervenções; papel 

do moderador; possibilidade de diálogo; participação do público; direito a 
réplica e tréplica...). 

 O moderador saúda o público, apresenta o tema e os participantes; recorda as 
regras previamente estabelecidas. 

 Debatedores em ação -  discussão  ( o debate em si); 
 Intervenção dos participantes e participação do público para formulação de 

perguntas. 
 Encerramento do debate pelo moderador.  

 
Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco (slides) com adaptação. 
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para o uso vivo da palavra‖ (Idem, p. 40).   

Debater a partir do tema sexualidade se constitui um desafio, pois se trata de 

um assunto por vezes ignorado ou rechaçado no ambiente escolar, por motivos 

diversos, dentre outros, pelo constrangimento que pode causar a discussão entre os 

estudantes ou os conflitos que podem surgir. No entanto, atendendo às ―dimensões 

psicológicas, cognitivas e sociais‖, apresentadas por Dolz; Schneuwly e Pietro 

(2004, p. 262), essa discussão se torna relevante, porque atende aos contextos 

reais da vivência cotidiana do estudante (dentro e fora da escola) e por esse motivo 

ele se sente capaz de intervir e opinar. 

Quanto aos conteúdos a serem estudados, selecionamos as temáticas sociais 

que estão ligadas ao contexto do tema sexualidade porque motivam o estudante a 

aprendizagens relevantes para a sua formação humana. Como exemplo de 

conteúdos, temos: a diversidade de gêneros, a violência sexual, o respeito às 

diferenças, etc.  

A Proposta Didática para a Produção Oral (PDPO) se constitui de sugestões 

de atividades para desenvolver a capacidade argumentativa oral com estudantes de 

9º ano e, se inspira nos estudos da Sequência Didática (SD) de Dolz; Noverraz e 

Schneuwly (2004) e Dolz; Schneuwly e Pietro (2004).   

Apresentaremos aqui, uma síntese das sugestões de atividades organizadas 

para a realização de um projeto de trabalho com o debate regrado público, 

constituído de uma produção inicial, três módulos de ensino e a produção final.  

As ações planejadas e propostas para os módulos de ensino estarão 

explicadas após a apresentação da síntese. O módulo I, sob o título: A 

argumentação oral: socializar ideias e opiniões para debater o tema sexualidade, 

sugere momentos de socialização e interação sobre o tema em estudo. O professor 

motiva à exposição do repertório e faz um levantamento dos conhecimentos prévios 

dos estudantes. No módulo II, que traz o título: Discutindo as polêmicas e as 

temáticas sociais acerca da sexualidade humana, as ações propostas objetivam a 

realização do estudo das temáticas que permeiam o tema geral e trabalha os 

conceitos e noções da argumentação. O último módulo, por sua vez, estuda o 

gênero textual ―debate oral‖, suas características e regras a partir do título: O gênero 

debate regrado: reflexões críticas para a prática da argumentação oral em sala de 

aula e, trata da última preparação e realização do gênero na produção final. 
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Vamos conhecer a Proposta 
Didática? 

 

 

 

 

 
 

PROPOSTA DIDÁTICA PARA A PRODUÇÃO ORAL (PDPO) 
 

SEXUALIDADE EM DEBATE: CONSTRUINDO E AMPLIANDO A 
CAPACIDADE ARGUMENTATIVA ORAL NO 9º ANO (adaptável para outras séries). 

Fonte: Livro Didático – Universos – Língua Portuguesa. 7º Ano / 1ª ed. 2012, p. 118 - adaptação. 

 

Obs.: Professor: o tema apresentado é apenas uma sugestão, podem-se 

escolher outros a combinar com os estudantes.  

PROJETO DE 

TRABALHO 

DEBATE REGRADO PÚBLICO 

Gênero Debate oral 

Tema Tema transversal: A Sexualidade em debate 

Objetivo da produção 

final 

Realizar um debate regrado em sala de aula. 

(Promover reflexões e discussões sobre o tema escolhido). 

Público alvo Alunos do 9º ano 

Produção Individual e coletiva 

 

PRODUÇÃO INICIAL (PREPARAÇÃO DIALOGADA) 

      

 O professor convida os alunos para uma “roda de conversa” e 
promove um diálogo a partir das seguintes perguntas:  
 
 O que é um debate? 

 Quem aqui já viu, assistiu ou participou de um debate? 

 Conseguem se lembrar do tema ou das questões debatidas? Eram situações 

polêmicas ou não? Alguém consegue recordar as discussões ou resultados obtidos desse 

(s) debate(s)? 
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 Depois de recordarem e socializarem com os colegas sobre os debates que já 

assistiram ou participaram, o professor propõe aos estudantes que em trios ou grupos 

com quatro componentes, façam uma breve discussão, retomando ou recriando as 

temáticas debatidas nos debates relembrados. Para uma pequena amostra do gênero 

em estudo, o docente poderá mostrar um vídeo de um debate (duração curta). Sugestão: 

Debate regrado - 9º Ano A- Gravidez na adolescência (15 min do vídeo).  

 Vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=wqILRwXLj7s 

PRODUÇÃO INICIAL  

      

 

 Promover um debate (será a primeira produção) sobre a temática 

Sexualidade.   

 

 Professor:  

Por ser a primeira produção é de livre organização dos alunos, sem um 

monitoramento mais exigente (do jeito que souberem fazer).  Mas é necessário 

observar e fazer anotações (ou até mesmo gravar o debate), para identificar as 

dificuldades do primeiro texto oral produzido por eles, registrar o que pode e deve 

ser aprimorado através dos módulos de ensino, para que ao final do projeto de 

trabalho, seja possível avaliar os avanços alcançados. 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: retirada da Internet. (Cf em anexo). 

 

https://www.youtube.com/watch?v=wqILRwXLj7s
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ETAPAS 

 

ATIVIDADES 

 

TEMPO 

 

 

 

 

 

 

1 – Apresentação: 

Esquentando os 

tamborins 

 

 

1- Socialização de opiniões em preparação para 
debater o tema sexualidade.  

O professor escreverá no quadro ou trará escrito em 
fichas algumas palavras como: 

 sexualidade, homem, mulher, gênero, homofobia, , 

―bicha‖, ―veado‖, ―sapatão‖, ―gay‖, lésbica‖,  ―transexual‖,  

respeito,  etc. 

   

2- O professor (a) questionará se os estudantes 
conhecem essas e outras expressões, a que 
situações elas estão relacionadas e em que contexto 
esses termos são usados. Os estudantes podem 
relatar oralmente situações (que tenham 
conhecimento) nas quais algumas dessas expressões 
foram (ou são) utilizadas.  
 
3- Assistir ao vídeo: (sugestão): Vamos falar sobre 

sexualidade?(08:59). 

https://www.youtube.com/watch?v=Rm2AoxyM_7c 

 

4- Dialogar sobre as informações do vídeo, tecendo 

reflexões relacionando-as às ideias socializadas 

anteriormente (nos passos 1 e 2).  

 

 

 

 

 

 

 

 

02 horas/ 

Aula 

MÓDULO I – A ARGUMENTAÇÃO 

ORAL: SOCIALIZAR IDEIAS E OPINIÕES 

PARA DEBATER O TEMA SEXUALIDADE 

https://www.youtube.com/watch?v=Rm2AoxyM_7c
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2 – Noções de 

argumentação. 

Motivação: Situação 

Problema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Argumentação (aula dialogada): noções, 

conceitos, propósitos enunciativos, estilo e conteúdo. 

(uso de slides com os termos argumento – contra 

argumento- respostas). 

 

1. O docente apresentará a seguinte situação: 

‗Um garoto e uma garota que se conhecem ―de vista‖ se 

encontram em um determinado local (lanchonete, festa, 

na casa de alguém, etc.). O garoto logo se interessa pela 

garota e pede que alguém a apresente a ele. A essa 

altura, ele já está apaixonado e pede à moça para ―ficar‖ 

com ela. Ela, porém, não tem interesse algum pelo 

garoto‘ e responde ―não gosto de meninos‖. 

 

2. Então o professor começa a perguntar:  

―E agora, como ele deve agir?‖, ―O que fazer?‖, ―Qual 

deve ser a postura dele diante da garota?‖... 

 3- Desafio: O docente convida alguns voluntários para 

encenar rapidamente, uma situação de conquista 

amorosa. O docente lembrará que o mais importante 

serão os argumentos utilizados na tentativa de conquista, 

a postura corporal, a entonação da voz, etc. Tudo isso 

para tentar convencer a garota ou o garoto a aceitar a 

proposta. Inicialmente, de propósito, o parceiro (a) não 

aceitará. O proponente terá que esforçar-se para ser 

convincente (detalhe: na encenação, parceiro ou parceira 

poderá ser o/a proponente, os parceiros podem ser de 

gêneros opostos ou não). 

4 – Ao final o docente perguntará à turma: 

Os argumentos foram convincentes? A garota ou o garoto 

aceitaram a proposta? Que outros argumentos vocês 

utilizariam? 

 

5. Por fim o professor ou professora provoca o diálogo 

com as seguintes perguntas:  

Quando a garota ou o garoto não aceita, deve-se insistir 

ou forçar a situação, por exemplo, ―beijar à força?‖ ... (Se 

sim ou não) Por quê? (Reflexões sobre o respeito que se 

deve ter pelo direito de escolha das outras pessoas – 

assédio não é argumento). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 horas/ 

Aula 
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3 - Contextualização 

do tema  

 

 

 

 

 

 

 

Para motivar a reflexão, assistir a um vídeo de humor 

(4:34 min) sobre o tema sexualidade. Sugestão de vídeo 

(pode ser outro): 5 Formas de NÃO paquerar na igreja – 

Vlog Desconfinados. 

https://www.youtube.com/watch?v=nNWYh6WALlkc 

  

1.  O professor convida os estudantes para um 

diálogo sobre o vídeo: 

O que acharam? Como vocês caracterizam a atitude do 

rapaz? Os argumentos foram aceitos? Sim/Não? Por 

quê? 

2. Sugestão: produção escrita (iniciar em classe) a 

partir das opiniões socializadas nas discussões 

anteriores sobre a sexualidade e o respeito às 

escolhas das pessoas quando se pretende 

relacionar-se. Vale pesquisar sobre o tema e tópicos 

relacionados à temática, para aprofundar 

conhecimentos. Por exemplo: relacionamentos 

amorosos, assédio sexual, violência sexual, etc. 

 

 

 

 

 

02 horas/ 

Aula 

 

 

 

 

 

4 – Leitura e 

interpretação textual 

 

 

1- Leitura dos textos construídos referentes à aula 
anterior. Diálogo sobre os textos. 

2- Leitura colaborativa dos textos (dividir a turma em 
dois grandes grupos – cada grupo recebe um texto 
diferente e faz a leitura partilhada dos textos:  

 O Propósito dos Relacionamentos 
Amorosos (literário); 

 Assédio sexual (texto de opinião); 

3- Estudar o texto, fazer breve discussão (interna no 
grupo).   Sintetizar as ideias principais do texto. 
Listar os argumentos utilizados pelo autor para 
fundamentar as ideias.  Registrar os pontos de vista 
do grupo; convergências e/ou divergências das 
ideias do autor do texto (os grupos podem ficar na 
sala ou sair para outro espaço (previamente 
preparado) para trabalhar a atividade). 
 
4- Partilha de conhecimentos (modalidade oral) – 
cada grupo pode escolher dois (ou mais) 
representantes: um expõe as ideias principais do 
texto estudado e o outro socializa os 
posicionamentos do grupo em relação às ideias 
discutidas. 

 
5- Desafio livre – atividade (extraclasse): produzir 
um pequeno texto se colocando contra a visão do 

 

 

 

 

 

03 horas/ 

Aula 

https://www.youtube.com/watch?v=nNWYh6WALlk
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autor do texto lido (na atividade anterior), ainda que 
se concorde com o texto, mas crie argumentos que 
possam derrubar os argumentos do autor. 

 

 

 

5 - Reflexões a partir 

do tema sexualidade 

/ atividade 

argumentativa. 

 

 

1- Apresentação de tópicos relacionados ao tema geral. 

Por exemplo: a influência da tecnologia na sexualidade 

do homem pós-moderno; a internet e a sexualidade: 

cuidados que se deve ter ao utilizar espaços virtuais 

para exercer a sexualidade.  

2- Discussão coletiva da turma, a partir de tópico 

escolhido. Os estudantes expõem voluntariamente as 

suas ideias e questionamentos. De forma livre, mas 

organizada (fala/escuta/fala), podem questionar 

concordar ou discordar e/ou acrescentar pontos de vista 

sobre o assunto.   

O docente organizará o tempo e mediará a discussão. 
Solicitará que observem os argumentos e os contra 
argumentos levantados pelos colegas (sugestão: 
registrar na modalidade escrita). 

 

 

  

 

03 horas/ 

Aula 
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ETAPAS 

 
ATIVIDADES 

 
TEMPO 

 

 

 

 

 

 

1 – As temáticas 

sociais 

 

 1 - Levantamento dos conceitos prévios dos alunos       
sobre: diversidade, sexualidade e diversidade de 
gêneros.  
 (Antes de apresentar os vídeos, o professor sugere 
que os estudantes anotem os argumentos utilizados 
pelos partícipes do debate). 
 2 – Apresentação do vídeo - Debate com jovens: 
Juventude, gênero e sexualidade em pauta. 
https://youtu.be/V-Ub-RGuIRE?t=48c (04 min.). 
Programa de TV. 
3- Breves comentários sobre as temáticas abordadas 
no vídeo. 
4 - Apresentação do vídeo - Debate: sobre 
Preconceito - 9º. Ano (13min.). Sala de aula. 
https://youtu.be/X7N6JlM99ow?t=558c                                                         
5 – Diálogo em dupla ou trio: discussão a partir das 
opiniões (argumentos/ contra argumentos) sobre as 
temáticas apresentadas pelos debatedores nos 
vídeos. Sugestão: listar para comentar posteriormente. 
 
6- Socialização (modalidade oral) de opiniões e pontos 
de vista dos estudantes sobre os argumentos e contra 
argumentos utilizados nos vídeos.  

 

 

 

 

 

 

02 horas/ 

Aula 

 

2 – O tema 

sexualidade 

apresentado em 

outros gêneros 

textuais (panfleto e 

charge) 

 

1- O docente solicitará que a turma se divida em 
grupos, e distribuirá para cada equipe, um panfleto ou 
uma charge com informações que tratam do tema 
sexualidade (vide anexo). Sugere que os discentes 
leiam e discutam em grupos, o conteúdo dos textos 
lidos. 

2- Em seguida, os estudantes deverão expor 
oralmente, para os demais grupos seus argumentos 
acerca dos pontos de vista apresentados no texto 
estudado (atividade cognitiva). 

3- O professor ou professora mediará as exposições, 
motivando a discussão através de perguntas e do 
repensar/reformular argumentos (atividade 
metacognitiva). 

 

 

 

02 horas/ 

Aula 

MÓDULO II – DISCUTINDO AS 

POLÊMICAS E AS TEMÁTICAS SOCIAIS 

ACERCA DA SEXUALIDADE HUMANA 

https://youtu.be/V-Ub-RGuIRE?t=48
https://youtu.be/X7N6JlM99ow?t=558
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ETAPAS ATIVIDADES TEMPO 

 

 

 

1 - Estudo da situação 
comunicativa 

(DEBATE REGRADO) 

 

 
1- Aula dialogada (com apresentação de slides): 

 critérios e características do debate regrado;  

 entonação /postura corporal; 

 regras e dicas para a organização e a 
preparação do ―debate oral‖. 

2- Estudo gramatical:  
a) linguagem oral formal - termos da linguagem oral 
utilizada em situações comunicativas formais, como 
em um debate público regrado em sala de aula. 

 

 

02 horas/ 

aula 

 

 

2 - Elementos que 
constituem o gênero 

debate oral. 

 

 

a) Repasso do estudo das características e 
elementos que compõem: 

 o gênero oral debate (tese, debatedores, 
moderador, auditório e a linguagem); 

 a argumentação oral: estrutura 
argumentativa; 

 

 

02 horas/ 

aula 

 

 

 

3 - Preparação e 
elaboração 

 

 
1 - Preparação e organização em grupo da 
atividade final (debate), que se realizará nas 
próximas aulas (momento para tirar as dúvidas).  
2 - Reflexões críticas: tema e subtemas que 
permeiam as polêmicas sociais acerca da 
Sexualidade. Preparação da tese, argumentos e 
(previsíveis) contra-argumentos. 
3 - Regras, critérios e elementos para a realização 
do debate regrado, como a escolha dos 
moderadores. 

 

 

02 horas/ 

aula 

 

 

4 - PRODUÇÃO FINAL 

 
1. Realização de um debate regrado em sala 
de aula, pela turma do nono ano, série final do 
Ensino Fundamental. 
2.  O auditório poderá ser composto pelos 
convidados. Podem ser os estudantes de outras 
turmas da mesma escola, ou do Ensino Médio da 
escola estadual da cidade e/ou a comunidade 
escolar. 

 

 

03 horas/ 

aula 

MÓDULO III – O GÊNERO DEBATE 

REGRADO: REFLEXÕES CRÍTICAS PARA A 

PRÁTICA DA ARGUMENTAÇÃO ORAL EM SALA 
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O total de horas/aulas previstas para a aplicação dos módulos de ensino são 

29 horas de 50 minutos. A Proposta Didática para a Produção Oral (PDPO) poderá 

ser ampliada e/ou adaptada à realidade curricular. Cabe ao docente em combinação 

com os discentes, planejar a aplicação da proposta de forma intensiva 

(projeto/oficina) ou intercalada a outras atividades do componente curricular língua 

portuguesa, dentro da carga horária de uma unidade letiva. 

 

2. SUGESTÕES DE ATIVIDADES E ORIENTAÇÃO DE AÇÕES PARA 

APLICAÇÃO DA PROPOSTA DIDÁTICA 

 

Selecionamos aqui algumas das ações didáticas que foram planejadas e 

apresentadas como sugestão para o desenvolvimento da proposta didática. Estão 

inseridas nos módulos, as atividades que motivam os estudantes para a interação, 

reflexão e socialização de conhecimentos que auxiliarão na construção da criticidade 

dos aprendizes. 

 

2.1. PLANEJAMENTO DO MÓDULO I 

Para iniciar as atividades, o professor apresenta a proposta do projeto de 

trabalho que é a elaboração e a construção de um debate regrado público sobre o 

tema Sexualidade e convida os estudantes para uma roda de diálogo, com 

perguntas e respostas, a fim de socializar saberes sobre o gênero textual que será 

desenvolvido no projeto de trabalho (planejamento coletivo e realização de um 

debate regrado). Em seguida, propõe a produção inicial, que será elaborada pelos 

alunos em grupo, a partir dos conhecimentos socializados na roda de diálogo. 

Nas atividades do Módulo I, a partir da socialização do professor com os 

estudantes ocorrerá o levantamento dos conhecimentos prévios e de palavras que 

fazem parte do repertório da linguagem cultural sobre o tema sexualidade, iniciando 

pelas palavras de cunho popular que estão presentes no cotidiano dos discentes, 

quando se trata da sexualidade humana. Apresentam-se desde as palavras 
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consideradas ―aceitáveis‖, até os termos considerados de teor pejorativo, 

principalmente quando se referem a pessoas que possuem relacionamentos homo 

afetivos. A leitura sistematizada de textos (que podem ser literário, de opinião ou em 

outros moldes textuais) oferece possibilidades de reflexão mais aprofundada do 

tema e pode motivar a busca por informações que fundamentarão os possíveis 

argumentos para o debate que será realizado posteriormente. 

 

 

 Objetivos das atividades e das ações:  

Refletir sobre a sexualidade e as implicações sociais desse tema nas 

vivências cotidianas das pessoas; 

Incorporar conhecimentos culturais e enciclopédicos (visão de mundo) dos 

estudantes, para construir saberes. 

Construir sentidos a partir do repertório cultural sobre a sexualidade, 

analisado pelos estudantes a partir de:  

 relatos de situações comunicativas em que as palavras analisadas estavam 

presentes e fomento de reflexões sobre os significados culturais de cada 

vocábulo em estudo; 

 discussão sobre o tema geral e as temáticas envolvidas, como a 

diversidade de gênero e o respeito às diferenças; 

 socialização de reflexões a partir da leitura de textos que abordarão:  

a) os relacionamentos amorosos e a importância deles para o ser humano; 

b) a sexualidade/direito de escolha/assédio sexual. 

 

.                
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Fonte: retirada da Internet. (Cf em anexo). 

 

O professor propõe um diálogo (perguntas, respostas, inquirições) sobre o 

tema sexualidade a partir de vocábulos que formam o repertório cultural do 

estudante sobre o tema, quando se trata da sexualidade e dos relacionamentos 

amorosos. Sugestão para perguntas (o professor pode elaborar outras). 

PARA O ESTUDANTE: 

1. O que é a sexualidade humana? 

2. Quem aqui já ouviu ou utilizou algum dos termos abaixo? 

3. Qual o significado cultural dessas palavras? 

 

 

 

 

 

Fonte: retirada da Internet. (Cf em anexo). 

 

PARA O ESTUDANTE: 

1. O que é um debate? 

2. Quem já viu, ouviu, assistiu ou 

participou de um debate? 

3. Por que as pessoas debatem? 

Qual a finalidade comunicativa 

desse gênero textual? 

Sexualidade, homem, 

mulher, gênero, homofobia, 

“bicha”, “veado”, “sapatão”, 

“gay”, “lésbica”,  

“transexual”,  respeito,  etc.
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2.2 PLANEJAMENTO DO MÓDULO II 

 

As atividades do Módulo II foram planejadas visando motivar a reflexão acerca 

das temáticas sociais, que permeiam o contexto das discussões sobre a sexualidade 

humana, pois muitas vezes esse tema é considerado polêmico, controverso e 

gerador de conflitos. Por esse motivo, geralmente não é abordado, nem estudado 

em ambiente escolar. 

 

 

Objetivos das atividades e das ações: 

Realizar reflexões sobre as controvérsias e polêmicas sociais que estão 

vinculadas à discussão sobre o tema sexualidade humana; 

Ampliar a criticidade do estudante a partir de conhecimentos éticos e 

valores humanos; 

 Potencializar as capacidades argumentativas para o exercício da 

PARA O ESTUDANTE: 

IV - Partilha de conhecimentos das 

atividades I e II. Exposição de ideias e 

pontos de vista.
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Ao docente: 

cidadania, do respeito às diferenças e à individualidade das pessoas. 

A construção de conhecimentos se fará a partir das seguintes ações: 

 levantamento dos conceitos dos estudantes sobre a diversidade, a           

sexualidade e a diversidade de gêneros; 

 exibição de vídeos que apresentam temáticas e vertentes 

reflexivas sobre o tema sexualidade, seguidos de discussões a 

partir dos conteúdos abordados, para   que   os   estudantes   

possam   se posicionar e desenvolver a capacidade crítico-

argumentativa; 

 leitura de textos (charge/panfletos/texto musical) em outros 

moldes (multimodais), apresentando textos com situações 

controversas a respeito da sexualidade, para a construção de 

sentidos em outras linguagens e utilizar a intertextualidade;  

 socialização com a turma, das reflexões de cada grupo, sobre os 

textos estudados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

O/A docente solicitará que a turma se divida em grupos, e distribuirá para 

cada equipe, um panfleto ou uma charge com informações que tratam do tema 

sexualidade. Sugere que os estudantes leiam e discutam em grupos o conteúdo 

do material recebido e em seguida apresentem aos colegas para que exponham 

oralmente as suas ideias. Daí estará aberta a discussão e o debate em uma roda 

de conversa (perguntas- respostas). Em seguida o próximo grupo dará 

continuidade à tarefa proposta. O professor ou a professora mediará as 

exposições, motivando a discussão através de perguntas e sugestões para os 

estudantes argumentarem (atividade cognitiva), repensarem as ideias iniciais, 

reformularem argumentos, estabelecer posicionamentos, fortalecer o argumento 

inicial ou mudar a opinião (atividade metacognitiva) (LEITÃO, 2011). 
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PARA O ESTUDANTE: 

Observem os textos abaixo, reflitam sobre os conteúdos, 

socializem com os colegas de grupo e preparem-se para 

apresentar o texto e as ideias para a turma, provocando-os com 

questionamentos para que exponham também as opiniões sobre o 

material estudado. 
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Fonte: retirada da Internet. (Cf em anexo). 

 

 

      QUESTIONAMENTOS PARA OS ESTUDANTES: 

 

 

 

 

  

 

               

 

 

 

 

1. Como as temáticas sociais são apresentadas nas leituras dos textos?  
2. Você consegue identificar o ponto de vista implícito no texto?  
3. Quais as estratégias argumentativas em defesa desse ponto de 

vista?   
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AO DOCENTE: 

SUGESTÃO DE ATIVIDADE  

PARA MOTIVAR AS REFLEXÕES CRÍTICAS 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os estudantes farão a leitura da letra da música (pode ser 

outra) e a escuta do áudio. Música: Ser Livre-Diversidade 

Sexual (Compositor: Jc - Alessa - Marcia - Prima Donna) e em 

seguida realizarão um diálogo para socializar oralmente as 

ideias e opiniões sobre as temáticas sociais apresentadas no 

texto musical. 

PARA O ESTUDANTE: 

1. Vamos nos organizar em uma roda de diálogo para partilhar as 

ideias e o conteúdo de um texto musical? Quem conhece a 

música ―Ser Livre-Diversidade Sexual‖ dos compositores JC - 

Alessa - Marcia - Prima Donna? 

2. Observem a letra e o conteúdo da música para socializarmos as 

nossas opiniões sobre o assunto apresentado no texto. 
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https://www.vagalume.com.br/diversidade-sexual/ser-livre.html. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARA O ESTUDANTE: 

1. De que trata o texto da música? 
2. Quais os problemas éticos e sociais 

relacionados à temática da sexualidade 
das pessoas foram abordados no 
contexto da música?  

3. Quais os principais posicionamentos 
apresentados no texto? 

4. Quais os argumentos utilizados pelo 
compositor para justificar o direito de 
ser livre em sua sexualidade? 

5. Quais os valores éticos e sociais se 

refletem nas entrelinhas do texto 

musical? 
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Vamos refletir um pouco? 

PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO NÃO SÃO 

ARGUMENTOS! 

               

 

2.3  PLANEJAMENTO DO MÓDULO III 

 

As ações do Módulo III são atividades elaboradas para o estudo mais 

aprofundado do gênero textual ―debate oral‖ regrado, como mecanismo de 

aprendizagem para potencializar as práticas de linguagem e desenvolver a 

capacidade argumentativa oral dos estudantes.  

 

Objetivos das atividades e das ações: 

Conhecer os critérios (regras) e as características do debate regrado 

como a entonação, a postura corporal, a escuta, a réplica e a tréplica;  

Estudar aspectos gramaticais e de estilo que estruturam a modalidade 

oral formal da língua; 

Examinar os termos da linguagem oral utilizada em situações 

comunicativas formais, como em um debate público regrado em sala de aula. 

As ações se baseiam em:  

 reflexões, informações e socialização de conhecimentos sobre o 

tema sexualidade; 

 estudo (repasso) da argumentação oral e da estrutura 

argumentativa; 

 preparação do gênero debate oral e o estudo dos elementos que o 

compõem como: a tese, os debatedores, o moderador, auditório e a 

linguagem formal oral na variedade padrão que deve ser utilizada 

nessa situação comunicativa; 

 realização do  debate oral regrado público, como produção final do 

projeto de trabalho. 
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Fonte: retirada da Internet. (Cf em 

anexo). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com adaptação de textos sobre o debate. 

 

 

AO DOCENTE PARA TRABALHAR COM OS 

ESTUDANTES: 

I. O estudante buscará 

informações, fará reflexões e 

tecerá diálogos e discussões a 

respeito dos conceitos, 

elementos e características do 

gênero debate regrado público. 

PARA O ESTUDANTE: 

1. Mas afinal o que é um debate? 

2. Para que serve um debate regrado oral 

público? 

3. Quais regras devem ser observadas para 

realizar um debate? 

O QUE É E PARA QUE SERVE O DEBATE? 

O DEBATE - PRÁTICA SOCIAL DE LINGUAGEM E MECANISMO DE 

INTERAÇÃO HARMONIOSA SERVE PARA... 

Contestar        Argumentar      Discutir 

   Polemizar        Convencer         Persuadir  

Defender pontos de vista... 
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COMO TRABALHAR O DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE 

ARGUMENTATIVA ORAL POR MEIO DO DEBATE? 

O docente mediador motivará o estudante a refletir criticamente, discutir, escutar e 

tomar posicionamentos diante de uma situação controversa, através das atividades 

argumentativas no debate. São essas: situação controversa (assunto/tese) – argumento 

(ideia inicial) – contra argumentos (oposição) – negociação/reelaboração de pontos de 

vista – respostas (LEITÃO, 2011; RIBEIRO, 2009). 

 

 

TESE - temáticas a serem debatidas;  

DEBATEDORES - participantes do debate;  

MODERADOR – organizador; inicia, apresenta as regras e modera a réplica ou 

tréplica. 

AUDITÓRIO – público/espectador/ pode lançar perguntas aos debatedores. 

O debate regrado público possui elementos que o 
compõe: 
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II. Vamos conhecer a sugestão de regras para que um debate 

regrado possa ter êxito? 

O tempo no debate  

 Seja objetivo. Não foque nas informações secundárias ou supérfluas, pois há 

o risco de não concluir o pensamento por falta de tempo;  

 Exponha a informação principal do argumento logo no início da fala e, se 

possível, use o restante do tempo com ilustrações, exemplos, comparações, 

etc. 

Procedimentos no debate  

 Não direcione as discussões para o terreno pessoal, já que o que está em 

avaliação são as ideias, não as pessoas;  

 Expresse-se livremente. Você tem o direito de não ser interrompido. Porém, 

manifeste-se apenas quando chegar a sua vez;  

 Respeite as regras estabelecidas, senão colocará em risco o andamento e o 

sucesso de todo o debate;  

Postura dos debatedores /A expressão corporal  

 Fale alto, de modo claro e articulado. Se necessário, fale em pé para se 

fazer ouvir;  

 Direcione a fala ao seu oponente ou ao mediador do debate, assim passará 

a impressão de firmeza e segurança;  

 Se fizer uso de anotações durante a fala, leia-as de forma rápida e sutil, sem 

interromper o fluxo da fala e do pensamento. Evite abaixar a cabeça e o tom 

da fala com frequência;  

O uso da língua  

 Evite gesticulação excessiva, pois pode distrair a atenção dos ouvintes;  

 Use a variedade padrão, menos ou mais formal, de acordo com o perfil dos 

participantes e do público;  

 Evite o uso de palavras e expressões como ―né?‖, ―tipo assim‖, etc., pois 

atrapalham o fluxo das ideias e dispersam a atenção dos ouvintes;  

 Retome a fala de outro debatedor ou faça referência, utilizando expressões 

como ―Conforme disse‖, ―Concordo com a opinião...‖, ―Discordo em parte do 

ponto de vista de...‖, ―Gostaria de acrescentar ao comentário...‖. 
Fonte: elaboração própria - adaptado de Ribeiro 2015. 
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AO 

DOCENTE: 

PRODUÇÃO FINAL 

DEBATE REGRADO PÚBLICO 

TEMA: SEXUALIDADE 

 

 

  

 

 

 

 

O produto final do projeto de trabalho da Proposta Didática para a 

Produção Oral é a realização do Debate Regrado. A avaliação do 

projeto de trabalho pode (e deve) ser feita no decorrer do processo 

através da observação entre a primeira produção, as atividades 

desenvolvidas e apreciadas nos módulos de ensino, comparadas à 

produção final (com a prévia autorização dos estudantes é importante 

fazer a gravação do debate) para uma avaliação geral do trabalho. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                  

Fonte: retirada da Internet. (Cf em anexo). 

 

O docente explicará como irá funcionar a atividade. 

Enquanto uma música suave é tocada, os estudantes recebem e 

repassam uns aos outros uma caixinha com papel cortado com 

fragmentos das ―dicas e regras‖ do debate. Ao parar de ouvir a 

música, quem estiver com a caixa em mãos, retira um fragmento lê 

a ―dica‖, comenta, faz perguntas para tirar as dúvidas, diz se 

concorda ou não com a regra e pode acrescentar ou sugerir outras 

regras. 
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Sugestão de acesso a leituras e vídeos para 

reflexões: 

 

 

 

 

 Caderno Pedagógico: 

 

1.  RIBEIRO, Nadja Souza. Literatura em debate: possibilidades para o 
desenvolvimento da capacidade argumentativa oral no 9º ano.  

Universidade Federal de Sergipe. 2015.  
 

 

 Vídeos/ Slides: 
 

2. Estudo dos textos: debate regrado, debate deliberativo, depoimento. 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias – Português - Ensino Fundamental, 
8° Ano. Secretaria da Educação de Pernambuco. 
www.educacao.pe.gov.br/.../Estudo%20dos%20textos%20debate%20regrado
c.  

3. Vídeo: Comunicação oral: gênero debate. Claudio Bazzoni - Nova Escola: 
2010. https://www.youtube.com/watch?v=wDPD7K5ovcQ 

 
4. Debate regrado - 9º ano A- Gravidez na adolescência - Colégio Maria 

Imaculada - DF. 2014. https://www.youtube.com/watch?v=wqILRwXLj7s 
 

5. Vídeo: CHEGA DE FIU FIU! CANTADA NÃO É ELOGIO.  De: Juliana de 
Faria. 2015. Acesso em: 
24/01/2017.https://www.youtube.com/watch?v=BpRyQ_yFjy8c 

 

6. Vídeo: Oficina "Debate na sala de aula: aprendendo a argumentar". VII 

OCMEA. Publicado em 27 de nov de 2012. Acesso: 20 de novembro de 2016. 

https://www.youtube.com/watch?v=ASNtlFJAJw4c 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.educacao.pe.gov.br/.../Estudo%20dos%20textos%20debate%20regradoc
http://www.educacao.pe.gov.br/.../Estudo%20dos%20textos%20debate%20regradoc
https://www.youtube.com/watch?v=wDPD7K5ovcQ
https://www.youtube.com/watch?v=wqILRwXLj7s
https://www.youtube.com/watch?v=BpRyQ_yFjy8c
https://www.youtube.com/watch?v=ASNtlFJAJw4c
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3. PALAVRAS FINAIS 

 

A Proposta Didática para a Produção Oral foi elaborada como sugestão para 

o estudo da argumentação em sala de aula, para o componente curricular língua 

portuguesa, para o nono ano, série final do Ensino Fundamental, mas as atividades 

podem ser adaptadas a outros públicos e reelaboradas, de acordo às necessidades 

da turma, na qual serão aplicadas.  

O foco desta proposta para a prática em sala de aula é o desenvolvimento da 

capacidade argumentativa oral, visando à ampliação da criticidade dos estudantes, 

pois segundo Leitão (2011, p. 42), há uma ―estreita relação entre argumentação, 

aprendizagem e desenvolvimento do pensamento crítico-reflexivo‖. O estudo da 

argumentação proposto aqui, se fará principalmente por meio do debate ―oral‖ como 

mecanismo de aprendizagem (RIBEIRO, 2009; RIBEIRO, 2015), mas incluímos 

também outros gêneros textuais com informações sobre o tema sexualidade e as 

temáticas sociais que estão interligadas. Foram vídeos, charges, panfletos, texto 

musical, etc. 

Para fundamentar os conhecimentos para a elaboração da proposta didática 

com a argumentação, examinamos estudos teóricos de obras como: ―A construção 

da argumentação oral no contexto de ensino‖ de Ribeiro (2009), a obra 

―Argumentação na escola: o conhecimento em construção‖, de Leitão e Damianovic 

(2011), ―Leitura e persuasão: princípios de análise retórica‖, de Ferreira (2015), 

―Argumentação em contexto escolar‖, de Liberali (2013), que trata a argumentação 

como atividade colaborativa.  

Enfim, esperamos que as sugestões apresentadas nessa proposta, possam 

servir de ponto de partida para o ensino da argumentação oral na escola. A busca 

de melhorias para as práticas escolares do ensino básico sinalizam mudanças 

positivas para a formação do estudante.  A ampliação da capacidade crítica e 

reflexiva auxiliará na conquista da autonomia e, ao exercício pleno da cidadania. 

Conceber a educação na perspectiva para a emancipação dos sujeitos pensantes 

(FREIRE, 1996; GADOTTI, 2012), para alguns pode até ser considerada uma visão 

utópica, mas é preferível acreditar que a formação para a autonomia (ainda) é o 

sopro vital que move a esperança dos bons educadores neste tempo.  
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Texto de opinião - Abuso Sexual 

 

 

 

 

 

 

 

 

É quando ocorre o ato sexual ou caricias, entre pessoas de sexo diferente, ou 
de mesmo sexo, sem que haja consentimento de uma das partes envolvidas ou em 
troca de favores. Chamamos de agente abusador aquele que já possui experiência 
e, visa obter sua satisfação sexual. 

O abuso sexual ocorre geralmente com crianças e adolescentes, através de 
ameaças, violência física e, até através de convencimento. São diversas as 
artimanhas utilizadas pelos abusadores, alguns chegam a ―pagar‖ crianças e 
adolescentes com balinha ou dinheiro para que em troca possam manter relações 
sexuais com a mesma. 

As formas de abuso sexual são várias, o que irá variar é o que o agente 
abusador tem em mente como, por exemplo, apenas tocar em certas partes do 
corpo, fazer certas carícias, beijar, fazer sexo anal, sexo vaginal, ou apenas 
observar a pessoa se trocando de roupa ou tomando banho, e até mesmo praticar o 
que chamamos de exibicionismo, onde a pessoa expõe seus órgãos a suas vítimas. 
A maioria dos abusadores são pessoas de convívio familiar, pais, irmãos, tios, 
padrastos, padrinhos, entre outros. 

O abuso sexual resulta em uma série de problemas físicos e psicológicos nas 
vítimas como, por exemplo, aversão a parceiros do mesmo sexo que o abusador, 
sexualidade descontrolada, torna-se uma pessoa insegura, deprimida, 
descontrolada, entre outros. Em muitos casos, as mães têm consciência de que seu 
(sua) filho (a) está sofrendo de abuso sexual, mas simplesmente fingem não ver. As 
crianças por terem medo do abusador não falam que sofreram abuso sexual, 
resultando em impunidade e, em alguns casos, o abuso continua. 

Fonte: http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/sexualidade/abuso-sexual.htmc 

 

 

http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/sexualidade/abuso-sexual.htmc
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Texto: O Propósito dos Relacionamentos Amorosos 
Por Marcelo Marinho  

 

―Ninguém pode acabar com a solidão da sua vida sem primeiro acabar com a solidão que 
existe dentro da vida. Sendo claro, a solidão é um estado de espírito e mantendo esse 
estado atraímos alguém que também é solitário. 

Ninguém pode acabar com a falta de carinho e amor que sente sem acabar primeiro com a 
falta de carinho e amor internos. Falta de carinho e amor é um estado de espírito e esse 
estado atrai pessoas sem carinho e sem amor. 

O propósito de qualquer relacionamento amoroso não é suprir nenhuma carência nossa. Por 
princípio, qualquer carência só pode ser suprida por quem tem a carência. Entrar num 
relacionamento para ter amor, matar a solidão, ter um parceiro rico, ter sexo bom, tudo isso 
é apostar no fracasso. Só tem um bom relacionamento quem está bem, não é o 
relacionamento que faz a pessoa sentir-se bem e sim é o sentir-se bem que faz o bom 
relacionamento. 

Então qual é o propósito de um relacionamento amoroso? A resposta é simples: amar. 
Quem entra num relacionamento cujo interesse maior é dinheiro, sexo, suprir carência ou 
acabar com a solidão, não tem o interesse maior em amar. 

Um relacionamento amoroso não é capaz de lhe dar nada que você não tenha, porém é a 
maior oportunidade de um ser humano de ele SER humano. Todo mundo pode ser feliz 
sozinho, mas é bom ser feliz acompanhado. Ser infeliz sozinho é garantia certa de ser infeliz 
acompanhado. 

Colocar o amor em primeiro plano num relacionamento amoroso não exclui boa companhia, 
bom papo, boa diversão, bom sexo, aproveitar bem o dinheiro do outro parceiro se o outro 
parceiro for mais rico e achar isso uma boa idéia. Contrariamente ao que se pensa, colocar 
o amor em primeiro plano é acentuar todas as outras coisas boas que uma relação pode 
conter em si mesma. 

A base do relacionamento amoroso é a liberdade. Um relacionamento amoroso onde a 
escolha de ambos os parceiros é a fidelidade é uma declaração de liberdade ao Universo. 
Ambos os parceiros estão escolhendo serem fieis um ao outro. Toda escolha é um ato de 
liberdade por princípio. 

A fidelidade por coerção, por medo de perder, por ameaça é o caminho mais rápido para a 
infidelidade. A resposta é óbvia. O prazer da liberdade foi retirado, não é uma escolha a 
fidelidade, é uma obrigação. O erro do outro será punido. O medo da punição traz a ideia do 
erro a mente e o que está na mente está em processo de fabricação. 

Todos os relacionamentos abertos acabarão. Num relacionamento aberto haverá um 
momento que um dos parceiros ao encontrar outra oportunidade de relação escolhe essa 
outra oportunidade por ser mais interessante e por estar sendo escolhido. O prazer de ser o 
escolhido pelo outro parceiro é algo que toca todas as partículas do ser. Imaginem 
mulheres, a grandiosidade que é um homem te escolher como única parceira no meio de 
três bilhões de outras mulheres? Imaginem homens, a grandiosidade que é uma mulher te 
escolher como único parceiro no meio de três bilhões de homens? Isto cala no fundo de 
qualquer ser. 

Quem foi traído ou traída lembre-se: há aproximadamente três bilhões de pessoas no 
mundo para você escolher. Por que fechar essa imensa porta? Quem não consegue perdoar 
uma traição, encerre essa relação que perdeu seu motivo de ser segundo as regras da 
relação. É claro que não dá tempo de conhecer três bilhões de pessoas… basta conhecer 
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dez que te interessam e dessas dez escolher e ser escolhido ou escolhida para ser amado e 
amar. 

Numa relação priorize amar, não suas próprias carências. Arranjar alguém para suprir suas 
carências é dar ao outro a incumbência de retirar toda a água do mar com um balde. Supra 
todas as suas carências amando a si mesmo ou a si mesma e haverá uma fila de escolha 
de parceiros para se relacionar com você.‖ 

Pense nisso! 

Que você encontre tudo que precisa para ser feliz! 

Fonte:https://sabedoriauniversal.wordpress.com/2011/01/18/o-proposito-dos 
relacionamentos-amorosos/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sabedoriauniversal.wordpress.com/2011/01/18/o-proposito-dos%20relacionamentos-amorosos/
https://sabedoriauniversal.wordpress.com/2011/01/18/o-proposito-dos%20relacionamentos-amorosos/
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Fonte:https://drive.google.com/drive/folders/0B9l95kpb1spwfm00YXdXa20yb1ZHa2d0Qm9aN

XpjRkwzN0RyVEJqTmNRQVFTdDB5dkF3Mms 
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Fonte: https://www.ideafixa.com/o-hino-nacional-fobico/ 
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Fonte:https://drive.google.com/drive/folders/0B9l95kpb1spwfm00YXdXa20yb1ZHa2d0Qm9aN

XpjRkwzN0RyVEJqTmNRQVFTdDB5dkF3Mms 
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Fonte: https://liberdadeparaensinar.wordpress.com/tag/pl-1859/ 
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Fonte: http://sustenidoemprosa.blogspot.com.br/2014/06/quem-sou-eu.html 

 

http://sustenidoemprosa.blogspot.com.br/2014/06/quem-sou-eu.html

